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1. RESUMO

Pesquisa descritiva-exploratória sobre as relações existentes no processo alimentar. Baseia-se na temática cultura para indagar como o desenvolvimento poderia ser fator de influência sócio-histórico-cultural do município de Areia Branca, no estado do Rio Grande do Norte. As leituras sobre a temática, os depoimentos dos cidadãos, as respostas dos questionários e os fenômenos do cotidiano possibilitaram a penetração no objeto investigado, cujos resultados denotam que: a formação dos preços dos produtos agro-alimentários - onde o destaque é dado à relação mercadológica criada em torno do produto e a produção de alimentos e desenvolvimento, cuja atenção é dada à reflexão sobre a importância da produção de alimentos para a consecução do desenvolvimento, inclusive, o desenvolvimento sustentável. 
Há também uma contextualização histórica e sócio–cultural, quando se trabalha as relações de classe e as formas de apropriação dos códigos culturais contidos na alimentação, isto é, o quê come o rico e o quê come o pobre e o significado da diferenciação de classes quando existe um alimento que lhes é comum. 
Destacam-se as contribuições culturais dadas pelas civilizações africanas, européias, americanas e brasileiras na formação de um cardápio nacional. Há pois, a junção dos vários hábitos alimentares, de modo que juntos formem os costumes alimentares pátrios. O delineamento dessa configuração histórica do município em estudo, mencionando as presenças holandesa e portuguesa na região, seu processo de colonização e os aspectos políticos e econômicos que fizeram parte da formação do município, contribuem para o esclarecimento da sustentabilidade das práticas alimentares locais. Finalmente, os dados colhidos apontam para a insustentabilidade dos hábitos alimentares areia-branquenses relativos à escolha e uso dos mesmos em relação com a sua produção, o que denota a necessidade da realização de investigações sobre o monitoramento dos produtos alimentares em consumo naquele município.
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ABSTRACT

Descriptive-exploratory researches about the existent relationships in the alimentary process. It is based on the thematic culture to investigate as the development could be factor of social-historical-cultural influence of the municipal district of Areia Branca, in the state of Rio Grande do Norte. The readings about the thematic, the citizens' depositions, the answers of the questionnaires and the phenomena of the daily made possible the penetration in the investigated object, whose results denote that: the formation of the prices of the agro alimentary products -- where the prominence is given to the relationship of market created around the product and the production of food and development, whose attention is given to the reflection about the importance of the production of food for the attainment of the development, besides, the maintainable development. 
There are also a historical and social–cultural context, when it works the class relationships and the forms of appropriation of the cultural codes contained in the feeding, that is, that the rich eats and that the poor eats and the meaning of the differentiation of classes when there is a food that is them. The cultural contributions given by the African, European, American and Brazilian civilizations stand out in the formation of a national menu. There is then, the junction of the several alimentary habits, so that together they form the native alimentary habits. The delineation of that historical configuration of the municipal district in study, mentioning the Dutch and Portuguese presences in the area, its colonization process and the political and economical aspects that were part of the formation of the municipal district, contribute to the explanation of the sustenance of the local alimentary practices. Finally, the picked data point out for the non-sustenance of the alimentary habits of the citizens of Areia Branca with regard to the choice and use of the same ones regarding its production, what denotes the need of the accomplishment of investigations about the attendance and evaluation of the alimentary products in consumption in that municipal district. 
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2. INTRODUÇÃO
A alimentação é condição essencial à sobrevivência dos seres vivos.  No que tange aos seres humanos, em especial, além de estar ligada ao fator biológico – representado um elemento primordial para a continuidade da espécie -, a alimentação liga-se intrinsecamente à cultura, de forma que cada país, região, numa palavra, grupos sociais apresentavam consumos alimentares distintos uns dos outros.  É isto que os particulariza.

Atrelada à necessidade biológica da alimentação estão elementos culturais como a cor, sabor, nutrição, preocupação com a saúde, motivos religiosos e o gostar ou não do alimento preparado.  O homem além de ser um animal biológico é um animal social, que, a rigor, expressa simbolismo na maioria de suas ações, ou seja, há um significado para cada ato realizado.

Considerando o que foi mencionado é mister que se veja os passos da presente pesquisa:

O problema – como o desenvolvimento influencia em termos sócio-histórico-culturais, as práticas alimentares?

Como toda sociedade tem seus hábitos alimentares com Areia Branca-RN, não podia ser diferente.  A presente pesquisa objetiva estudar os hábitos alimentares locais e sua relação com a sustentabilidade.  Baseados na temática cultural construímos a problemática indagando como o desenvolvimento poderia ser fator de influencia sócio-histórico-cultural do município de Areia Branca em relação com a sustentabilidade de suas práticas alimentares.  Ou seja, questionamos essencialmente a existência da sustentabilidade da alimentação areiabranquense.  

Para justificar a referida pesquisa, mencionamos a ausência de estudos sobre o processo alimentar numa perspectiva histórica, fato que nos motivou a investigar o caráter simbólico da alimentação dos areiabranquenses e sua relação com a sustentabilidade.  Enfocamos a importância do uso e escolha dos alimentos do ponto de vista sócio-histórico-cultural e econômico, de modo que o estudo contribui tanto para a história – visto que liga-se intimamente à perspectiva da História dos Annales, que valoriza as ações do cotidiano, do imaginário social – como para a Antropologia Social (Etnografia), corroborando a importância científica deste estudo.  A relevância social deste trabalho traduz-se na contribuição proporcionada ao universo pesquisado, quando oferece condições de análise do fenômeno alimentar do ponto de vista simbólico, estético despertando na população uma maior criticidade sobre a importância dos alimentos, tanto sob a ótica nutricional como sócio-cultural.

O estudo teve como objetivo geral, investigar a relação entre a sustentabilidade e o caráter simbólico da alimentação cotidiana da população de Areia Branca.

Tendo em vista a abrangência do objeto, os objetivos específicos trabalhados foram o fenômeno sócio-cultural dos areiabranquenses; a relação existente entre os hábitos alimentares locais e a sustentabilidade; a análise da influencia cultural das três raças (o branco, o negro e o índio) no desenvolvimento do processo alimentar, de maneira a enfocar as relações de classes inseridas no referido processo.  E, finalmente, o enfoque dado à importância do fator econômico no uso e escolha dos alimentos.

Neste sentido, evidencia-se as seguintes categorias de análise: 1) fenômeno sócio-cultural da população; 2) hábitos alimentares; 3) influencia étnica na alimentação; 4) influência do poder aquisitivo na opção alimentar.

Hipótese – os hábitos alimentares dos areiabranquenses não estão de acordo com os parâmetros da sustentabilidade em decorrência de valores culturais, sociais e econômicos.

Tendo em vista a abrangência do objeto, os objetivos específicos trabalhados foram o fenômeno sócio-cultural dos areiabranquenses; a relação existente entre os hábitos alimentares locais com a sustentabilidade; a análise da influência cultural das três raças (o branco, o negro e o índio) no desenvolvimento do processo alimentar, de maneira a enfocar as relações de classes inseridas no referido processo, e, finalmente o enforque dado à importância do fator econômico no uso e escolha dos alimentos.

As hipóteses que nortearam o nosso trabalho foram as seguintes: a sustentabilidade da produção agropecuária é inexistente devido às modificações ambientais provocadas pelas salinas e pela expansão urbana de modo a reduzir os produtos agropecuários produzidos localmente; existe sustentabilidade na produção pesqueira de Areia Branca, embora questione-se até que ponto a produção de peixes nobres e crustáceos seja comum a todos os estratos sociais locais; e também enfatizamos que os hábitos alimentares dos areiabranquenses não estão de acordo com os parâmetros do Desenvolvimento Sustentável.

A título de conclusão é imprescindível que vejamos a estrutura dos capítulos: o Capítulo I trata, inicialmente, da relação entre alimentação e cultura, constituindo-se, a rigor, no fulcro deste capítulo.  A seguir, versa sobre a questão dos tabus alimentares, enfocando a dimensão simbólica do processo alimentar; no capítulo II o enfoque está nas relações de classe e nas formas de se apropriar dos códigos culturais contidos na alimentação.  Em tese, se acoplará a teoria Bourdiediana do habitus às relações simbólicas da alimentação.  Finalmente, o capítulo III versa sobre o epicentro da investigação.  É enfocada a abordagem dos aspectos sócio-histórico-culturais, trata-se também da importância sócio-econômica do município, dando-se especial destaque aos meios de produção locais.  Finalizando, destaca-se também a relação existente entre a cultura alimentária areiabranquense e a sustentabilidade dos alimentos.

3. REVISÃO DE LITERATURA

CAPÍTULO I - CULTURA ALIMENTÁRIA

1.1 – Alimentação e cultura

A alimentação é essencial à vida humana e à perpetuação da espécie, mas, mesmo assim, quase não se indaga sobre o processo de consecução dos alimentos, sua importância nutricional, sua relação com o desenvolvimento sócio-econômico, e, ainda por cima, a diferenciação de classes sociais, ou seja, o que come o rico e o pobre e o porquê dessa diferença.  Explorando um pouco mais o campo das relações de classes, é mister dizer que:

Levar a sério a noção de estrutura social supõe que cada classe social, pelo fato de ocupar uma posição numa estrutura social historicamente definida e por ser afetada pelas relações que a unem às outras partes constitutivas da estrutura, possui propriedades de posição relativamente independentes de propriedades intrínsecas como por exemplo um certo tipo de prática profissional ou de condições materiais de existência.  Sem dúvida, as propriedades de produção e as de situação só podem ser dissociadas por uma operação do espírito - pelo simples fato de que a situação de classe pode também ser definida como posição no sistema de relações de produção e, sobretudo porque a situação de classe define a margem de variação, (...), deixada às propriedades de posição.  (BOURDIEU, 1992, p. 3/4).

É preciso dizer que há uma distinção de classe causada essencialmente pelo exercício  profissional, como também pelas condições materiais de existência, gerando, a rigor, uma situação de classe.  Novamente, é Pierre Bourdieu quem vai clarificar os fatos, ou seja, para justificar as diferenças de classes se criou a estilização de vida, uma tentativa de diferenciação de classe, exemplificando: as classes abastadas adquirem objetos que só elas podem comprar, então, às vezes, esses objetos passam da categoria luxo à necessidade, e, quando isso acontece, aquilo que era visto como distinção de classe se populariza (a televisão e a geladeira são exemplos disso), mas, há casos em que a estilização de vida permanece, por exemplo, os ricos podem degustar caviar e escargot, dentre outros pratos exóticos e muito caros, coisa que os pobres jamais poderão fazer, dada a sua inferior posição na pirâmide social.

A cultura alimentária (ou história da alimentação) é o estudo do processo alimentar que envolve as particularidades das comidas, seus sistemas de produção e conseqüentes modelos de consumo.  É parte significativa do caminhar da humanidade e dos seus múltiplos aspectos, quais sejam econômicos, sociais, políticos, culturais...  Além de representar a satisfação de uma das necessidades básicas (sobrevivência através da alimentação), a comida é também, instrumento de prazer, por exemplo, quando se gosta de um determinado prato é comum que se prepare um clima especial para a sua degustação e também que se cometa o “pecado da gula”.  Pode-se dizer que necessidade e prazer caminham em paralelo e que entre esses dois pólos se desenvolve uma história difícil e complexa, condicionada pelas relações de poder e pelas condições sociais.  Grosso modo, uma história de fome e abundância, na qual o imaginário cultural desempenha um papel decisivo, é essencial no estudo da cultura alimentária. (Cf. MONTANARI, 1993, p. 11).

A alimentação não é apenas um ato mecânico de simples satisfação das necessidades básicas.  Ao seu lado, travam-se relações e situações que a traduzem como sendo possuidora de grande dinâmica social, como nos confirma a citação a seguir:

Comer serve não só para manter a máquina biológica do nosso corpo, mas também para concretizar um dos modos de relação entre as pessoas e o mundo, desenhando assim uma de suas referências fundamentais no espaço-tempo.  Isso se pode perceber muito bem entre os velhinhos internados no asilo que reclamam obstinadamente pelo respeito aos seus antigos hábitos alimentares. (GIARD, 1998, p. 250).

Como se percebe, a dimensão simbólica e a noção de pertencimento estão bastante presentes, ou seja, ao reclamarem o respeito por seus antigos costumes alimentares, os velhinhos querem fazer valer os seus direitos de cidadãos, de um lado, e de outro, aspiram que as suas tradições, os seus antigos modus vivendi, não se extingam por completo, fazendo-lhes sentir sem identidade.  Evidencia-se, portanto, um embate passado versus presente, onde este último tem grandes chances de sair vencedor.

Quando se fala da cultura alimentária é imperioso mencionar também, a importância da fome no seu desenvolvimento.  A Europa, entre os séculos III a VI, enfrentou grandes crises alimentícias tendo grande parte de sua população dizimada por suas conseqüências, mas, são também esses períodos agudos de inanição que forçam as pessoas a procurarem alimentos alternativos para continuarem a subsistir.  Este fato nos é elencado pelo fragmento a seguir:

La crisis emprezó, tal como hemos dicho, en el siglo III.  Se agudizó en el IV y el V, y en algunas regiones, como Italia, Ilegó a sua ápice en el VI.  Los hombres, por lo menos uma decena de geraciones, tubieron que acostumbrarse a ella, y puede que ni siqueira imaginaram que se pudiera vivir de outra forma.  Poco a poco fueron elaborando técnicas de supervivencia adaptadas a los << tiempos dificiles >>.

Sin duda, no faltaban los dramas, como cuando una inundácion, una helada o una sequia destruiam las cosechas; cuando partidas de hombres armados recorríam los campos e se queaban; (...)  Entonces la escasez de alimentos hacia que se buscaran soluciones de urgencia, como hierbas y raíces desacostumbradas, panes estraños y carnes e todo tipo, algo que también se há visto en época muy reciente durante los años terribles de guerra.  (MONTARANI, 1993, p. 13-14).

A rigor, a situação européia nos mencionados séculos, era realmente catastrófica.  Porém, convém elucidar, que pelo menos, teoricamente, não faltavam recursos; o que faltava era organização dos sobreviventes para o seu melhor aproveitamento: existiam grandes extensões de bosques, pradarias naturais e pântanos, espaços não cultivados, que, a partir do século III, passaram a ser melhor aproveitados através de cultivos (Montanari, 1993, p. 16).  In lato sensu, foi preciso que houvesse grandes catástrofes para que aquelas pessoas pudessem perceber o potencial e as possibilidades de exploração que existiam ao seu redor, e criassem meios práticos material e cultural.  Infere-se com isso, que às vezes, até as hecatombes são necessárias para que uma sociedade, ou melhor, civilização burle os seus mecanismos de sobrevivência a partir dos elementos que  lhe  são  apresentados  de  imediato.  Ou seja, é o que  hoje  é  denominado por desenvolvimento local.

Como foi mencionado, houveram grandes crises alimentares que se estenderam por séculos; e na tentativa de vencê-las as pessoas passaram a comer raízes, ervas dentre outras cultivares que jamais pensariam.  Se por um lado, isso tornou-se positivo, pela descoberta de novas possibilidades de alimentação dantes “adormecidas”, por outro lado, trouxe, a rigor, seqüelas de proporções gigantescas à sociedade européia, especialmente, à sociedade espanhola, que ora nos referimos:

Hace unos años nuestro sistema alimentario se encontró en una situación de grave crisis, causada por las intoxicaciones producidas por el aceite de colza adulterado.  Era estala crisis más peligrosa que le pudiera sobrevivir a un sistema alimentario: la desconfianza generada en los consumidores por más de medio millar de muertes por intoxicación alimenticia.  Las consecuencias de esta crisis de confianza pudieron ser gravísimas para nuestro país em los aspectos seguientes: 1o) provocar la ruina de la mayoria de las empresas pequeñas e medianas; 2o) arrojar al paro a varios miles de trabajadores; 3o) reforzar la hegemonia de las grandes empresas, ligadas a las multinacionales; 4o) encarecer los precios de los alimentos por la concentración monopolista de la oferta alimentária... (TERRON, s.d., p. 33).

Pode-se dizer, que houve uma desarticulação total no modo de se perceber o processo alimentar: o pânico, a desconfiança e o medo da morte imperavam causando grande insegurança e prejuízo ao desenvolvimento, pois com a redução de braços para trabalhar nas indústrias, os capitalistas acharam por bem aumentar o preço dos alimentos agudizando mais a crise: ora, se a própria comida estava sendo motivo de mortes e recessão econômica, o aumento dos preços só veio a ratificar tudo isto.

Referimo-nos antes, a grandes números de mortes causadas pela inserção de novos alimentos, que contrariamente, poderiam representar uma nova forma de se sustentar a vida que minguava cada vez mais através de fomes, guerras, pestes.  É necessário dizer, que estas inserções de novos alimentos, se por um lado levaram muitos à sepultura, por outro, trouxeram novos alimentos e novas maneiras de se alimentar à sociedade corroborando sua dinâmica em livrar-se de situações adversas.

Sendo assim, é mister afirmar que a cultura alimentária tem por instrumento de análise o desenvolvimento sócio-cultural, estando intimamente ligada às mudanças totais ou parciais no modo de se alimentar, tendo em conta que a alimentação é um fenômeno cultural que varia de acordo com as situações impostas.  A rigor, sendo o homem produtor e consumidor de cultura, a alimentação para ele, não é apenas um ato mecânico, mas um ritual, uma cerimônia prazerosa, fato que nos confirma a citação a seguir:

O homem é o único ser vivo que não se alimenta somente por razões fisiológicas, ou seja, para proporcionar-se energia e satisfazer suas necessidades nutritivas e metabólicas.  Seu comportamento alimentar rege-se, também, por motivos hedonistas (prazer afetivo ou emocional, proporcionado pelo consumo dos alimentos escolhidos).  Responde, igualmente, à preocupação de preservar a boa saúde ou ao medo de comer alimentos tóxicos ou que tenha efeitos negativos sobre à saúde, à necessidade de respeitar mandamentos religiosos, rituais ou tradições sócio-culturais e ao desejo de melhorar a qualidade de vida ou a economia doméstica pelo preço dos alimentos. (SASSON, 1993, p. 41).    

Ou seja, no modo de se alimentar do homem, há toda uma dinâmica, a expressão de seu modus vivendi que é ratificada pela maneira como ele escolhe os alimentos que lhe causam prazer, que são mais rápidos de se fazer ou ainda que apresentem um preço acessível sendo de boa qualidade.  É uma gama de fatores que se une e faz o ser humano optar por este ou aquele alimento, valendo lembrar que a maioria desses fatores estão ao nível do inconsciente, do simbólico.

Grosso modo, pode-se dizer, que a alimentação é um fenômeno plural, onde se juntam sabor, odor, forma de cozimento e propensão do indivíduo a comer formando uma cadeia de significados em torno do processo alimentar.

Estudos antropológicos nos remetem à dimensões mais profundas do processo alimentar, quais sejam, as formas de aquisição e distribuição dos alimentos num contexto, onde, implicitamente, se valorizam as relações econômicas e sociais através de rituais que têm um significado extremamente diferente na interpretação dos atores envolvidos no processo.  Exemplifiquemos:

A guerra começa quando um membro de um grupo local (como tsembagas) ofende um membro de outro grupo local de forma bastante grave, a ponto de se exigir vingança homicida.  Essa ofensa é, normalmente, um homicídio sofrido, mas não vingado, numa guerra anterior. (p. 269).  Os ciclos rituais também limitam a guerra a uma freqüência que não ameaça a sobrevivência da população regional, mas permite uma redistribuição das pessoas pela terra e da terra pelas pessoas, tendendo talvez, desta forma, a corrigir as discrepâncias entre as densidades populacionais dos diferentes grupos locais(p. 267). (RAPPAPORT, 1982, p. 267/269).

Infere-se que as épocas de realização das guerras, eram climaticamente difíceis, nas quais, nada ou quase nada era produzido tornando muito difícil a sobrevivência; então, como forma de conter a população e de garantir a vida realizavam-se antigos rituais de guerra determinada pelos espíritos e cheias de nuanças interpretativas do ponto de vista antropológico.  Há dois grupos de espíritos: os Espíritos Vermelhos e os Espíritos da Podridão; os primeiros representam os espíritos daqueles que morrem na guerra, eles são quentes e secos, características que exprimem força, firmeza e virtudes de guerreiros.  Ao seu lado existe uma entidade que nunca foi ser humano e que é responsável pelo contato entre os homens e as entidades espirituais: é a Mulher Fumaça.

Segundo esses povos, o segundo grupo de espírito, os da podridão, representam aqueles que não morreram guerreando, mas de outras formas.  De acordo com  sua concepção, tais entidades definem a duração da guerra pelo tamanho da falha cometida entre os povos, mas há de se observar que o pressuposto central das guerras por eles realizadas, é a contenção da população, para que os alimentos possam ser suficientes à sobrevivência do grupo (guerras necessárias).  Note-se que há um ciclo de rituais, em que ficam claras as noções de preservação, fome e fartura.  
Por exemplo, existe uma dinâmica na época de plantio de determinadas culturas, como também, no tratamento da terra, na coleta de frutas, enfim, tudo isso obedece a um ciclo que é pré-estabelecido, pelos espíritos, logo, a vida desses povos é toda em função dessa relação mágico-religiosa, visto que mesmo quando os conflitos acabam há as oferendas que são ofertadas aos espíritos, na forma de sacrifícios, contenções, para quando se atingir a fartura fazer-lhe festa para oferecer  o que lhe foi pedido pelos mencionadas entidades. 
A rigor, é mister dizer, que as formas de apropriação ou consecução dos alimentos varia de cultura para cultura, pois cada um tem seus valores, seus símbolos, seus modos de organização social, cada uma tem seus cabedais de conhecimento, seus modus vivendi etc., numa palavra, cada povo tem comportamentos culturais distintos uns dos outros.

Essa diversidade de comportamentos culturais ligam-se intrinsecamente ao modo como cada povo se alimenta: seus costumes, valores, o trato dos alimentos, tudo isso exerce uma importante influência na maneira de se alimentar de cada grupo humano.  Isto tudo relaciona-se de forma íntima ao estudo da alimentação enquanto processo cultural (cultura alimentária).

Saindo da esfera da Etnografia, ou seja, da análise dos sistemas tribais, atentemos para o valor simbólico de alguns alimentos e/ou bebidas.  De acordo com Montanari (1993, p. 26-30), pão e vinho são partes constitutivas do imaginário religioso cristão, onde o pão significa o corpo de Cristo, fermentado na carne, amassado na paixão e cozido no forno do sepulcro e condimentado nas igrejas, onde cada dia se reparte entre os fiéis o alimento celestial; o vinho representa o sangue do cordeiro imolado, além de simbolizar alegria nas comemorações (o costume de tomar vinho nas festas e comemorações é bastante acentuado entre os romanos).

Para Mayol (1998, p. 133-4), o pão significa garantia de bem-estar, estabilidade.  Veja-se a citação a seguir:

O pão é o símbolo das durações da vida e do trabalho é a memória de um maior bem-estar duramente conquistado no decorrer das gerações anteriores... Ele não é tanto um alimento básico mas sobretudo um “símbolo cultural” de base, um monumento sem cessar restaurado pra conjurar o sofrimento e a fome... O pão suscita o respeito mais arcaico, é quase sagrado.  Jogá-lo ao chão, pisá-lo é visto como sacrilégio.  O espetáculo de um pedaço de pão na lata de lixo desperta a indignação.  O pão é um bloco só com a condição operária: não é tanto o pão que foi para a lata de lixo, mas a pobreza.  O pão é um memorial. (MAYOL, 1998, p. 133)

Como se evidencia, os significados do pão para Mayol e Montanari são diferentes; embora, haja um ponto de intersecção entre ambos, qual seja, a importância do pão enquanto memorial, tanto do imaginário social quanto do religioso.

Torna-se necessário analisarmos neste momento, a importância do vinho para a vida social:

(...) O vinho é a condição sine qua non de toda celebração, é aquilo pelo qual se pode gastar mais para honrar alguém (um convidado) ou alguma coisa (um acontecimento, uma festa).  Isto quer dizer que o vinho contém, pelas virtudes próprias que lhe são atribuídas, por um consenso cultural, um dinamismo social... (MAYOL, 1998, p. 138)

A rigor, o vinho, como a maioria das bebidas, é ingerido em momentos considerados especiais, e, também, é compartilhado com pessoas que têm uma significativa importância para quem convida.  Logo, o ato de beber significa “contagiar” de alegria todos os convivas.

A carne, para os povos germânicos, simbolizava integração, força, poder, especialmente nas esferas política e social, era sinal de status, além de ser um alimento que lhes preservava a saúde.   Sobre as vantagens da carne nos elucida o fragmento seguinte:

En la cultura de la clase dominante este valor primario de la carne se afianza con fuerza.  Aparece a sus ojos como un símbolo de poder, un instrumento para proporcionar energia física, vigor, capacidad de lucha, unas cualidades que constituyen la primera legitimación auténtica del poder.  En cambio, abstenerse de carne es señal de humillación, de marginación (mas o menos volutaria, más o menos ocasional) de la sociedad de los fuertes. (MONTANARI, 1993, p. 25)

Os germanos sempre foram, de acordo com os relatos, grandes apreciadores de carnes, porcina, ovina ou mesmo de caças diversas; o que importava era que na sua alimentação não faltasse o precioso nutriente.  Comiam-na de todo jeito: crua, assada, cozida etc.  Pode-se dizer que os germanos (também chamados de “bárbaros” por gregos e romanos por não se adequarem aos seus modos de vida, ou seja, a sua cultura) deram grande contribuição aos sistemas alimentares do ocidente pelo seu modo de vida, isto é, os bárbaros vivam de saquear e acabar com as soberanias das nações, de forma, que ao se estabelecerem em algumas delas, acontecia um processo recíproco de endoculturação.  Além disso, desbravavam florestas, bosques e pântanos, tirando deles o que pudesse ser comestível; a rigor, além de fornecer os seus hábitos alimentares, ainda contribuíram ao ensinar as técnicas de consecução do alimento.

Esta breve análise sobre a  importância  e  significado(s)  de  alguns  alimentos, mostra, de um lado, a necessidade humana de se alimentar, e, de logo escolher um alimento para sua degustação quotidiana, e de outro, o caráter cultural, simbólico de suas escolhas, de modo que se trava um impasse entre natureza e cultura, ou seja, cria-se uma situação ambivalente entre necessidade alimentar biológica e fatores sócio-culturais (e histórico-antropológicos) do processo alimentar, como nos confirma o fragmento a seguir:

A satisfação das necessidades alimentares é condição indispensável para a sobrevivência dos seres vivos. O homem parece ter resolvido esse problema de maneira diferente da observada pelos animais.  Ele deve à sua fisiologia de onívoro e a seu caráter de animal social dotado de cultura, de função simbólica e de capacidade de recriar um microambiente que lhe seja favorável...

A alimentação constitui precisamente um campo em que existe certa descontinuidade entre biologia e cultura.  Os mecanismos internos de regulação da alimentação que visam a manter certos equilíbrios no organismo humano são muitas vezes imperfeitos. (GARINE, 1987, p. 4)

De acordo com Geertz (1989, p. 15) “... o homem é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo teceu (...)”.  Estas teias são as peças constitutivas da cultura, já que ela é semiótica, ou seja, encontra-se estritamente ligada ao caráter simbólico dos acontecimentos.  Assim torna-se necessário dizer que, as maneiras de agir, de falar, de expressar seus sentimentos, os gostos musicais e também as escolhas alimentares são culturais e, portanto, semióticas.

A rigor,  o que se pretende deixar claro é que o processo alimentar não liga-se apenas ao campo da necessidade biológica (fome), mas também aos aspectos consuetudinários, isto é, dos costumes e tradições.  Exemplificando: o povo indiano não come carne de vaca (por sinal, este animal é bastante respeitado na Índia); nós, ocidentais (e cristãos), não nos alimentamos de qualquer tipo de carne vermelha, em respeito ao sofrimento e morte de Jesus Cristo, na sexta-feira santa, enquanto há outros povos que ignoram tal tradição.  Como, novamente, diz Clifford Geertz: (1989, p. 22): “A cultura é pública porque o significado o é”.  Dito de outro modo, cada povo tem um modo, um código cultural que o singulariza.

Muito se tem falado sobre os termos “cultura” e “símbolo”, mas afinal, o que é cultura?  Segundo às novas perspectivas da Antropologia Cultural e da Sociologia da Cultura, a saber, o simbolismo, respectivamente, antropológico e sociológico, cultura são os princípios que regem o comportamento humano, que, a rigor, para que possa ser comum a um grupo ou sociedade deve conter símbolos (códigos) conhecidos por todos.  É essa a essência do conceito de cultura defendido por Pierre Bourdieu, Clifford Geertz dentre outros estudiosos da corrente simbólica.  (Cf. VELHO e CASTRO – s.d.; GEERTZ – 1989 e ORTIZ – 1994).

A alimentação é um elo distintivo na posição social ocupada pelas classes; a partir dela forjam-se os dois principais estilos de vida, o rico e o pobre, pondo em evidência a diferença que ocorre entre as classes, de cunho econômico, como corrobora a citação a seguir:

Ao comer o homem se exterioriza, exerce de certo modo uma posição numa sociedade particular.  Por isso a busca de prestígio e distinção como escreve Pierre Bourdieu, é um elemento permanente da dinâmica das escolhas alimentícias.  Esta dinâmica é exercida entre os indivíduos e os grupos de uma sociedade e entre as sociedades tradicionais, que hoje se confrontam com a avassaladora influência da civilização industrial urbana.  Sem dúvida a renda pecuniária se transforma na principal variável que explica o consumo alimentar, mas a dinâmica da seleção de alimentos está longe de ser dominada.  A compreensão mínima do processo exige um conhecimento profundo da problemática local em toda a complexidade de sua história particular. (GARINE, 1978, p. 5)

A rigor, embora a condição econômica tenha capital peso nas escolhas alimentares, é o quotidiano de cada indivíduo (ou grupo) que determina o que se deve comer.  Com isto, não pretende minimizar o papel do fator econômico, visto que, ele realmente causa uma estilização de vida que aumenta bastante as diferenças de classe; no que tange à alimentação se acentuam da seguinte maneira: para se tornar diferente a classe abastada usa de artifícios, tais como: ao consumir um prato refinado como a lagosta, os ricos se sentem bem distintos dos pobres; porém, quando o preço da lagosta oscila para baixo, por qualquer motivo que seja, os ricos tratam de mudar a forma de consumo, ou seja, tanto eles podem utilizar uma receita nova, envolvendo o citado crustáceo, como podem passar a consumir outros tipos de alimentos.  O objetivo central nisto tudo é manter, como diz Bourdieu, uma “distância respeitosa”.

O gosto e as escolhas alimentares são produtos da cultura e também do habitus, “princípio unificador e gerador de todos as práticas” (BOURDIEU, 1994, p. 83).  Grosso modo, é o gosto, o responsável pela percepção dos estilos de vida, como nos confirma o fragmento seguinte:

O gosto, propensão e aptidão à apropriação (material e/ou simbólica) de uma determinada categoria de objetos ou práticas classificadas e classificadoras, é a fórmula generalizada que está no princípio do estilo de vida.  O estilo de vida é um conjunto unitário de preferências distintivas que exprimem, na lógica específica de cada um dos subespaços simbólicos...(BOURDIEU, 1994, p.  83).  

O estilo de vida está ligado à condição econômica do indivíduo ou grupo, e esta por seu turno, produz o gosto ou propensão a consumir vestimentas, móveis, obras de arte (os seus derivados), inclusive, a alimentação.
1.2 – Alimentação e tabus alimentares 

Mesmo estando entre as prioridades básicas e imprescindíveis do ser humano, a alimentação também representa os seus contrapontos, que, a rigor, podem ser descritos como os tabus alimentares.  Porém, esta terminologia não se apresenta de maneira única, estanque e estereotipada.  Vejamos:

Mc Donald define tabus alimentares como sendo “uma regra proibindo o consumo de parte de animal, de todo o animal ou de uma série deles, ou de qualquer outro alimento.  Os tabus alimentares, podem aplicar-se a toda  a população.  Entretanto, a maior parte deles sobre segmentos da população”. (RIBEIRO, 1991, p. 87)

Passemos ao outro conceito:

A reima é um sistema classificatório de restrições e proibições alimentares aplicadas a pessoas em estados físicos e sociais de liminaridade(...).  Dentre as principais situações consideradas de liminaridade estão as enfermidades, a menstruação e pós-parto.  A reima é caracterizada por oposições binárias entre alimentos perigosos (reimosos) ou não perigosos (não-reimosos).  (...), o alimento reimoso é aquele que “faz mal” ou que “traz o mal”, principalmente, de doenças que estejam “presas”ou “incubadas”dentro do organismo, de dentro para fora do corpo. (MURRIETA, 1998, p. 121)

Ambos os conceitos, embora definidos com outras palavras, têm sentidos bastante semelhantes.  Sejam tabus alimentares ou reima, grosso modo, o que se evidencia em ambos são as proibições e restrições alimentares, seja individual ou grupal e pelos mais variados motivos: tabus ligados à mistura e a hora em que os alimentos são ingeridos, tabus ligados à idade, à doenças, etc.

De acordo com Lobato (1969), há diversos tipos de tabus alimentares divididos por categorias variadas.  Confiramos alguns deles:

Tabus alimentares ligados a idades – atingem diretamente as crianças e os idosos, que passam a não poder comer certos tipos de alimentos (algumas frutas, crustáceos, etc.) porque a sua pouca idade ainda não permite, no caso das crianças, ou porque a sua avançada idade já não permite, no caso dos velhos;

Tabus alimentares ligados à doença – era comum dizer-se que determinados frutos e as verduras cruas, por serem frias, deviam ser proibidas aos gripados e febris, e também, alimentos como ovo, o leite e a laranja eram prejudiciais ao fígado;

Tabus ligados ao sexo – o consumo de alguns alimentos como o amendoim e a pimenta (e também o gengibre) dão maior potência sexual, ao contrário, a ingestão de chás de algumas raízes e plantas1, provocam a impotência sexual, embora se desconheça qualquer documento de cunho científico que prove esta afirmativa;

Tabus ligados à mistura e a hora em que os alimentos são ingeridos – é bastante comum a proibição de certas frutas com leite, como também, a mistura delas entre si.  Existe um rol de combinações, que segundo o imaginário popular, não podem serem feitas, tais como, leite com manga, leite com abacaxi, leite com banana, leite com melancia, manga com abacaxi, ou quaisquer misturas entre frutas.  Outro ponto culminante dos tabus alimentares, liga-se a hora e ao tipo de alimento ingerido, como nos corrobora a quadrinha a seguir:

Fruta de manhã é ouro

De tarde é prata

De noite mata2 

Além de frutas, estes tabus, também proíbem o consumo de alimentos como: ovos, feijão, carnes gordas, pimentões, dentre outros, à noite.

Pode-se dizer, in lato sensu, que a maioria destes tabus remetem-se à época da escravidão, quando os senhores de escravos, querendo que fosse consumido apenas um ou outro produto, inventavam que a mistura entre leite e determinadas frutas e delas entre si, causavam males diversos à saúde.

Corroborando com o pensamento de Lobato, é preciso dizer que, os tabus alimentares trazem grande prejuízo alimentar (subnutrição) para as populações mais carentes, devido a essas construções sociais negativas, que, em respeito ou medo das conseqüências previstas pela tradição, deixam de se alimentar como deviam, além de ir passando de geração a geração estes mesmos medos e proibições.

Em pesquisa feita na região amazônica, o antropólogo Ruy Murrieta, encontrou informantes que tinham reima (o equivalente a tabus alimentares) a determinados tipos de peixes, especialmente em estados de enfermidades, menstruação ou pós-parto.  Os peixes lisos ou de pele como surubim, piaba, filhote, mapará, pirara etc. e alguns de escamas – pescada, curimatã, tucunaré amarelo, jatauarana e acari dentre outros; alguns tipos de caça como: peixe-boi, capivara, jacaré, tracajá, tartaruga etc. e também, alguns tipos de frutas ácidas (laranja, limão, cupuaçu e taperobá) são reimosos, ou seja, podem “trazer ou fazer mal”.

Claro está, que esta noção de reima defendida pela população amazônica, faz parte das representações sociais, do imaginário social daquele povo.  Também, em nossa realidade, podemos dizer que existe a reima a determinados alimentos nas mesmas condições acima descritas (enfermidades, menstruação e pós-parto).  Peixes como cavala, serra, bonito, dourado e voador dentre outros; aves como pato, peru e guiné; e todos os tipos de crustáceos, além de caças: peba, tatu, preá, mocó são vistos como “verdadeiros venenos” como diz a expressão popular, para quem se encontra inserto num dos mencionados estados.

Entre os indígenas, os tabus alimentares, geralmente, têm significados mágico-religiosos ligados ao totemismo3.  Segundo Lévi-Strauss (1989, p. 93-4), quando uma mulher indígena que se encontra grávida sonha ou imagina que uma fruta, planta ou animal tem relação com a sua gravidez, ela se priva de comer a fruta ou animal e ter maiores contatos com a planta, sob pena de cometer auto-canibalismo, visto que, a criança quando nascer se parecerá ou será um desses elementos.  Logo, estas interdições totêmicas evocam os tabus alimentares, como nos torna evidente, o presente fragmento:

Isso é particularmente evidente nos casos das proibições alimentares, que formam um conjunto vasto e complexo cujas interdições ditas totêmicas (isto é, resultantes de uma afinidade coletiva com uma espécie natural ou uma classe de fenômenos ou de objetos) ilustram apenas um caso particular.  O feiticeiro ndembu, que é sobretudo um vidente não deve consumir a carne do cefalófio, pois o couro desse animal é manchado irregularmente, senão, sua presciência estaria arriscada a extraviar-se a torto e a direito ao invés de concentrar-se em questões importantes.  O mesmo raciocínio proíbe-lhe também a zebra, os animais de pelagem escura (que obscureceriam sua clarividência), uma espécie de peixe de espinhas aceradas (que ameaçariam picar-lhe o fígado, órgão da adivinhação) e várias espécies de espinafres de folhas “escorregadias”, a fim de que seu poder não escape para fora. (LÉVI-STRAUSS, 1989, p. 114)

Essas práticas proibitivas totêmicas, nem sempre ocorreram a todos os membros da aldeia, mas sim, a alguns elementos e em determinadas épocas, por exemplo. Às grávidas e aos iniciados as proibições são por um tempo determinado, porém, para o feiticeiro, em geral, elas são muito duradouras.  Grosso modo, essas proibições totêmicas têm significados mágico-religiosos ou xamâmicos, eivados de sentido simbólico que obedecem a uma lógica interna própria.  Ou seja,

Proibir determinadas espécies não é mais que um meio entre outros de afirmá-las como significativas, e a regra prática aparece assim como operador a serviço do sentido, dentro de uma lógica que, sendo qualitativa, pode trabalhar com o auxílio tanto de comportamentos quanto de imagens.  Desse ponto de vista, certas observações antigas poderão parecer mais dignas de atenção do que se tem geralmente acreditado... (LÉVI-STRAUSS, 1989, p. 119)

A título de conclusão, é pertinente mencionar que, a rigor, os tabus alimentares ou dietéticos, entre os indígenas, podem representar em grande medida um sentimento de preservação ou conservação quando eles preferem consumir animais de pequeno porte que tenham alto teor de prolificidade, ou seja, que se reproduzam rápido e de preferência que vivam em bandos, sendo portanto, fáceis de serem caçados.  Pode residir aí a explicação porque em determinados períodos não se ingerem alguns tipos de alimentos.  O que fica claro é que ao deixar de consumir certos alimentos se perdem glicídios, lipídios, proteínas, minerais e carboidratos, ficando-se conseqüentemente, com a saúde mais fragilizada. (Cf. Ribeiro, 1991, p. 85-86)

1.3 – Alimentação e saúde

A alimentação é condição sine qua non para que todos os seres vivos continuem a viver e a gozar saúde.  Logo, para que estes seres vivos, especialmente os humanos, possam estar com saúde, é necessário também que estejam nutridos.

De acordo com Lobato (1969, p. 9), a nutrição é universal, não havendo, assim ser vivo que dela não dependa para conservar sua forma e exercer suas atividades diárias.  Os seres vivos são nutridos por elementos, que, a rigor, são chamados nutrimentos e que são retirados do meio ambiente formando assim os seguintes elos ou cadeia interativa: ser vivo – nutrição - meio ambiente.

Partindo-se desse pressuposto, processo nutricional humano/meio ambiente, pode-se dizer que o que se come pode exercer certas influências no comportamento humano, fato que nos corrobora o fragmento a seguir:

Mesmo que a relação entre alimentação e saúde física seja claramente identificada todas as sociedades concedem de certo modo uma eficácia mágico-medicinal aos alimentos.  O princípio geral é de que se devem proporcionar ao corpo (e ao espírito) os alimentos mais adequados do ponto de vista material e, também, simbólico.  No mundo ocidental tendemos a nos referir à medicina galênica segundo a qual os alimentos ingeridos se transformam em humores de cujo equilíbrio depende a saúde dos indivíduos. (GARINE, 1987, p. 5)

Realmente, é bastante comum, na nossa sociedade, atribuir-se propriedades curativas a determinados alimentos em determinadas situações (e em alguns casos sempre se tem êxito).  É uma mistura de medicina, magia e intuição que se conjugam ao imaginário popular em busca de se obter a saúde.

É comum nas representações sociais, na sabedoria popular, a idéia de que “comer muito é comer bem”, é nutrir-se através da ingestão de grande volume de alimentos, o que na maioria das vezes, não é verdadeiro, como nos elucida a presente citação.

A preferência por alguns alimentos e por determinados pratos nos diferentes grupos humanos não supõe de modo algum que possuam valor nutritivo efetivo: de alguma maneira este valor se dá por acréscimo.  O que mais se procura é um alimento que proporcione uma sensação de saciedade.  Tal ocorre, por exemplo, com o caldo espesso dos (sic) massas (Camarões) ele é obtido a partir de uma farinha grossa onde subsiste notável quantidade de carboidratos indigestos que dão justamente essa sensação de saciedade, mas que dificultam a assimilação de outros componentes da dieta. (GARINE, 1987, p. 5)

Essa sensação de saciedade (ou “barriga cheia”, no adágio popular) na maioria das vezes não é positiva, podendo acarretar problemas de saúde de diversas ordens (especialmente no estômago, fígado e intestinos) por causa da maneira errada (porém que muitos consideram certa) de se alimentar.

As doenças causadas pela alimentação (ou pelo seu mau uso) tanto podem serem provocadas pela carência alimentar ou nutricional quanto pelo excesso do tipo errado de comida.  Torna-se essencial que vejamos, esquematicamente, as doenças da alimentação, sem sairmos do fio condutor que norteia este trabalho, qual seja, a dimensão simbólica (semiótica) do processo alimentar.

Desnutrição – caracteriza-se pela insuficiência alimentar, ou seja, pela ingestão em quantidades inferiores às necessidades orgânicas, de modo que o organismo passa a consumir suas reservas de calorias.  A desnutrição causa detenção do crescimento, atrofia muscular, perda de peso e, conseqüentemente, a morte.

Obesidade – a obesidade refere-se tanto ao volume como ao peso e à inchação do tecido adiposo que caracteriza esse estado.  Ela pode ocorrer tanto na idade adulta como na infância; geralmente, ela acontece com maior incidência nos países industrializados4.

Além das mencionadas afecções, uma alimentação desregulada pode causar colesterol, doenças cardiovasculares, intestinais e anemia dentre outras.

Na maioria dos casos, essas doenças afloram com maior rapidez e em maiores proporções devido á origem dos alimentos.  Sasson (1993), nos mostra que a produção de alimentos é uma resposta ás necessidades e aos desejos humanos, ao mesmo tempo que nos diz, que a avidez exacerbada por lucros, dos produtores, os fazem passarem dos limites usando substâncias tóxicas como pesticidas e agrotóxicos, isto no caso dos vegetais.  Chiavenato (1991) corrobora com estas afirmações5, além de mencionar que elas não só ocorrem nos países subdesenvolvidos, mas em países como Estados Unidos, e França.  O mesmo autor alude-nos para o fato de que casos semelhantes acontecem com as aves (especialmente frangos e galinhas) e com os bovinos: eles são alimentados com alimentos como alto teor de toxidade e/ou são medicados com substâncias dessa natureza, passando assim, aos seus consumidores grandes possibilidades de contraírem graves doenças, como o câncer.

Preocupada com a ação nefasta dos agro-químicos sobre o meio ambiente, de forma mais abrangente, a CMMAD se pronuncia dizendo que:

O emprego de produtos químicos para controlar insetos, pragas, ervas daninhas e fungos aumenta a produtividade, porém o emprego abusivo ameaça a saúde dos seres humanos e a vida de outras espécies.  A exposição contínua e prolongada a pesticidas e resíduos químicos presentes na água, nos alimentos e até no ar é perigosa, especialmente para as crianças.  Segundo estimativas de um estudo de 1983, aproximadamente 10 mil pessoas morrem por ano nos países em desenvolvimento devido a envenenamento por pesticidas e cerca de 400 mil são gravemente afetadas por eles.  E os efeitos não se restringem às áreas onde os pesticidas são usados, mas atingem toda a cadeia alimentar. (CMMAD, 1991, p. 138)

Grosso modo, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), faz uma análise global da influência dos produtos químicos sobre o meio ambiente, mostrando quão nefasta ela é para o ar, a água, a cadeia alimentar; numa palavra, é essencial dizer que o mau uso (ou uso indiscriminado) destes produtos podem acarretar doenças que comprometam a existência da peça central do meio ambiente: o homem.

Com esta proposição a Comissão não deseja que se pare de aumentar a produtividade dos alimentos; ao contrário, ela almeja o seu aumento, porém, que sejam usadas nutrientes orgânicos, bem como, que se faça um controle de pragas de modo natural, com métodos igualmente naturais, proporcionando cabais melhorias para o ar, o solo, a água, a cadeia alimentar, e, conseqüentemente, trazendo mais vida e saúde para o homem. (ver. p. 149)

Finalmente, pode-se dizer que a escolha dos alimentos por mais que evoque uma condição necessária de saudáveis, está eivada de significados simbólicos, já que, por mais que o alimento seja saudável, se não estiver em consonância com as preferências alimentares de uma dada sociedade ela não o consumirá, já que o fator semiótico (simbólico) da alimentação caminha em paralelo com o fator orgânico (necessidade de se alimentar).

1.4 – Formação dos preços dos produtos agroalimentários

É comum ao se comprar alguma fruta da estação ou qualquer outro alimento, levar-se em conta o prazer da degustação da comida, seu valor nutritivo ou até mesmo o modismo que se cria em certas épocas em torno de determinados produtos alimentícios.  No entanto, quase nunca se reflete sobre o preço dos alimentos, apenas compra-se e consome-se, até porque, na visão do senso comum, a ciência econômica, os preços são categorias abstratas e indiscutíveis, que não devem ser por nós pensadas a fundo: elas estão acima e ditam o movimento do mercado.  Para se ter uma noção melhor elaborada do que seja preço, é necessário se ater ao seguinte fragmento:

Em sentido amplo, o conceito expressa a relação de troca de um bem por outro.  Em sentido mais usual e restrito, representa a proporção de dinheiro que se dá em troca de determinada mercadoria, constituindo, portanto, a expressão monetária do valor de um bem ou serviço.

No sistema econômico da livre-empresa, os preços têm função de aglutinar as decisões e milhões de indivíduos de interesses muitas vezes competitivos, assegurando concorrência à economia como um todo. (SANDRONI, 1994, p. 280 –1)

 Pode-se dizer, que essa relação de troca de um bem por outro, que é um dos elos definidores do preço não é nova.  A formação dos preços é uma categoria antiga que tem suas raízes na economia primitiva, ou seja, o escambo que era a simples permuta de mercadoria por mercadoria, mas, que em si, com o passar dos tempos, passa a sofrer modificações.  Dito de outro modo, se o cereal “a” era mais difícil de se conseguir que o cereal “b”, logo, ele valeria mais, e, consequentemente, seria necessário uma quantidade maior do produto “b”, para se obter determinada quantidade do “a”.

O que houve foi um aprimoramento conceitual, um arcabouço teórico da noção de escambo.  Adam Smith e Karl Marx, dentre outros grandes economistas a tratar da questão do preço, elaboraram teorias que exprimem o contexto histórico e a ideologia econômica de suas épocas, assim também, o escambo, representava a dinamicidade de sua de época, sem, necessariamente, ter sido teorizado.  O valor dos produtos era discutido homem a homem na hora da troca.

Na contemporaneidade, o aperfeiçoamento dos produtos agroalimentários, passa por nuances bem sui generis, quais sejam, o custo da produção que inclui uso de sementes melhoradas, defensivos agrícolas etc., o transporte e a distância percorrida para cada lugar, a aceitação do mercado, dentre outros motivos implícitos, que justificam à fixação (formação) dos preços.  Grosso modo, há toda uma dinâmica utilizada nesta operação, para que haja uma otimização dos lucros.

Quando há queda no consumo, os produtores diminuem o estoque plantado, não produzem em grande escala (quando produzem).  Mas, quando se prevê um período de instabilidade climática ou de inserção ou aceitação de um determinado cereal, verifica-se um grande movimento entre os agricultores para dispensar mais hectares ao plantio das cultivares, fato que nos comprova o fragmento seguinte:

De fato, como em 1974, as previsões de uma forte queda na produção mundial de cereais em 1988 provocaram tensões nos mercados internacionais.  Em setembro de 1988, no mercado de Chicago, um alqueire de trigo (27,216 kg) era cotado a 4,16 dólares, ou seja, a cerca de 152 dólares por tonelada, em contraste com 113 dólares no começo do mesmo ano; no dia 10 de fevereiro de 1989, o preço de um alqueire de trigo mantinha-se acima de 4 dólares (4,25).  Esta situação obrigou os granjeiros norte-americanos a reduzir em 5-10%, desde 1986, as áreas dedicadas ao barbecho, a fim de aumentar a produção de cereais e beneficiar-se dos favoráveis preços do mercado. (SASSON, 1993, p. 115)

Esse tipo de relação é conhecida por flutuação de mercado, ou seja, cortes na produção de uma dada cultura para que outra mais aceita no mercado, portanto, economicamente viável, tome o seu lugar.  São as regras do mercado ditando o movimento e a dinâmica do capital, e, consequentemente, o crescimento de um setor em detrimento de outro (ou de outros).

É mister dizer, que no atual estado de degradação que se encontra a natureza, torna-se condição sine qua non, a inserção da variável ambiental na formação dos preços como forma de envolver o setor político, mais ativamente, nas preocupações ecológicas, primando pela qualidade de vida das populações e criando uma maneira menos economicista de fixar os preços.  Uma visão mais acurada a este respeito nos é elencada  por Cavalcanti:

Um princípio importante de formulação de política para a sustentabilidade é se dispor de um sistema consistente de informação para medir-se o desempenho econômico de um país ou região.  Numa sociedade sustentável, o progresso deve ser apreendido pela qualidade de vida, e não pelo e puro consumo material.  Renda nacional e PIB por pessoa referem-se a progresso material.  Mas é à base de seus valores que políticas de desenvolvimento são geralmente concebidas e avaliadas. (1997, p. 28-29)

In lato sensu, a política de formação de preços, não deve ser algo estereotipado, estanque ou baseado em categorias muito abstratas (renda nacional e PIB) que não expressam a realidade, mas, a configuração de dados estatísticos.  Saúde, educação, longevidade, um meio ambiente limpo, numa palavra, qualidade de vida, não são levados em consideração na tomada das decisões políticas de grande impacto.  Mas, na economia ecológica, esse fator (qualidade de vida) é bastante levado em consideração ao se dar valor aos produtos alimentares.

1.5 – Produção de alimentos e desenvolvimento

O desenvolvimento de um país está estreitamente ligado a sua forma de se alimentar, visto que, é  o que se come e em que quantidades, que vão demonstrar se a população está alcançando os níveis desejados de qualidade de vida, pois, quando um povo se alimenta, adequadamente, comprova-se o desenvolvimento, de certo modo, social e econômico, até porque: 

O desenvolvimento também afeta o alimento de outras maneiras.  À medida que uma nação se desenvolve, mudanças importantes começam a ocorrer em sua agricultura.  Primeiro observamos como o desenvolvimento afeta a quantidade de alimento produzido e como ele é produzido, e em seguida a maneira pela qual o desenvolvimento afeta o tipo de alimento que as pessoas consomem. (SEITZ, 1991, p. 59)

Claro está que havendo desenvolvimento social, é porque as pessoas estão trabalhando, comprando os gêneros de primeira necessidade, e, conseqüentemente, fazendo circular significativa quantia de dinheiro-capital (que é o que gera desenvolvimento econômico).  E, quando isso acontece, verifica-se o surgimento do progresso.

Segundo Sasson (1993, p. 111), o aumento da demanda de alimentos nos países em desenvolvimento, deve-se, sobretudo, ao aumento da renda por habitante “afetando a quantidade e qualidade dos produtos consumidos”.  Os mais desfavorecidos gastam de 60% a 80% na sua renda com alimentação, provocando assim, um grande aumento na demanda de produtos alimentares.  Alguns desses países são exportadores de petróleo, e, sendo assim, dependem sobremaneira de maciça importação de alimentos, por não se preocuparem muito com sua produção.

Apesar de se evidenciar expressivo aumento na produção de grãos e de alimento em geral, a fome continua crescendo de modo aterrador em algumas regiões subdesenvolvidas do globo, como nos corrobora o fragmento seguinte:

Hoje a produção mundial de alimentos por habitante é a maior verificada em toda a história da humanidade.  Em 1985 foram produzidos quase 500 kg por habitante de cereais e tubérculos, as fontes básicas de alimentação.  Mas em meio a essa abundância, mais de 730 milhões de pessoas não consomem o suficiente para levar uma vida plenamente produtiva.  Há lugares onde quase nada é cultivado; e há lugares onde grande número de pessoas ganham o suficiente para comprar alimentos. (CMMAD, 1991, p. 129)

In strictu sensu, embora se produza em quantidades suficientes, o que se percebe é que o próprio caráter excludente do capitalismo frustra toda tentativa de uma distribuição mais igualitária, de uma forma de comércio mais humana, de modo, que todas as pessoas possam ter acesso à alimentação, pois, não se concebe que um sistema econômico que se diga tão dinâmico e providencial, de certa maneira, patrocine a inanição ou tenha suas bases de sustentação comprometidas por ela.

1.6 – O processo alimentar na França entre os séculos XVII e XIX

Como nos mostra Aron (1995, p. 164) a história da alimentação na França do final do século XVIII e de meados do XIX, está condicionada à revoluções ou movimentos históricos de grande suporte (Revolução Francesa e Revolução Industrial) e que só com uma profunda análise percebe-se esse entrelaçamento entre elas.  Dito de outro modo: a dinâmica desses movimentos fez surgir novos modos de vida.  A Revolução Francesa mudou o cenário político da época, e, conseqüentemente, atrelado a ele vem a mudança dos outros aspectos.  Diante desse quadro, urge dizer que faltou carne e pão e que essa deficiência foi se agudizando, também, por não ter para quem produzir, pois, aqueles que podiam comprar foram destituídos do poder, e mesmo assim os saques, as grandes mortandades de animais e de pessoas, o arrasamento dos campos, enfim, uma total revolta tomava conta do povo francês.

Todavia, contrariamente, as sublevações de 1789, o processo de Revolução Industrial francesa, vem pregando o signo do progresso (restava saber a quem), também vai fazer a França atravessar uma séria crise alimentar, e são, novamente, o pão e a carne, os produtos mais afetados pela inserção da indústria naquele país, visto que, sendo sua população essencialmente rural, logo, produtora de bens primários e considerando a emergência por mão-de-obra da indústria, verifica-se o total abandono do campo pelas atividades fabris.  Além disso, a instalação das indústrias era feita fora dos limites citadinos de Paris, logo, na área rural, então, com isso, foram diminuindo as terras para o plantio e para a criação de animais (especialmente bovinos).

A rigor, diante dessa dificuldade alimentar, os franceses, especialmente, os de Paris, passam a contrabalançar mais a sua dieta, havendo assim uma mudança nos hábitos alimentares locais.

O estudo da evolução alimentar através da história, não se traduz apenas na reprodução pura e simples de receitas, é necessário considerar o caráter processual em que está envolto o ato de se alimentar e suas implicações e nuanças diversas:

Objeto que deve ser abordado sobre uma nova ótica, se é verdade que nos foi entregue fisicamente em seu próprio enunciado, que não nos promete senão o que nos dá, que o saber que aprendemos dele, envolve, numa síntese única, sua evidência e suas sombras.  Tal como esses nomes de regiões que pontuam a memória do Narrador de Proust e cativam-nos sem referência aos modelos que reproduzem –...– , palavras-objetos que desabrocham por autarcia no tecido da obra, o objeto-documento da história culinária não aparece nem formalizado, material inerte e vazio de sua substância, nem poeirento sob a vestimenta erudita dos documentos históricos.  Ele é vivo e no crescimento de sua vida própria é uma história total que se desenrola. (ARON, 1995, p. 161)

O estudo da cultura alimentária é bastante complexo e envolve a análise do processo histórico como um todo e não análises superficiais e fragmentárias.  Estudar o homem e sua evolução alimentar, significa considerá-lo em sua teia de relações (sociais, econômicas, políticas, culturais, religiosas...) analisando-se também, sua capacidade de produção e aquisição de alimentos, que, a rigor, já encampa, e muito, o fator econômico.

Depois de analisarmos, de modo processual, os hábitos alimentares, suas formas de produção e/ou aquisição, de maneira genérica, torna-se condição sine qua non mencionarmos a importância deste estudo, ou seja, tratar da cultura Alimentária de Areia Branca-RN envolvendo-a com a questão da sustentabilidade/insustentabilidade das práticas alimentares dos sujeitos ativos deste processo, significa trabalhar a interdisciplinaridade e/ou a transdisciplinaridade, visto que, entrelaçam-se nesta pesquisa história, antropologia, como também meio ambiente e desenvolvimento.

A falta de maiores estudos sobre o processo alimentar numa perspectiva histórica, nos motiva a investigar a alimentação e seu caráter simbólico, em Areia Branca-RN, visto que alimentar-se não é apenas um ato mecânico isolado, mas sim, um ritual, uma cerimônia prazerosa, eivada de significados sócio-histórico-culturais.

No que tange à pesquisa em si, a questão norteadora é a seguinte: como o desenvolvimento pode ser fator de influência sócio-histórico-cultural de Areia Branca-RN, levando-se em conta, também, a relação de sustentabilidade (ou insustentabilidade) do processo alimentar local?

Enfim, é mister dizer, que analisar a história da alimentação é ver o alimento a partir do seu contexto e dos efeitos que ele pode produzir no indivíduo de acordo com sua escolha, pois, “para delimitar a sensibilidade alimentar, é necessário procurá-la num repertório aberto às escolhas e predileções” (Idem, p. 169), já que sabor, odor, cor e a própria disposição de gostar ou não influi  no processo alimentar.

1.7 – História e memória: amplos horizontes e novas perspectivas

A palavra história é de origem grega e significa investigação, procura, informação.  O  seu surgimento se deu por volta do século VI a.C., quando Heródoto, aproveitando a investida de Hecateu6, resolve investigar e registrar os fatos.

É através de Heródoto (e a da criação da História) que os gregos irão ver como mais clareza e movimento, as transformações porque passam (e também porque passaram) as suas cidades-estados, visto que, como ele mesmo diz, o seu objetivo é “... impedir que as ações realizadas pelos homens se apaguem com o tempo”.  Os historiadores sentir-se-ão na obrigação de narrar o fato e explicar a sua origem, não mais numa perspectiva meramente mitológica sem qualquer comparação de verdade, mas procurando com os poucos recursos disponíveis serem o mais exatos possíveis.

De acordo com Jacques Le Goff (1996, p. 83) diz que a Antiguidade Ocidental (greco-romana) não desenvolveu verdadeiramente o sentido da palavra história, existindo apenas pequenos avanços na natureza humana.  A história ficou relegada o mais um gênero literário, com funções precípuas de distração e utilidade moral.  Porém, foi a partir de Tucídides que a História passou a ser vista como uma “prática científica”.  Polibio primava pela investigação das causas.  E já Cícero (como muitos outros) defendia a procura e o respeito pela verdade na história.

A História, enquanto ciência, dará um salto qualitativo a partir da investidade Ibn Kaldun8, que por considerar a História uma atividade reflexiva e acima de tudo científica, numa época onde discussões desse tipo não vinham à baila, foi considerado um homem avançado em relação à sua época.  Fato que comprova o fragmento seguinte:

... A história é uma ciência nobre.  Apresenta muitos aspectos úteis.  Propõe-se atingir um fim nobre.  Faz-nos conhecer as condições específicas das nações antigas que se traduzem no seu caráter nacional.  Transmite-nos  a biografia dos profetas, a crônica dos reis, suas dinastias e política.  Assim, quem quiser obter bons resultados, pela imitação dos modelos históricos, religiosos e profanos.

Para escrever obras históricas é preciso dispor de numerosas fontes e variados conhecimentos.  É também preciso um espírito reflexivo e profundo para permitir ao investigador atingir a verdade e defender-se do erro9. (IBN KALDUN In: LE GOFF, 1996, p. 81) 

O autor em questão trata da importância da História, do seu objetivo e ainda aponta caminhos, conselhos ao investigador, quais sejam: para fazer um trabalho histórico sério, de referência é preciso dispor de boas fontes de pesquisa, ter muitos conhecimentos e, acima de tudo, estar aberto a uma profunda reflexão.  A rigor, tal modo de se posicionar mostra que Kaldun era um homem do passado com o pensamento moderno.

Desde Heródoto, Tucídides, Políbio e Kaldun, dentre outros, o conceito de História foi-se ampliando e tomando dimensões novas; numa palavra, se modernizando e estando cada vez mais relacionado ao tempo, ao espaço e aos atores sociais e aos acontecimentos vividos em cada época.  Isto prova o seu grande dinamismo, a sua capacidade de renovar-se ao longo do tempo.

Baseado no que foi mencionado acima vejamos um dos mais atuais conceitos da História:

A história é a história do homem, visto como um ser social, vivendo em sociedade.  É a história das transformações humanas, desde o seu aparecimento na terra até os dias em que estamos vivendo.  Desde o início, portanto, pode-se tirar uma conclusão fundamental: quer saibamos ou não, quer aceitamos ou não, somos parte da história, e todos desempenhamos nela um papel.

São os homens que fazem a história; mas evidentemente, dentro das condições reais que encontramos já estabelecidas, e não dentro das condições ideais que sonhamos (BORGES, 2000, p. 48).

Grosso modo, os modernos conceitos de História vêem o homem como o pivô do processo histórico.  É ele que tem por missão, junto com os seus iguais, transformar a sociedade em que vive.  Não esquecendo, é claro, que todo processo histórico firma-se em condições objetivas, reais; desprezando-se as condições ideais e utópicas, visto que, na construção da história não admite-se o condicional se, mas trabalha-se com fatos que envolvem atores sociais, que por si só exigem uma análise que envolva as condições materiais de existência.  
Esta forma de ver a história contrapõe-se a maneiras conservadoras de ver o mundo, tais como e positivismo que além de não considerar a história uma ciência no strictu sensu da palavra, dá mais importância aos fatos, às relações causais, que mesmo aos sujeitos neles envolvidos.  Os positivistas consideravam à história como uma mera colecionadora de fatos.  Fatos estes que cabiam à sociologia à sua interpretação.  Diga-se de passagem, os pensadores positivistas tinha um visão repleta de estereótipos quanto a história; logo a história escrita à luz do positivismo, era estanque com uma cadeia de fatos isolados, sem quaisquer explicações plausíveis.

O papel da História sempre foi procurar a auto-superação na forma de explicar os fenômenos sociais, fato que nos corrobora a presente citação:

A função da história, desde seu início, foi a de fornecer à sociedade uma explicação sobre ela mesma.  A história se coloca hoje em dia cada vez mais próximo às outras áreas do conhecimento que estudam o homem (a sociologia, a antropologia, a demografia, [sic] etc.), procurando explicar a dimensão que o homem teve e tem em sociedade.  Cada uma dessas áreas tem seu enfoque específico.  Uma visão mais ampla e mais completa, entretanto, exige a cooperação entre as diversas áreas (BORGES, 2000, p. 49/50).

A História ergue-se como uma ciência que procura mostrar ao homem a importância da vida em sociedade; para tal faz um “passeio interdisciplinar” pelas demais ciências que ligam-se diretamente a ele.

Esta interdisciplinaridade entre a História e as demais ciências sociais é perfeitamente explicado pelo fato de a Ciência História fazer parte de uma corrente de pensamento chamada Nova História ou Escola dos Anais – corrente de pensamento iniciada em 1929 pelos historiadores franceses Marc Bloch e Lucien Febvre a partir da revista Anais de História Econômica e Social.  Essa corrente criticava a tendência positivista do séc. XIX e apresentava novas e férteis modalidades de como se trabalhar a história (história social, econômico, cotidiano, mentalidades, memória...) de forma mais dinâmica, rompendo assim com as velhas crenças positivistas (métodos ultrapassados que faziam da História uma mera expositora de fatos isolados) – iniciada na França, inicialmente como crítica aos rumos que a história francesa estava tomando; depois de movimento, tomou características de corrente de pensamento e expandiu-se mundo a fora10.

Atrelada ao materialismo histórico a Escola dos Annales ergueu-se e ganhou sustentação e respaldo científico como o mais novo eixo paradigmático.  A Nova História trabalha com uma metodologia baseada na análise e interpretação dos fatos que envolvam categorias como mentalidades, cotidiano, memória, dentre outras; a História hoje tem um vasto campo no que tange a pesquisa e a análise das estruturas.

1.7.1 – Memória
Quando se fala de memória, é comum associarmos aquela parte do cérebro que tem por função armazenar informações, guardar imagens, numa palavra pensa-se logo na memória cerebral.

A memória como propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, (...).

Deste ponto de vista, o estudo da memória abarca a psicologia, a psicofisiologia, a neurofisiologia, a biologia e,..., a psiquiatria (LE GOFF, 1996, p. 423).

Este fragmento esclarece com precisão o significado da palavra em seu sentido lato.

Em História, tal vocábulo toma outra conotação, qual seja:

O estudo da memória social é um dos meios fundamentais de abordar os problemas do tempo e da história, relativamente aos quais a memória está ora em retraimento, ora em transbordamento.

No estudo histórico da memória histórica é necessário dar uma importância especial às diferenças entre sociedades de memória essencialmente escrita como também às fases de transição da oralidade a escrita...(LE GOFF, 1996, p. 426)

A memória histórica liga-se stricto sensu à reconstituição do passado – de forma oral ou escrita – com pouca ou nenhuma metodologia do ponto de vista do informante.  Cabe ao historiador a difícil tarefa de filtragem dos fatos (informações), análise acurada dos mesmos e de seus informantes, para finalmente poder dar credibilidade ao que foi informado.

No que tange à oralidade enquanto um dos elementos constitutivos da memória, é preciso dizer que, por ser ela instrumento usado em grande medida por sociedades sem escrita ou pessoas ou grupos não alfabetizados, é digna de maior cuidado por parte do historiador.

A transmissão de grande quantidades e formas especiais de dados orais, de geração para geração, requer tempo e um esforço mental considerável; por isso deve ter algum propósito (p. 173).  O reconhecimento da vulnerabilidade dos historiadores orientados por documentos a tais malogros suscita algumas apreensões quanto ao mau dos dados orais na busca da cronologia serial.  Em ambos os casos, a solução é (...) o uso de fontes múltiplas, convergentes e independentes (p. 186) (PRINS in BURKE, 1992).

A rigor, se o historiador deve ter cuidado com as outras fontes, com as orais ele deve dispensar mais atenção e zelo ainda pois nelas estão imbuídas uma gama de juízos conscientes e/ou inconscientes que cabe a ele interpretar.

As fontes escritas, embora pareçam menos difíceis ao historiador, também requerem grande capacidade interpretativa.  Ao analisar um documento escrito que faça parte da memória, o historiador além de se preocupar com o documento irá preocupar-se também com os motivos pelos quais o informante escreveu, a que classe social ele pertencia etc.

Logo conclui-se que, a memória histórica, apesar de ser alvo de constantes críticas por historiadores que não a admitem enquanto forma  de se reconstituir a história, é uma metodologia de interpretação e análise que pode e deve servir como crítica importantes à historiografia oficial, que por seu termo conta os fatos na perspectiva da classe dominante; enquanto a memória expõe os fatos na perspectiva dos atores sociais que constroem a história, sem se preocupar com este ou aquele herói, mas valorizar o processo histórico, visto que a memória é parte integrante da Nova História ou Escola dos Annales.

CAPÍTULO II - RELAÇÕES SOCIAIS NA ALIMENTAÇÃO

2.1.  O habitus no processo alimentar
A alimentação humana está imbuída de significados que singularizam o caminhar do homem na terra, à medida que o faz refletir sobre sua posição na sociedade e seu papel frente ao processo de formação das classes sociais.  A rigor, o homem encontra-se inserido numa teia de relações de significados múltiplos e públicos, ou seja, tudo o que ele faz evoca significados variados, tanto para ele, como para os seus observadores, que, a partir daí, poderão emitir uma opinião (ou opiniões) sobre o que foi; é aí que reside o caráter público: todos podem prestar uma opinião.

O processo alimentar também é cercado por categorias, tais como, gosto, cheiro, disposição estética etc.  Atrelado a tudo isto encontra-se, grosso modo, o pertencimento, as relações sociais (ou de classe) envolvidas num sistema maior, que define o papel da divisão de classes nas relações de consumo, a saber, o habitus.  Como nos diz o fragmento a seguir:

As estruturas constitutivas de um tipo particular de meio (as condições materiais de existência características de uma condição de classe), que podem ser apreendidas empiricamente sob a forma de regularidades associadas a um meio socialmente estruturado, produzem habitus, sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como estruturas estruturantes, isto é, um princípio gerador e estruturador das práticas e das representações... (BOURDIEU, 1994, p. 60/1)

Ou seja, mesmo sendo elemento definidor no pertencimento de classes, o habitus não é uma categoria estética, isto é, ele está ao nível de uma “estrutura estruturada para uma estrutura estruturante”, ele é responsável pela criação e interpretação de práticas e representações sociais.  A título de esclarecimento, é o próprio Pierre Bourdieu (1998:61) quem afirma: “o habitus, (...), é um conhecimento adquirido (...), um capital [que] indica a disposição incorporada, quase postural -, (...) [ele é] um agente em ação.”  Numa palavra, o habitus está ao nível do simbólico, do imaginário social das pessoas, ou seja, aquilo que elas têm como valores imprescindíveis e incorruptíveis.  Dito de outro modo, pode-se dizer que:

... os processos sociais – entre os quais podemos incluir escolhas alimentares – são o resultado dialético da interação entre a estrutura social, o sistema de disposições, ou habitus, e as condições materiais das práticas cotidianas.  Em outras palavras, os processos de escolha de alimento são resultado de necessidades biológicas, sistemas simbólicos, estrutura social e forças político-econômicas, combinadas ou justapostas pelos atores sociais através das práticas e condições contextuais do cotidiano.  A vantagem desta abordagem teórica é a possibilidade de incluir um abrangente conjunto de variáveis na análise do processo investigado, e de compreender o último a partir de uma perspectiva dinâmica e interativa das suas práticas. (MURRIETA, 1998, p. 98)

A rigor, o processo de alimentação não condiciona-se apenas ao ato de satisfação das necessidades biológicas, mas está ligado a uma série de outros fatores de cunho simbólico, alguns até já mencionados: o odor, o sabor, a disposição estética dos alimentos, ou seja, sua arrumação na mesa, as formas de cozimento etc., vão dar um significado especial às preferências alimentares, que, grosso modo, são construídas no convívio social e não, apenas, no aspecto biológico do ser humano, o que prova que o ato de alimentar-se é um processo sócio-cultural, em que estão envolvidos os diversos fatores da vida (político, econômico, cultural, religioso...).

É mister também não esquecer a relação de sustentabilidade no que tange a produção e distribuição de alimentos, isto é, deve-se primar pelo envolvimento da relação de sustentabilidade no processo produtivo e de aquisição dos alimentos.  Deve-se indagar até que ponto eles estão sendo motivo de desenvolvimento, ou ainda, se existem barreiras para que o desenvolvimento possa ocorrer e o que pode ser feito para que elas possam ser amenizadas ou destruídas por completo.  Num momento em que o paradigma do desenvolvimento sustentável é plenamente discutido, com vistas a ser implementado nos vários setores da vida, como condição sine que non de um desenvolvimento com equidade e necessário ao equilíbrio global, é imperioso também, tentar aplicar este paradigma na relação homem-alimentação.

De acordo com Murrieta (1988, p. 100/1), o interesse pelo estudo dos hábitos alimentares, aflora a partir das publicações de Richards (1939) e Mead (1943) com uma abordagem que privilegiava os aspectos estruturais da sociedade, a saber, o social, o econômico e o cognitivo, e as suas implicações biológicas para a evolução humana.  A seguir, com Lévi-Strauss, Mary Douglas e Marvin Harris, respectivamente, nas décadas de 60 e 70, a visão sobre a cultura alimentária vai mudar: Lévi-Strauss vai usar o estudo da alimentação para melhor analisar os mitos dos índios sul-americanos; Mary Douglas diz que os hábitos alimentares estão intrinsecamente ligados ao processo de transformação social, o homem não come apenas para satisfazer suas necessidades básicas, mas, atrelado ao seu modo de se apropriar, socialmente da alimentação, estão associados uma gama de esferas, quais sejam, econômica, política, religiosa, cultural ..., e ainda, passa a fazer parte das suas preocupações a questão do desenvolvimento, a ruptura com a “velha ordem”, e, conseqüentemente, quando se passa a mudar, de modo positivo, os hábitos alimentares, logo evidencia-se um igual desenvolvimento; já com Marvin Harris, as preocupações centrais são infra-estrutura econômica e ambiental do processo de uso e escolha da alimentação. (Cf. Murrieta, 1998, pp. 98, 100 e 101)

As abordagens defendidas por Douglas e Harris juntas, aproximam-se da noção de desenvolvimento sustentável, visto que interligam-se as infra-estruturas econômicas e ambiental à idéia de transformação social, proporcionada por atores sociais, que, a rigor, implica diretamente na questão do desenvolvimento, logo, ao juntarem-se, assemelham-se ao desenvolvimento sustentável.  Esses conceitos de usos e escolhas da alimentação acoplados ao de habitus que pode funcionar como “estruturas estruturadas” e logo em seguida como “estruturas estruturantes”, ou seja, um hábito alimentar pode ser criado por uma determinada população e mais tarde ser incrementado, vindo a causar uma certa mudança, provando-se, grosso modo, o caráter dinâmico do habitus.  E essa dinamicidade atrelada a concepção sócio-cultural do processo alimentar, só vem corroborar mais ainda que a cultura alimentária é vinculada ao simbólico, ao imaginário social, não sendo apenas vinculadas às necessidades essenciais.  A presente citação nos leva a refletir sobre as nuanças que tomam a alimentação ao longo do processo histórico:

O alimento – ou melhor dizendo, a comida – é um exemplo ilustrativo da dificuldade para se lidar com necessidades simultaneamente permanentes e transitórias, não necessariamente transgeracionais.  Quem diria que o tão “americano” hot-dog já foi alemão e que o dendê tão “baiano” hoje, veio do seu ontem africano?  Os empresários japoneses de hoje ainda adoram o fugu, prato preparado com um dos mais venenosos peixes, (...)  Vitaminas e sais minerais são necessidades perenes, sim, mas o que dizer das especiarias, que mobilizaram frotas, fizeram-nos enfrentar calmarias, definiram rotas e terminaram por ditar regras de partilhas que culminaram em Tordesilhas? (...) Como planejar o uso alimentar quando o que se come serve para distinguir castas e classes?  Quando os carboidratos fluem é através de autênticas cadeias tráfico-culturais? (MARQUES, 1999, p. 44-45)

Grosso modo, como se vê, a alimentação é cercada por uma grande complexidade, que lhe confere um caráter processual, em que se observa uma importação de costumes alimentares que ao passar do tempo passam a pertencer ao lugar onde então se encontram, ou seja, assim como habitus, o processo alimentar ergue-se, ao mesmo tempo, como estruturas estruturadas e estruturantes, é um princípio gerador de costumes, e, por outro lado, precisa se adaptar às novas situações, ou seja, a alimentação é um acontecimento plural que leva, em conta os aspectos econômicos, sociais, políticos, culturais etc. no processo de mudança.  A rigor, um desses aspectos ou alguns deles conjugados fazem com que haja transformação na estrutura social, que impliquem também, no surgimento ou aperfeiçoamento de novos hábitos alimentares.

O próprio Marques (1999, p. 45) nos faz rápidas alusões às relações de classe quando lembra que o bacalhau era comida de negro, depois passou a ser de pobre e hoje é comida de rico, e que com a fruta-pão aconteceu algo similar, ou seja, ela foi introduzida no Brasil para servir de alimento para os escravos, sendo eles não a apreciaram.

O que tudo isto nos mostra é que os processos sociais não são estáticos, estanques; eles são lentos, senão não seriam processos, estão muitas vezes ao nível do consciente e do inconsciente, já que:

... os processos de uso e escolha de alimentos não são apenas determinados por algum sistema cognitivo ou social unificado, ou relações unidecionais (resistência/assimilação) entre sistemas locais e pressões sócio-políticas e ambientais, mas, também por uma seleção intricada e combinada de repertórios, tanto consciente como inconsciente e que segue a lógica do momento social, suas condições e pressões cotidianas. (MURRIETA, 1998, p. 103)

A rigor, as mudanças dos hábitos alimentares relacionam-se estreitamente tanto com as dimensões conscientes como inconscientes, ou seja, pode-se adquirir novos costumes alimentares – ou adaptar-se alguns já existentes – em função da fome, que faz com que se criem hábitos alimentares dantes inexistentes, das guerras, das conquistas, enfim, de fatores inerentes direta e/ou indiretamente à dinâmica da sociedade na qual encontra-se inserida a história da alimentação.

No que tange as mudanças alimentares causadas por invasões e/ou conquistas, é primordial que se fale das invasões germânicas (século V) e conseqüente conquista, ao Império Romano e do choque causado pelas transformações ocorridas no cardápio após tal acontecimento.  De acordo com Montanari (1993, p. 16/17), sendo os romanos um povo refinado, o ideal de civilização da época, eles faziam questão de distanciar-se da “natureza bruta”, preferindo a moradia nas cidades, onde viviam com conforto.  Podia-se indagar de onde eles tiravam sua sobrevivência, já que por aqueles tempos o setor primário erigia-se como a base de tudo, no que se refere à sobrevivência, e se teria a seguinte resposta: mesmo tirando seu sustento de fontes primárias, os romanos não penetravam florestas, bosques ou pântanos para fazê-lo: eles penetravam vastos campos ao redor das cidades, pois, para um povo com grande teor de civilidade, não era de bom grado entrar em contato direto com la naturaleza virgen.  Para eles isto era tarefa de seres inferiores.  Dentre as suas práticas alimentícias as principais eram a agricultura e a arboricultura, tendo no trigo, na uva e na oliva, os três principais produtos agrícolas.  Grosso modo, essa posição dos mencionados produtos, devem-se a identidade religiosa cristã dos romanos; ou seja, o trigo representa o pão, a uva o vinho e a oliva os óleos sagrados, que são símbolos essenciais do cristianismo.

Atrelados à agricultura e a arboricultura, encontram-se a horticultura e a criação de ovinos como complemento alimentar, além disso, com menor grau de importância, verificam-se a presença da pesca, mas apenas em regiões costeiras, visto que, o pescado não era parte essencial do cardápio romano (cf. Montanari, 1993, p. 17/18).  Analisando com mais clareza, pode-se ver o entrelaçamento da cultura alimentária com a vida sócio-econômica e política dos romanos, ou seja, ao preocupar-se, respectivamente, com a plantação de cultivares, a coleta de frutos e raízes e a criação de ovinos, tendo ou não noção disso, o povo romano envolvia-se na vida sócio-econômica, e ao analisar a quem realmente isto tudo enriquecia, dava poder, toca-se, grosso modo, na esfera política.  É mister dizer, que esta separação do sócio-econômico com o político, só pode ser feita didaticamente, pois, estas categorias são elementos constitutivos de um processo histórico, que, a rigor, jamais pode ser fragmentado, mas, deve ser visto pelo seu todo.

Destarte, o sistema alimentar daqueles que representam o ideal de civilização resumia-se no que diz o fragmento a seguir:

Sobre estas realidades se levantaba un sistema de alimentación (que podíamos llamar mediterráneo) con una fuerte caracterización vegetal, basado en las gachas y el pan, el vino, el aceite y las verduras, todo ello completado con un poco de carne y sobre todo con queso (las ovejas y cabras se utilizaban sobre todo como ganado vivo, para leche e lana. (MONTANARI, 1993, p. 18)

Os povos germânicos tinham um modo de vida bem distinto dos romanos: eram acostumados desde muitos séculos a recorrer aos grandes bosques do centro e norte da Europa, eram exímios exploradores de naturaleza virgen e dos espaços não-cultivados.  A caça, a pesca, a coleta de frutos silvestres, a criação, nos campos e nos bosques, sobretudo, de porcos, mas também, de cavalos e gado bovino, eram as principais atividades desenvolvidas pelos bárbaros.

Diferentemente dos romanos, os bárbaros não consumiam o pão feito de trigo (especialmente por não o conhecerem) nem as graxas, visto que, o prato principal do seu cardápio era a carne.  Não bebiam vinho, por não o conhecerem, porém, eram apreciadores do <<leite de burra>> e os líquidos ácidos feitos a partir dele, bebiam também a sidra (que era feita à base de frutos silvestres fermentados) e a cerveja.  No que tange ao processo de cozimento dos alimentos, eles usavam o toucinho e a manteiga, em detrimento do azeite.  Dentre os cereais consumidos pelos germânicos, tem-se em registro, a cevada e a aveia (deste cereal eles faziam papa, nos dando autoridade para afirmar que os nossos tão aprazíveis mingaus e papas de aveia são uma herança germânica).  Corroborando com o fragmento a seguir:

Pero lo importante no es verificar presencias y ausencias, pues resultaria que todos comian más o menos de la misma forma, sino valorar el papel específico de los productos en el regimen alimentario, el lugar y el peso de cada uno en un sistema que se organiza como unidad coherente cada vez de una forma distinta.  Entonces saltan a la vista sobre todo las contraposiciones que los proprios contemporáneos utilizan como indicadores de su identidad cultural y de la diversidad de los otros. (MONTANARI, 1993, p. 18)

A rigor, o mais importante é analisar em que contextos acontecem os processos alimentários e sua relação com o processo histórico geral, pois, indivíduos pertencentes a uma mesma classe social, muitas vezes, diferem na maneira de se alimentar, visto que, a alimentação está inserida no fator cultural, e, a grosso modo, a cultura é pública, ou seja, todos nós somos parte e parcela do seu raio de ação.

Além de caracterizar-se como alimento oriundo dos bárbaros, o mingau também era bastante conhecido dos indígenas brasileiros; é claro que os ingredientes e a forma de fazer, com certeza tinham suas diferenças, visto que, ambos habitavam regiões geográficas distintas e épocas diferentes.  Vejamos o que fala a citação a seguir sobre o mingau dos indígenas:

Comiam-na pura, carimã e água fervente, ou misturando-a com pimenta,..., ervas, lagostins, peixe ou carne cozida.  Dizia-se então Minguipitingor.  Quando empregavam goma de mandioca (tapioca) e não carimã (polvilho) o nome era de Mingaupomanga.  Jean de Lery anotara no Rio de Janeiro: “... essas farinhas prestam-se para papas a que os selvagens dão o nome de mingau (...). (CASCUDO, 1983, p. 116-7)

Feito à base de farinha de mandioca, milho, arroz, dentre outras, o mingau é bastante utilizado como alimento para as crianças em seus primeiros anos de vida, como também em casos de convalescença.  Caracteriza-se por ser um alimento saboroso e de fácil degustação e por fazer parte do paladar de muitas pessoas.

Enquanto os romanos tinham um estilo de vida comedido, refinado, de acordo com o seu cabedal de conhecimentos e civilização e refletiam tudo isso nos seus costumes alimentares, se alimentando, essencialmente, de cereais, frutas e raízes, verduras e legumes, e, em menor quantidade de carnes, tudo isto de maneira balanceada; já os bárbaros, embora que por vias contrárias, também deixavam que o seu comportamento rude, invasor, sem qualquer refinamento, influísse na escolha de seu cardápio: eles comiam, basicamente, caças diversas, pescado, frutos silvestres, porcos e vacas.  Contrariamente aos romanos, os germanos consumiam as carnes cruas, vai ser o contato com um povo mais desenvolvido, que fará com que eles realizem uma troca cultural.  De acordo com Montanari (1993), a carne, além de ser um alimento palatável, representava força, soberania:

La carne si convistió em el valor alimentario por excelencia.  Si un médico latino como Cornelio Celso no tenia dudas al considerar que el pan es la mejor comida, ya que <<contiene más sustancia nutritiva que ningún outro alimento>>, los manuales de dietética posteriores al siglo V prestan una atención mucho mayor a la carne (p. 24).  En la cultura de la classe dominante este valor primario de la carne se afianza com fuerza.  Aparece a sus ojos como un símbolo de poder, un instrumento para proporcionar energia física, vigor, capacidade de lucha, unas cualidades que constytuen la primera legitimación auténtica del poder.  En cambio, abstenerse de carne es señal de humillación, de marginación (más o menos ocasional) de la sociedad de los fuertes (p. 25).

A rigor, presume-se que essa força quase mágica exercida pela carne na alimentação bárbara; pode estar ligada ao caráter violento, conquistador, tão primado pelos povos germânicos, tanto que ela passou a ser objeto de poder, dominação.  É a alimentação influindo na esfera política, o que justifica o pensamento de que não nos alimentamos apenas por necessidades fisiológicas, mas que, ao lado das necessidades biológicas estão associadas uma gama de fatores que fazem da cultura alimentária um complexo processo, um ciclo onde não se sabe o seu início e o seu fim.

2.2.  Notas sobre o conceito de classe e sua relação com a cultura alimentária
Classe constitui-se em um dos termos mais discutidos tanto pela sociologia, desde a sociologia clássica, especialmente com Comte, Durkheim e Marx, como pela história.  Tanto Comte como Durkheim, representantes do positivismo, viam no conceito de classe a separação, a diferenciação, a classificação.  Numa palavra, assim como na natureza os reinos animal e vegetal obedeciam à ordens e classificações, assim também, o “tecido social” deveria está vinculado a estas mesmas ordenações e classificações.  Já para Marx, a idéia de classe difere, e muito, do ideário positivista.

Segundo Eric Hobsbawm (1987, p. 35/36), Marx usou de modo ambíguo o termo classe em O Capital.  Para ele é no Manifesto Comunista e em O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte, que o referido conceito é melhor definido: no primeiro, classe significa um agrupamento de pessoas reunidas sob uma classificação segundo um critério objetivo, a saber, os meios e as relações de produção, o que separa exploradores de explorados.  Já no segundo, há subjetividade, ou seja, o conceito de classe é consciência de classe.  Grosso modo, pode-se dizer, que a junção dos dois conceitos – classe e consciência de classe – conjugam-se numa fórmula ideal, visto que, um grupo para se considerar classe (ou parte dela) deve saber o que representa sua definição, seus direitos e deveres, enfim, consciência de classe.

A noção de classe, enquanto grupo de pessoas reunidas sob uma mesma condição social, liga-se intrinsecamente à cultura alimentária, visto que, o cardápio alimentar de cada classe vai depender, dentre outros fatores, do fator econômico, que, a rigor, ergue-se como elo definidor da condição de classe.

Uma das provas que o econômico interfere bastante nas escolhas alimentares é o pão, uma comida hoje tão comum, era motivo de distinção, como nos comprova a presente citação:

La contraposición entre ambos productos, claramente marcada en el aspecto social, se resume en un dato de carácter cromático: el pan de trigo es blanco, mientras que el de centeno (o de otros cereales) es negro.  El primeiro está destinado a los señores y aparece claramente como un producto de lujo.  El pan negro es proprio de campesinos y siervos.  Puede ser de centeno, espelta o mixtura. (MONTANARI, 1993, p. 39)

Essa prática reflete a ideologia dos séculos VI a X, na Europa, onde as plantações de trigo não eram tantas, o que fazia desse produto uma peça chave na diferenciação social.  As cores – o branco e o negro – dos pães era uma forma de separar as classes sociais.  O pão branco de trigo, dada a dificuldade de se conseguir o trigo, bem como pelo seu alto preço, era reservado à nobreza; já o pão negro, por ser feito de centeio ou da mistura de outros cereais menos nobres, ficava a cargo dos servos (e também dos vilãos), a maioria da população.

A rigor, essa diferença na cor dos Paes e na relação de consumo, reflete um código cultural público, donde cada parte interessada sabe o seu papel, como diz Clifford Geertz (1989): “A cultura é pública porque o significado o é. (p. 22)... a cultura consiste em estruturas de significado socialmente estabelecidos... (p. 23)”

Implícito nesta diferenciação através das cores dos pães, encontra-se a noção de força e poder, numa época em que a Europa sempre passara por crises alimentárias, provocando nas pessoas um sentimento ilusionista de mudanças rápidas e sem razão de ser:

El antídoto más eficaz contra el hombre es el sueño.  El sueño de la tranquilidad y el bienestar alimentario, o más bien de la abundancia, del atracón.  El sueño de un país de jauja en el que la comida sea inagotable y esté al alcance de la mano, donde gigantescas ollas de macarrones en se vuelcan sobre montañas de queso rallado, donde atan los perros con longaniza y los trigales se cercan con asados de carne.  La jauja imaginaria, una especie de versión popular de las <<cultas>> mitologías del Edén, cobra fuerza entre los siglos XII e XIV. (MONTANARI, 1993, p. 96)

O sonho por uma vida melhor com mais eqüidade e justiça, fazia as classes populares, dos mencionados séculos, terem ilusões de eternas farturas, inclusive de consumirem alimentos que, pela sua condição sócio-econômica, eram impedidos de comerem (tais como macarrão, queijo e carne bovina).

A difícil vida levada pela população campesina da Idade Média fê-la projetar uma situação que fugia da realidade, ou seja, fazia parte do imaginário social de um povo caleijado pelo sofrimento e que aspirava a uma vida melhor para poder ter alimentos em abundância, e, grosso modo, diferentes daqueles que eles estavam acostumados a comer, fato confirmado pelo fragmento a seguir:

Na  versão mais conhecida, um fabliau de meados do século XIII, o País da Abundância é uma cidade, ainda com sabor a campo, mas ruidosa de ofícios, onde comerciantes e artesãos dão tudo em troca de nada e onde, sem qualquer esforço, reina a abundância: “No canto o que se chama a atenção é o excesso alimentar: a abadia de colunas e claustros de açúcar cristalizado; os riachos, de leite e mel, os gansos assados que voam até a boca dos consumidores (...).”  (LE GOFF, 1996, p. 313)

Esse tipo de pensamento, na realidade, expressa uma prática totalmente contrária, uma situação de miséria patente que faz aquele povo sonhar com dias melhores, com uma realidade menos dura.  De fato, o que os campesinos dos séculos XII a XIV (como de toda a Idade Média) querem é ter as suas dignidade e cidadania respeitadas, mesmo atentando-se para  a realidade de que tais conceitos sequer fossem discutidos.

Atrelado a este desejo de “comer bem”, também encontra-se uma extrema vontade de libertação das garras do poder de seus senhores, que cada vez mais iam limitando os espaços dos campesinos:

Lo que se produjo en esa época fue más bien una restricción en los derechos de uso.  A medida que el crecimiento demográfico y la reducción de terrenos incultos hacíon que aumentara la competencia por la explotación de estas últimos, las tenciones sociales iban en aumento, y con ellas la definición de los privilegios vinculados con el ejercicio del poder. (MONTANARI,1993, p. 50-51)

Existia entre os senhores uma grande necessidade de afirmar o seu poder, a sua força perante aos campesinos, que já viviam numa condição mesquinha, como nos comprova a inferência a seguir:

Un frenesi de poder, una especie de <<hambre>>, paralela a la de los compesionos, recorre el mundo nobiliario.  Una inquietud, un malestar que nace de la  necesidad de desprenderse de porciones de poder y riquezas, pues también entre los nobles se hace sentir el crecimiento demográfico. (Op. Cit., p. 51)

Na vontade cada vez maior de mostrar o poder, esses senhores ou nobres, que eram os senhores feudais, temiam que com o crescimento demográfico houvesse alguma revolta que os derrubasse por completo, visto que, naquela época (séculos XII a XIV) o seu poder já encontrava-se ruindo devido à ação dos burgueses (pequenos comerciantes que ficavam ao redor dos feudos, e, que, com o tempo, foram se organizando e crescendo economicamente), que depois de conseguirem riquezas, conseguiram também prestígio social da realeza.  Esta última, por sua vez, já não vira com boa vontade o fato dos senhores feudais não lhes prestarem quaisquer informações fiscais, nem tão pouco lhes pagavam impostos, coisa que os burgueses faziam com regularidade.

Na verdade, o que os senhores feudais tinham era medo de perder o poder, que já se encontrava ameaçado, por completo.

O desejo de se libertar totalmente era tanto, que, no imaginário social, se criavam estratégias para fugir da opressão que ora se encontravam.  Os camponeses da Inglaterra daquela época, criaram a lenda de Robin Hood, um imaginário desordeiro que roubava dos ricos para dar aos pobres. (cf. Montanari, 1993, p. 52)

Devido a esses períodos de opressão e, especialmente, de fome criou-se no pensamento desse povo faminto a ilusão da volta a um tempo onde tudo era farto e bom e não havia opressão: esse tempo ou ciclos são as chamadas idades míticas, em especial, a idade do ouro, onde tudo é perfeito. (cf. Le Goff, 1996, p. 283 e ss)

Os períodos de fome eram tantos e tão freqüentes, que tal qual Ovídio em Metamorfoses, as pessoas imaginavam situações, no mínimo, esdrúxulas.

A terra era virgem, sem precisar de enxadas ou charruas / nem ser sulcada pelo orado, produzia tudo em liberdade: / alegres, com os alimentos que ela dava, sem trabalho / colhiam os frutos das árvores, os morangos dos bosques, os mirtilos / as amoras pendentes das noites espinhosas / e as landes caídas da grande árvore de Júpiter. / A Primavera era eterna, e os doces zéfiros acariciavam / com seus tépidos sopros, as flores aparecidas sem prévia sementeira. / Embora por orar, a terra abundava de cereais e o campo / não desbravado ondulava de pesadas espigas: / rios de leite e néctar corriam e o loiro mel escorria do verde carvalho. (OVÍDIO in LE GOFF, 1996, p. 295/6)

Ou seja, sonhava-se com uma época pretérita, muito pretérita, que talvez, de fato, nunca tenha existido.

Isto é perfeitamente compreensível, se ao seu lado, agregarmos o fator cultural, visto que, como forma de disfarçar a sua vida sofrida, imaginavam coisas metafísicas e criavam mitos, para através deles não perderem a esperança e nem a força para continuar lutando pela vida.

Como mencionamos acima, o fator econômico exerce cabal influência no processo alimentar, porém, é igualmente importante a presença do fator cultural na escolha dos alimentos a serem consumidas, pois não se consome apenas os alimentos que se encontram mais acessíveis economicamente, mas por eles estarem vinculados às escolhas, aos gostos de quem os consome.  Grosso modo, é a cultura enquanto código que é o guia principal do processo alimentar.

2.3.  Aspectos históricos da cultura alimentária: os formadores da cultura alimentária brasileira – África, América, Europa, Brasil
Como já foi dito a história da alimentação está intrinsecamente ligada à cultura.  A forma como cada civilização se alimenta, bem como, os elementos constituintes da sua dieta alimentar formam códigos que as particularizam.

Porém, a particularização dessa história alimentar, não quer dizer que os hábitos alimentares de cada uma dessas civilizações não possam ser transmitidos a outras de modo recíproco.

Um dos fatores que se ergue como principal é a migração, visto que, através dele a cultura de vários povos pode ser difundida.  Mesmo assim isto não acontece tão rápido, mas sim, de modo processual.

Seguindo este raciocínio da importância da migração como difusora de cultura, é mister dizer que, a cultura alimentária brasileira, recebeu fortes influências africanas, européias e também americanas no que tange ao seu processo de formação.

2.3.1.  África
A África da cabal contribuição no processo de formação da cultura alimentária brasileira, visto que, embora que forçosamente, foi testemunha da migração de seus filhos e filhas, aos milhões, para serem escravos no Brasil e ali poder expandir, de modo lento, a sua dieta alimentar.

De acordo com Cascudo (1983), os hábitos alimentares dos africanos, em sua terra natal, eram a caça, de animais silvestres, tais como: elefantes, búfalos, gazelas, antílopes, hipopótamos, crocodilos... “A caça era ofício, divertimento, orgulho, dignidade.  Congo quer dizer ‘caçador’” (op. cit, p. 186).  Até o cachorro fazia parte da culinária africana; além da caça usavam também a pesca como fonte de alimentação, porém em menor quantidade, como nos confirma a citação a seguir:

Não havia abundância de pescado e mesmo as tribos pescadoras matavam o indispensável e a proximidade do mar e dos rios não atraía tanto como no Novo Mundo.  O número de armadilhas e vasilhas captadoras manuais é inferior n’ África pescadora.  Pescavam de flecha, arpão, rede, represando correntes piscosas. (CASCUDO, op. cit.: 187)

Embora o pescado não existisse em abundância na África, como afirma Cascudo, foi ele o responsável pelo hábito de se comer pirão.  Inicialmente o pirão era feito com farinha de sorgo ao invés de farinha de mandioca.

Ao contrário do que acontecia com a África, na Europa havia (e há ainda) uma grande produção de pescado, tanto em número quanto em diversificação (dentre os pescados existentes na Europa tem-se: atum, arenque, sardinha, ostra, truta, lula, polvo, anchavos...).  Essa quantidade era tanta que dava para suprir os quarenta dias da Quaresma, exclusivamente com pescado, como nos corrobora a citação em epígrafe:

Não estando tão bem dividida, a Europa tem múltiplos abastecimentos, a curta e a longa distância.  O peixe é tanto mais importante quanto as prescrições religiosas multiplicam os dias de jejum (166 dias por ano, incluindo a Quaresma, de extremo rigor até o reinado de Luís XIV).  Durante  os quarenta dias da Quaresma, não se pode vender carne, ovos ou galináceos a não ser aos doentes e com duplo certificado do médio e do padre para facilitar o controle, em Paris só o “carniceiro da Quaresma” está autorizado a vender os alimentos proibidos e no recinto do Hotel-Dieu.  Daí a enorme necessidade de peixe fresco, defumado ou salgado. (BRAUDEL, 1997, p. 190)

A tradição da Quaresma na Europa era deveras respeitada, daí a necessidade de se ter uma quantidade tão grande de pescado: na Europa, no período da Quaresma, não se podia comer carne, exceto os doentes se tivessem autorização do médico e do padre.  Nesta época, a imposição aos hábitos alimentares, no que tange a realidade francesa, era patente.  Destarte, o descumprimento a esta regra social, era motivo de ser considerado um grande pescador.  

Os inhames, da região do Benin e do Congo, assados, cozidos ou feitos farinhas acompanhando peixe ou carne, eram muito apreciados pelos africanos.  Ao seu lado, o arroz, também alcançou grande expressão, visto que, ele, além de servir para a degustação, servia para pagar impostos ao Rei, bem como para comprar mulheres, tanto para os serviços domésticos quanto para servir de companheira (cf. Cascudo, 188).  Além disso, ele ainda deu origem a um prato muito conhecido nosso, fato que nos elucida a citação a seguir:

Com o arroz veio a fórmula do kuz-kuz, ainda uma permanente nas zonas islâmicas d’África Setentrional e Atlântica.  Era com arroz, sorgo ou trigo que o kuz-kuz começou, sozinho, até que o milho americano, Zea mayz, apareceu, como sócio comanditário e presidente ciumento (CASCUDO, 1983, p. 188)

Vejamos agora, algumas particularidades do cuscuz, dando especial ênfase, ao de milho:

Cuscuz é a massa de milho, pilada, temperada com sal, cozido no vapor d’água e depois umedecida com leite de coco.  Com ou sem açúcar.  Era, outrora, de feitura caseira e presentemente industrializada, vendida pelo Brasil inteiro, pela manha e a tarde.  Fazem-no também de mandioca, arroz, macaxeira (aipim), inhame, mas o milho é consumido numa proporção de 95%, cotidianamente1.  Com manteiga, figura no café matinal ou na ceia frugal ao anoitecer.  Dissolvem-no no leite de vaca, cuscuz com leite, sopinha gostosa e fácil. (CASCUDO, 1983, p. 207)

O cuscuz foi uma das comidas oriundas da África, que mais se popularizou no Brasil.  Notadamente o cuscuz de milho, que é conhecido de Norte a Sul do país, embora haja uma pequena diferença, de cunho regional, entre o cuscuz feito em nossa região e aquele feito no Sudeste do país (especialmente o mineiro e o paulista): a eles são acrescentados peixe desfiado, crustáceos e molho de tomates.

É o processo de migração dando conta da difusão dos hábitos alimentares africanos na Terra Brasilis e da sua conseqüente modificação regional, fazendo assim com que a população local passasse a obter mais opções alimentares no cardápio nacional.

Os africanos também eram apreciadores de vinhos, particularmente, aqueles feitos à base de mel, de milho, bem como, os de palmeira.

2.3.2.  Europa
Apesar de ter sofrido grandes crises alimentares entre os séculos III e VI, a Europa será exemplo para o mundo como uma das regiões mais requintadas, no que se refere à alimentação.

A carne (especialmente a bovina) passa a ser a marca básica da alimentação européia.  Herança germânica, a carne significa força e poder, elementos distintivos entre pobres e ricos.  A quantidade ostentatória ganha à qualidade de (...).  Os festins de carne – destinados a durar muito tempo na mesa dos ricos – são a característica marcante (BRAUDEL, 1997, p. 167).  Embora durante muito tempo, a carne fosse basicamente dos ricos, essa situação começa a mudar entre os séculos XV e XVI, fato comprovado pelo fragmento seguinte:

Este consumo de carne não parece, nos séculos XV e XVI, um luxo exclusivamente reservado às pessoas muito ricas.

........................................................................................................................................................

(...) Na Alemanha, segundo um decreto dos duques da Saxônia, em 1482, “que todos saibam que os artesãos devem receber na sua refeição do meio-dia e da noite quatro pratos ao todo: se for dia de carne: uma sopa, duas carnes, um legume; se for sexta-feira ou dia sem carne: uma sopa, um peixe fresco ou salgado, dois legumes” (BRAUDEL, 1997, p. 168)

Além da carne é imperioso mostrar outros tipos de alimentos degustados pelos europeus como:

Pão. Havia quatro variedades de pão destinadas as classes abastadas – o pão mole sem sal, o pão mole com sal, o pão de sufleur e o pão reboulet.  Todos estes tipos de pães eram feitos do puro e melhor trigo.  Mas havia também o pão feito de centeio e espelta destinada aos pobres, como nos comprova a citação a seguir:

La contraposición entre ambos productos, claramente marcada en el aspecto social, se resume en un dato de carácter cromático: el pan de trigo es blanco, mientras que el de centeno (o de otros cereales) es negro.  El primeiro está destinado a los señores y aparece claramente como un producto de lujo.  El pan negro es propio de campesiones y siervos.  Puede ser de centeno, espelta o mixtura.  La calidad del producto se relacionaba con la del consumidor, ya se tratara de resaltar una posición, ya se tratara de resaltar una posición social (de dependencia o de mando), ya de una voluntad moral de penitencia y humilación (MONTANARI, 1993, p. 39/40)

O cereal de que era feito e a cor do pão eram os elos definidores, distintos da condição de classe.

Enquanto as variedades mencionadas de pão branco era a alimentação para ricos, as papas constituíam a alimentação (um dos tipos) dos pobres.  Conforme Braudel (1997, p. 118), há alguns tipos de papas que eram de gosto popular, tais como: a puls, originária dos etruscos e dos antigos romanos, era feita à base de milhete; a alica, era feita à base de fécula e de pão; a alica púnica, considerada de luxo, era feita com queijo, mel e ovos; já a polenta, antes de ser de milho, tinha por ingredientes grãos de cevada torrados e moídos misturados com milhete; e, finalmente, a aveia era o ingrediente com o qual se fazia o grumel, que era uma papa muito apreciada pelas populações rurais.

Alimentos cotidianos.  São classificados como tal o sal, os laticínios, as gorduras, os ovos e o que vem do mar.  O sal, indispensável iguaria tanto para os europeus como para o resto do mundo, sempre teve muito valor comercial e também culinário.  No que dizer de Braudel (1997, p. 185) o sal é: um bem indispensável aos homens, aos animais, à salgar das carnes e dos peixes, tão importante que os governos se interessam por ele.  Dito de outro modo, o sal sempre teve reconhecida importância como conservante, sendo, a rigor, indispensável à vida humana e animal; o queijo foi um dos laticínios que custou a fazer parte da sofisticada cozinha européia, por ser considerado um alimento popular e de proteínas baratas.  Só bem depois é que os queijos roquefort e parmezão conquistou o seu espaço como alimentos finos, porém o queijo de cabra continua sendo desprezado e inferiorizado em relação aos queijos de ovelha e vaca; enquanto o queijo sofreu uma certa aversão por parte dos europeus, o leite e a manteiga, ao contrário, eram largamente consumidos.

As gorduras como o toucinho e o azeite, como também, os ovos, são amplamente divulgados na culinária européia.

Além do que já foi enumerado, os europeus também apreciavam peixes tais como: arenque, bacalhau, atum, truta, salmão, lula e polvos dentre outros, como também, moluscos como a ostra.

As principais bebidas que faziam (fazem) parte dos hábitos europeus eram (são) o vinho, a sidra e a cerveja (sendo estas últimas heranças dos bárbaros).  Ao lado destas, é mister mencionar, tinham o café, o chá e o chocolate, bebidas que foram trazidas de outros lugares e que logo se adaptaram ao paladar europeu (o café foi trazido da Etiópia, o chá, da China e o café, do México).

2.3.3.  América
A América ou Novo Mundo, mesmo tendo sido “descoberta” (por que não dizer invadida?) no final do século XV, também irá fornecer dois importantes produtos ao processo alimentar mundial, quais sejam, o milho e a batata.

O milho era tão importante para as primeiras civilizações americanas, que a ele foi atribuída a origem do homem, fato que nos corrobora o fragmento a seguir:

... O milho representa, além de valor prático (nutritivo), um referente cultural fundamental: segundo a mitologia maia, o homem foi criado pelos deuses a partir da massa de milho.  Outros materiais, como argila e madeira, se revelaram inúteis: os homens de barro e madeira sucumbiram, e só aquele feito de milho sobreviveu para venerar a planta que, ao mesmo tempo, lhe deu origem e assegurou o alimento cotidiano (PETRICH, 1987, p. 10).

Saindo da esfera da mitologia, é mister dizer, segundo Braudel (1987), que as origens do milho enquanto cereal americano foram questionadas por eruditos do século XVII que chegaram a pensar no milho como oriundo do Extremo Oriente, e ao mesmo tempo, da América.  Tal fato só ficou claro a partir de pesquisas arqueológicas que revelaram ser o milho autenticamente americano.

Do milho podia-se fazer um tipo de bolacha e bolo, além de bebidas como a cerveja, que, a rigor variava de acordo com a região onde era feita: a cerveja produzida a partir do milho germinado, também conhecida como chicha que era encontrada nas Antilhas e a cerveja forte do Peru, conhecida como sora.

Assim como o milho, a batata, tubérculo autóctone da América andina, também terá o seu consumo difundido pela Europa e por todo o Novo Mundo, embora que de modo mais lento que o consumo do milho, visto que, países com Japão, China, Índia e os países muçulmanos não a acolheram como alimento.

Enquanto serviu como elemento de ojeriza (aversão) para Japão, China e demais países mencionados, a batata teve um outro significado para a Europa, visto que:

Seu advento liberou as populações européias de períodos de fomes seculares.  Permitiu a constituição de uma classe operária sólida e sadia.  Ao liberar um número crescente de camponeses do trabalho agrícola, tornou-os disponíveis para o trabalho nas fábricas.

Por sua vez as fábricas deram origem a uma classe operária poderosa, que democratizou a Europa, e a uma tecnologia que assegurou a supremacia da cultura ocidental no mundo moderno (JOAQUIN, 1987, p. 14)

De fato, a batata teve sua importância para a Europa por ser um tubérculo forte, nutritivo e, a rigor, aplacador das fomes que durante séculos atormentaram os europeus.  Isto posto, pode-se dizer, que depois de livres dos grandes períodos de fome (tendo a batata como um dos aliados para tal) os europeus passaram a ter mais disposição para o trabalho, principalmente o fabril, o que daí fez nascer uma classe operária realmente forte.

Assim, apesar de ter tido sua propagação pela Europa mais lenta que a do milho, a batata também exerceu grande influência sobre aquele povo, tanto quanto sobre os seus compatriotas sul-americanos.

2.3.4.  Brasil
O Brasil ao ser colonizado, recebeu influência e contribuições dos fluxos migratórios advindos dos citados continentes, o que o tornou no âmbito alimentar, um país de variados e distintos hábitos alimentares.  Torna-se necessário dizer que a vinda de portugueses e africanos, inicialmente, e logo a seguir de espanhóis, holandeses ... deu ao Brasil um caráter policultural ao nascente país.

Por ser de elevada extensão territorial, o Brasil convive com variados hábitos alimentares regionais, diferentes formas de preparação de um mesmo prato são evidenciadas de uma região para outra, como também é freqüente o costume de se associar determinado tipo de alimento a uma determinada região ou estado, fato que é endossado pelo presente fragmento:

... o ato de comer cristaliza estados emocionais e identidades sociais.  Fora do país, posso tornar uma comida regional emblemática da identidade nacional, mas dentro do Brasil, identifica muitas regiões e até famílias pelo modo com que preparam e servem certos alimentos.  Um verdadeiro sistema de “comidas totêmicas” permite exprimir identidades sociais.  Todos sabem que queijo é comida de rato, do mesmo modo que farinha é comida de nordestinos, tutu com lingüiça comida de mineiros, churrasco comida de gaúcho, etc (DAMATTA, 1987, p. 22/3)

A rigor, o processo alimentar passa por nuanças que só são perfeitamente compreensíveis por aqueles que se encontram envolvidos no mesmo, ou seja, as particularidades da alimentação brasileira são entendidas como teias de significados culturais e simbólicos que exercem forte influência sobre os atores sociais que se encontram envoltos no processo alimentar brasileiro.

O processo alimentar é fisiológico e cultural.  Fisiológico porque quando nos alimentamos estamos proporcionando energia ao corpo ao passo que satisfazemos nossas necessidades e/ou quando nos preocupamos com a qualidade dos alimentos ingeridos, para que não possam causar problemas de saúde.  Cultural, porque implica nos usos e escolhas, no gosto por este ou aquele alimento, na regionalização e nas relações de classes, dentre outras, como nos destaca a citação a seguir:

As figuras emblemáticas regionais podem, assim ser vistas como marcas exteriores de distinção, condensadoras e sintetizadoras de idéias, imagens e representações sociais.  Nesta perspectiva, procurar os temas recorrentes a elas relacionadas, os elementos culturais constitutivos e associados (traços, manifestações e práticas culturais – que agem como indicadores marcando e demarcando grupos e envolvendo pertencimentos), não implica em reduzi-los a uma listagem de itens cuja ocorrência delimitaria fronteiras circunscrevendo uma dada identidade social/cultural geograficamente ocorrente, rígida e descontextatualizada, com vida independente do grupo.  (MACIEL, 1995, p. 34)

Grosso modo, a regionalização do processo alimentar, está imbuída de práticas socialmente distintivas e classificatórias (muitas vezes até excludentes).  É comum se associar o churrasco ao gaúcho, dizer-se que paçoca é, essencialmente, comida de nordestino e feijoada está associada aos negros.

No que tange à alimentação como integradora dos aspectos fisiológico e sócio-cultural, diz Roberto Da Matta:

De fato, pode-se argumentar que na lógica do “comer” e da “comensalidade’ brasileiras há um notável esforço de conjugação dos aspectos universais da alimentação (o seu valor nutritivo, a sua capacidade de gerar energia e sustentar o corpo, o seu teor protéico etc.) com suas definições simbólicas, posto que “nem só de pão vive o homem” e o ato de comer tem uma enorme importância social (DAMATTA, 1987, p. 22)

Como nos foi apresentado no fragmento acima, o brasileiro escolhe a sua alimentação procurando unir o valor nutritivo do alimento ao seu caráter simbólico e cultural.  Por isto é perfeitamente compreensível essa regionalização alimentar existente no Brasil; grosso modo, torna-se imperioso mencionar que ela existe e é explicada não apenas pela extensão territorial brasileira, como também pelas diferenças culturais existentes, inclusive, dentro de uma mesma região.

O Brasil se caracteriza por possuir uma grande variedade de alimentos, tais como, gado (bovino, suíno, caprino e ovino); caça de variados tipos; cereais (feijão, milho, arroz, trigo, soja, etc.); verduras e legumes dentre outros.  Além da comida é necessário mencionar aqui, alguns tipos de bebidas típicas do Brasil, especialmente em algumas ocasiões (comemorações, reuniões aos finais de semana etc.): licor, vinho, cerveja e a tradicional cachaça1 (aguardente).

A região Nordeste, em particular, o sertão do Rio Grande do Norte, apresenta os seguintes alimentos: a tradicional carne de gado (fresca e seca), caças2 diversas – preá (Galea spixii spixii), mocó (Kerodon rupestris), tejo (Tupinnambis teguixim) e avoante (Zenaida auriculata noronha) dentre outros –, os suínos, caprinos, ovinos, farinha, rapadura, leite, manteiga  do sertão (ou da terra), batata-doce, jerimum (abóbora), feijão (especialmente o macássar ou, popularmente feijão de corda) e uma pouca quantidade de peixes de água doce.

Em Areia Branca-RN, local da pesquisa em questão, por ser uma cidade litorânea, evidencia-se a presença de uma variado número de peixes (sardinha, tainha, carapeba, parum, serra, arraia, cavala, dourado, bonito, etc) além de crustáceos (camarão, lagosta, lagostim, siri, caranguejo) e moluscos (búzios e sururu).

Além dos já citados alimentos marinhos, era (e ainda é) fácil encontrar alguns produtos típicos do sertão em Areia Branca, tais como a rapadura, a farinha e alguns tipos de caça (em especial o preá e o avoante ou avoete, como é mais conhecida).  Isto nos mostra, de um lado, a evolução econômica, e de outro, a importância do fator cultural (hábitos alimentares) para a vida humana, fato que nos corrobora o presente fragmento:

As plantas de cultivo não param de viajar e de alterar a vida dos homens.  Mas os seus movimentos fazem-se naturalmente, levem séculos, por vezes milênios.

Após a descoberta da América, porém, estes movimentos multiplicaram-se, aceleram-se.

As plantas do Velho Mundo chegam ao Novo; inversamente aos do Novo Mundo chegam ao Velho: de um lado, o arroz, o trigo, a cana-de-açúcar, o cafezeiro...; de outro, o milho, a batata, o feijão, a tomate, a mandioca, o tabaco... (BRAUDEL, 1997, p. 144).

 Porém, estas trocas não só ocorreram entre produtos vegetais, como também o tempo de adaptação a estas trocas alimentares não vão chegar a ser de milênios, embora tenha  levado algum tempo para se concretizar. (Cf. CASCUDO, 1983).

CAPÍTULO III - ANÁLISE DOS RESULTADOS
3.1  Configuração sócio-histórico-cultural do município de Areia Branca-RN

Antes de adentrar-se nos resultados da pesquisa é imperioso que se faça uma caminhada pelos trilhos da memória, no sentido de mostrar as nuanças vividas pela população local desde a sua fundação até a atualidade.  É importante traçar um elo de ligação entre o passado e o presente de Areia Branca para que o estudo dos seus hábitos alimentares não se resumam apenas ao momento atual, mas que sejam analisados num contexto mais amplo que priorize a relação sócio-histórico-cultural dos atores sociais envolvidos neste processo.

3.1.1  Aspectos históricos-culturais

311.1  Generalidades acerca das origens de Areia Branca-RN

Falar sobre Areia Branca-RN é, antes de tudo, fazer um resgate da memória histórica que em nossa realidade encontra-se muito debilitada por falta de interesse e incentivo à pesquisa histórica.  Não se nega a importância de algumas produções que visam relatar o passado da referida cidade, mas estas ainda são insuficientes, tradicionais e, de uma forma ou de outra, ligadas ao poder.

Os primeiros registros sobre Areia Branca-RN datam do século XVII, especialmente de 1641, no curto período em que o Nordeste esteve sob o domínio holandês1 (1637-1644).  Tais registros foram feitos por Gedeon Morris de Jonge (ou Gedeão Morritz) chefe da guarnição do Ceará, que fazendo um reconhecimento do terreno, especialmente, à procura de sal, admirou-se por encontrar nesta região uma imensa quantidade do referido produto e de salinas naturais.  Corroborando tal afirmação dizem Rosado e Rosado citando Souza:

Nela tratei do que se passou e de minha resolução de ir observar a situação das salinas do rio Ivipanim e de outros lugares.  Isto fiz com toda a diligência e Deus seja louvado por as ter achado tais que admira-me já não se houvesse feito maior diligência, para examinar-las (sic) portanto é de V. Excia e Vv. Ss. bem conhecida a importância da navegação do sal, negócio este que suponho interesse a Pátria e a Companhia... (ROSADO e ROSADO, 1987, p. 16).

O sal era trazido da Companhia das Índias Ocidentais Holandesas e da França para abastecer os batavos que se encontravam no Nordeste do Brasil; a descoberta de sal, em quantidade mais que suficiente, por Gedeon Morris de Jonge iria poupar (ou acabar) as viagens dos navios que saíam de Pernambuco em direção à Companhia das Índias Ocidentais e à França.  Eis o motivo da admiração e alegria de Jonge.

O sal é um produto de grande valia e utilidade tanto para o consumo humano, como para a pecuária, alguns ramos industriais, salga a conservação de alimentos, dentre outras funções.  Foi por ele ter tanta importância que Gedeon Morris se alegrou bastante ao encontrá-lo em abundância às margens do rio Iwipanim (ou Ivipanim), por sinal bastante mencionado por ele:

O rio Iwipanim demora cerca de 50 léguas a leste do Ceará e cerca de 60 a oeste do Rio Grande.  A salina fica no braço ocidental do rio, coisa, (sic) de 3 léguas de margem, de sorte que os barcos e os botes que vierem tomar sal poderão aproximar-se até três quartos de légua da salina.

Aquele belo espetáculo satisfez os meus sentidos, mas não, (sic) completamente porque o sal, fica muito longe do rio (...).  Pensei então se não aprovaria a Deus que eu descobrisse (...) uma salina melhor situada (...).  Segui para aí e encontrei uma ótima salina com a extensão de quase uma légua, ..., e tendo de largura seguramente a oitava parte de uma légua (SOUZA in ROSADO e ROSADO, 1987, p. 16/17).

Em sua caminhada exploratória, Morris encontrou sal, mas ele estava localizado muito adiante das margens do rio Ivipanim, fato que provocou sentimento ambíguo no mencionado explorador: se por um lado ele estava feliz por encontrar o referido produto, por outro via um ponto negativo, qual seja, a distância do rio para o local onde encontrava-se o sal.

A título de maiores esclarecimentos sobre o rio e as salinas temos os seguintes fragmentos:

O rio Iwipanim de tão suficiente citação de Gedeon Morris é o mesmo Apodi, (sic) ou Upanema era por assim dizer o mesmo Iwipanim crismado por Gedeon Morris em 1641.  Duas barras formavam o seu curso na desembocadura do mar, sendo que a do Upanema o tinha no sítio da Entrada, no lugar chamado Coqueirinho ou Barra do Morro Branco.  A mesma desapareceu no fim XVIII, obstruída pelas areias.

As salinas percorridas por Gedeon Morris, pela sua descrição teriam sido... as que demoram à margem esquerda do rio Apodi e que de há tempos são conhecidos pelos nomes de Grossos, Boi Morto, Baixa Grande, Ilha do Vieira, Góis (sic), Jurema e Ilha do Algodão (SOUZA, 1995, p. 270)
De acordo com o que nos indica Medeiros (1978, p. 13), o rio e as salinas percorridos pelo comande Holandês, localizam, respectivamente, em terras dos atuais municípios de Areia Branca, Grossos e Mossoró.  Tal feito mostra que Morris de Jonge, veio realmente com o afã de encontrar a maior quantidade de sal possível, em local que ficasse fácil para o seu transporte; no que se conclui que ele era, de fato, uma pessoa com forte tino para exploração, e porque não dizer para o comércio.

Embora alguns historiadores considerem, ter sido os holandeses, os primeiros a explorar o território onde localiza-se Areia Branca, Grossos e Mossoró, todavia, há fortes indícios que a citada região tenha sido explorada primeiro por portugueses, como nos afirma a presente citação:

Entretanto, os drs., Tavares de Lira e Vicente Lemos corrigem este engano do nosso primeiro historiador2 e afirmam que as salinas foram descobertas e exploradas “desde o começo do século XVII pelos portugueses colonizadores.”  Vejamos: “Em 1604 consoante narra Frei Vicente do Salvador em sua História do Brasil de 1627,..., o desventurado Capitão-Mor Pero Coelho teve as suas forças desbaratadas na luta que empreendera contra os franceses aliados dos selvagens, na serra Ibiapaba (Ceará) e recuando pelo litoral em longa retirada “depois de transpor o Jaguaribe em cuja margem esquerda o abandonara Diogo Botelho, vencidas algumas jornadas atravessou as salinas”.  E descreve que “o sal é branco como a neve e faz que aquelas paragens sejam vistosas e povoadas” acrescenta-se que nos aludidas marinhas “naturalmente se coalha sal em tanta quantidade que poderia carregar grandes embarcações” (MEDEIROS, 1978, p. 11).

É bem provável que realmente tenham sido os portugueses os primeiros a explorar as terras onde situam-se os municípios supracitados – Areia Branca, Grossos e Mossoró -, visto que, foram eles, conforme nos faz crer a historiografia oficial, que descobriram e colonizaram o Brasil.

Quando chegaram ao Brasil em abril de 1500, os portugueses aportaram em terras nordestinas, especificamente onde hoje localiza-se o estado da Bahia.  Seguindo este raciocínio podem ter sido os portugueses os primeiros a fazer incursões pelas salinas naturais do atual estado do Rio Grande do Norte (especialmente as que localizavam na região de Areia Branca, Grossos e Mossoró), visto que, naquele período a Europa vivia a efervescência da expansão ultramarina.  Logo, a expansão ultramarina européia, implicava no aumento progressivo de mercadorias que pudessem impulsionar o comércio no Velho Mundo, grosso modo, seria bastante lógico para Portugal ao descobrir estas terras, tivesse a idéia de explora-la com o fito de encontrar algum produto que pudesse ser comercializado na Europa.

Descobriu-se o pau-brasil, importante mercadoria na Europa, por fornecer matéria-prima para a feitura de tintas para tecidos.  Ora, se o mencionado produto era valioso e abundante, por que não procurar outros que expressassem as mesmas características? De certo, outros foram procurados, todavia, o valor econômico do pau-brasil não fora suplantado

Foi só em 1627, como nos informou Medeiros (1978), que o Capitão-Mor português Pero Coelho, tentando escapar das investidas dos piratas franceses3, no Ceará, chegou a estas terras onde encontrou salinas naturais extensas, cujo sal era alvo assemelhando-se à neve.  A partir desta informação de Medeiros (1978) conclui-se que o sal passou a ser mais um produto comercial, visto que:

Em suma e no essencial, todos os grandes acontecimentos desta era, que se convencionou com razão chamar “dos descobrimentos”, articulam-se num conjunto que não é senão um capítulo da história do comércio europeu.  Tudo que se passa são incidentes da imensa empresa comercial a que se dedicam os países da Europa a partir do séc. XV, e que lhes alargará o horizonte pelo Oceano afora.  Não tem outro caráter a exploração da costa africana e o descobrimento e colonização das Ilhas pelos portugueses, o roteiro das Índias, o descobrimento da América (...).  É sempre como traficantes que os vários povos da Europa abordarão cada uma daquelas empresas lhes proporcionarão sua iniciativa, seus esforços, o acaso e as circunstâncias do momento em que se achavam (PRADO JÚNIOR, 2000, p. 22/23).

Na era dos descobrimentos vivia-se no mercantilismo, cujo objetivo precípuo são as trocas mercantis entre países, logo, era mister que os países tivessem mercadorias que pudessem interessar aos outros países, para que assim, o comércio fosse contínuo.

De certo, o sal passou a ser essa “nova” mercadoria a ser negociada no comércio europeu, dada a sua grande importância, pois o mencionado produto tem muitas utilidades; fato que nos corrobora a presente citação:

O sal servirá para nos chamar à ordem pois este bem tão vulgar representa um comércio universal, obrigatório; é um bem indispensável aos homens, aos animais, à salga das carnes e dos peixes, tão importante que os governos se interessam por ele.  É uma grande fonte de riquezas para os estados e para os mercadores, tanto na Europa como na China;

.............................................................................................................................. .........................

Essencial, insubstituível, o sal é um alimento sagrado (“no hebraico antigo como na língua malgaxe atual, alimento com sal é sinônimo de alimento sagrado”).  Na Europa dos comedores de insípidas papas farináceas, origina um grande consumo (BRAUDEL, 1997, p. 185/6).

Como se vê o sal tem notável importância.  E era por ter todo este valor que ele passou a fazer parte dos produtos de exportação da Coroa Portuguesa, visto que, sendo ele indispensável à vida humana (e também animal) ia ter sempre o seu lugar de destaque no comércio mundial.  Fato semelhante ocorria com outros produtos que demandassem um considerável valor comercial e de troca.  Naquela época, vivia-se sob a égide do mercantilismo, cuja característica principal era a expansão colonial em busca de mercados consumidores e de produtos que tivessem algum valor pecuniário.  Isto foi o que aconteceu com o Brasil: transformou-se numa colônia de exploração portuguesa:

A História do Brasil, nos três primeiros séculos, está intimamente ligada à  da expansão comercial e colonial européia na época moderna.  Parte integrante do império ultramarino português, o Brasil-colônia refletiu, em todo o largo período de sua formação colonial, os problemas e os mecanismos de conjunto que agitaram a política imperial lusitana.  Por outro lado, a história da expansão ultramarina e da exploração colonial se desenrola no amplo quadro da competição entre as várias potências, em busca do equilíbrio europeu, desta forma, é na história do sistema geral da colonização européia moderna que devemos procurar o esquema de determinações dentro do qual se processou a organização da vida econômica e social do Brasil na primeira fase de sua história. (NOVAIS in MOTA, 1988, p. 47)

O Brasil, enquanto colônia de exploração, cabia oferecer à sua metrópole, Portugal ,as condições necessárias para a sua exploração, qual seja, proporcionar ao colonizador português todo e qualquer produto que pudesse ser motivo de lucro.  Com a região de Areia Branca, não foi diferente, aqui também foi encontrado algo que pudesse ser objeto de lucro – o sal -, fato que nos elucida a presente inferência:

A exploração e exportação dessas nossas marinhas de salinização natural datam de 1630, conforme ficou esclarecido na correspondência... de Adriano Werdonck, datada de 20 de maio daquele ano, dirigida ao Conselho Político do Brasil e na qual, referindo-se as atividades no Forte dos Reis Magos,..., assinala que “quando ali havia falta de sal, o Capitão-Mor do Rio Grande mandava um ou duas barcas de 45 a 50 toneladas a um lugar distante 60 milhas para o Norte onde existiam grandes e extensas salinas que a natureza criou por se e onde podiam carregar mais de mil navios com sal que era mais forte que o espanhol e alvo como a neve” (SOUZA apud MEDEIROS, 1978, p. 11)

De acordo com Medeiros (1978, p. 11), a descoberta das salinas de Areia Branca, pelo Capitão-Mor Pero Coelho, ocorreu quando este, depois de ter sua tropa desbaratada pelos invasores franceses, que por sinal eram aliados dos índios empreendeu fuga pelo litoral, até que, depois e longa retirada deparou-se com enormes salinas naturais que podiam carregar embarcações de 45 a 50 toneladas.  E eis que, por acaso, Areia Branca houvera sido encontrada (descoberta).

Com o fito de clarificar os acontecimentos, é mister dizer que, naquele momento os franceses invadiam as terras brasileiras, em busca de pau-brasil e/ou de qualquer outro produto que pudesse ter valor na Europa, visto que, quando foi assinado o Tratado de Tordesilhas (1494), o rei Francisco I da França não o reconheceu como legítimo e passou a praticar pirataria no Novo Mundo, especialmente no Brasil.  Não só a França, como também, Inglaterra, Holanda e até a Espanha, beneficiada com o referido tratado, aproveitavam-se das técnicas de navegação portuguesas, para explorar a colônia portuguesa no Atlântico, como nos corrobora o presente fragmento:

Aqui ainda, Portugal foi um pioneiro.  Seus primeiros passos, neste terreno, são nas ilhas do Atlântico, postos avançados, pela identidade de condições para os fins visados, do continente americano, e isto ainda no séc. XV.  Era preciso povoar e organizar a produção: Portugal realizou esses objetivos brilhantemente. (...), os portugueses sempre aparecem como pioneiros.  Elaboram todas as soluções até seus menores detalhes.  Espanhóis, depois ingleses, franceses e os demais não fizeram outra coisa, durante muito tempo, que navegar em suas águas; mas navegaram tão bem, que acabaram suplantando os iniciadores e arrebatando-lhes a maior parte, se não praticamente todas as realizações e empresas ultramarinas (PRADO JÚNIOR, 2000, p. 24).

No dizer de Caio Prado Júnior, os portugueses enfrentaram todas as dificuldades e se lançaram ao mar inaugurando uma grande e lucrativa empresa ultramarina, enquanto os demais se achavam no direito, depois de seguir a rota traçada pelos portugueses, de se apropriar das terras e de tudo que nelas existisse.  Mesmo não conseguindo se apropriar totalmente da colônia portuguesa, todavia, os mencionados países conseguiram ter mais êxito econômico que Portugal.

Depois destes esclarecimentos, é mister lembrar que o fulcro de nossa análise, neste momento é a chegada do Capitão-Mor Pero Coelho a estas terras, consolidando a visão de Francisco Fausto de Souza apud Medeiros (1978), de que foram realmente os portugueses os primeiros a fazer incursões por estes lados; quanto a isto há bastante lógica, por terem sido os portugueses os descobridores do Brasil ou, dito de outro modo, os primeiros a se apossar destas terras com intenções mercantilistas4.

Há que se fazer alguns questionamentos acerca do abandono dos portugueses a este lugar: primeiro, por que abandonar tão cedo (especialmente onze anos), um negócio que poderia ter rendido muitas divisas?; segundo, o que teria feito acontecer tal abandono?; a distância do Forte dos Reis Magos para este lugar ou a falta de lucratividade no negócio?

As perguntas se multiplicariam, todavia, iriam sempre encontrar-se sem respostas, pois, um ou mais de um, quem sabe, uma conjugação de fatores, tenham feito os portugueses deixarem de explorar o sal da costa areiabranquense, fatores estes, que possam estar fora das nossas cogitações.

Logo, tendo sido os portugueses ou os holandeses os primeiros a pisar este território com intenções exploratórias, o que se evidencia é que ambos tiveram um só objetivo: a exploração do sal marinho.  Todavia, ambos não puderam permanecer em tal atividade por muito tempo: em relação aos primeiros não há registros que demarquem o tempo exato da exploração; já os holandeses, no dizer de Cascudo apud Medeiros (1978, p. 11), tiveram um curto período de exploração, qual seja, de 1641 a 1643, portanto, dois anos de exploração.

Depois da “descoberta” holandesa quase não há registros que tratem especificamente de Areia Branca, mas há alguns que versam sobre o povoamento dos povoados de Grossos e Barra: “A vila de Grossos e o povoado da Barra (sic) então pertencentes ao município de Areia Branca e situados à margem esquerda do rio Mossoró, foram  os primeiros lugares habitados na ribeira de Mossoró.” (MEDEIROS, 1978, p. 15)
Os povoados de Areia Branca, foram habitados primeiro do que sua região central.  A exemplo de Grossos5 e Barra, Entrada, Ponta do Mel, Freire e Redonda também foram habitados muito tempo antes deste local ser habitado.  Até mesmo Chiqueiro das Cobras – hoje praia de Upanema -, distante pouco mais de um quilômetro teve sua habitação em período anterior a de Areia Branca, como nos comprova o seguinte fragmento:

Grossos, Barra, Tibau localizados à margem esquerda do rio “Mossoró” e Upanema, Freire, Entrada, Redonda e Ponta do Mel à margem direita já eram núcleos populacionais de crescente densidade quando ainda se encontrava inteiramente desabitada esta ilha que seria, muitos anos depois, a sede administrativa do Município de Areia Branca (id, 1978, p. 18).

A área onde hoje situa-se a cidade de Areia Branca-RN, custou muito para começar a ser habitada justo porque em 1697, Bernardo Vieira de Melo6 concedeu sesmarias a moradores de Recife, os quais passaram a habitar “das casinhas de Ponta do Mel pela costa para as bandas do rio upanema e três léguas um quadro que estavam devolutas” (ROSADO apud MEDEIROS, 1978, p. 18).  Grosso modo, a partir daí passaram a ser habitados Freire, Amaro e Entrada, povoados que mais tarde integrariam o município de Areia Branca.  Logo, conclui-se que a zona rural funcionou como impulsionadora para o surgimento da zona urbana, visto que, a medida que o crescimento demográfico ia aumentando, embora que de forma lenta, aumentava também a necessidade de se habitar novas terras.

3.1.2  Origens da formação da cidade
Os primeiros sinais da futura povoação de Areia Branca iniciam-se quando os portos fluviais – Porto de Jurema e Porto da Ilha -, mostraram-se incapazes de dar vasão à movimentação de carga exportada e importada ao longo do rio Mossoró.  Estes portos fortificaram-se quando, em 1852, a então Freguesia de Santa Luzia de Mossoró7 reivindicou através de abaixo-assinado a criação da vila e município, por ter a referida freguesia um grande movimento comercial através do mencionado rio, especificamente no Porto da Ilha, visto que, este porto podia receber grandes embarcações.  Todavia, por se tratarem de portos fluviais não teriam a mesma vitalidade econômica que a de um porto marítimo – os referidos portos eram apenas fluviais, além de ficarem distantes da foz do rio Mossoró, o que faria/fez com que pouco a pouco eles fossem perdendo sua importância.

Tal fato, fez com que em 1867, transferisse o armazém de Jurema para a Ilha das Areias Brancas, por ser ela mais próxima da foz do rio Mossoró.  Destarte, na ilha já existiam alguns ranchos; porém não constituíam ranchos de habitação como nos esclarece o presente fragmento:

A esta época, na ilha a beira da maré, existiam 4 a 5 ranchos de palha (sic) de coqueiros pertencentes a Francisco Gomes da Silva e seus filhos e irmãos, moradores que eram no próximo povoado da Barra.  Estes ranchos, porém, não constituíam (sic) habitações.  Os moradores da Barra e Grossos, proprietários de canoas e armadilhas de pesca mantinham esses ranchos na ilha das areias brancas com o fim exclusivo de abrigarem os pescadores da canícula na “espera maré” e (sic) aguardarem a hora propícia para lançarem as redes de tresmalhos (MEDEIROS, 1978, p. 19/20).

Os ranchos eram apenas feitos por pescadores à espera da maré, a rigor, não eram habitações,embora que estas não custariam a seguir, visto que, a construção do armazém do Governo Provincial em 1868 iria atrair os primeiros moradores a esta localidade.  Foi em 1869 que João Francisco de Borja, mais conhecido por Joca Soares, construiu as primeiras edificações: sua futura residência e um armazém para atividades comerciais.  Segundo Borja (1995, p. 262); Lima (1990, p. 95) e Medeiros (1978, p. 20/21), João Francisco de Borja, Joca Soares, fora um homem eivado de um grande espírito investidor, inovador e de liderança, visto que, foi capaz de vir habitar neste lugar quando não existia sequer uma habitação8, apenas uns poucos ranchos de pesca.  Destarte, cogita-se que ele para cá tenha vindo, atraído pelo armazém do Governo Provincial9 que acabara de ser aqui instalado.  A rigor, depois de sua investida outros comerciantes também aqui vieram se estabelecer:

Logo depois, os commerciantes de Mossoró, Francisco Tertuliano de Albuquerque, J. Ulrich Graf, Mossoró & Cia., Joaquim Nogueira da Costa e alguns habitantes da povoação fronteira, Barra de Mossoró, vieram edificar armazéns e casas.

A Companhia Pernambucana estabeleceu agencia (sic) ahi a cargo de Tertuliano, que fazia seu escriptorio na casa de Joca Soares, que era considerado o cônsul (sic) do commercio (sic) de Mossoró, fazendo a hospedagem proverbial de todo passageiro ou viajante (LIMA, 1990, p. 95)

A povoação começa a tomar corpo: do armazém do Governo Provincial – sob tutela de Gorgonio Ferreira de Carvalho – em 1868, vem o de João Francisco de Borja, Joca Soares, entre 1869/1870 e a seguir outros comerciantes seguiram o mencionado líder, fazendo com que pouco o então povoado fosse crescendo, de modo a contribuir maciçamente para o crescimento do nascente município de Mossoró10, a quem encontrava-se subordinado.  Fora a este importante detalhe, a povoação ia crescendo cada vez mais.

Como já foi mencionado, o primeiro morador da Ilha da Maritacaca ou Ilha das Areia Brancas11, foi o mossoroense João Francisco de Borja; este por sua vez convenceu João Menino, que morava na Barra, a vir para o novo povoado.  Quando moradores de Upanema, Grossos e Barra, especialmente pescadores e pequenos agricultores, passaram a ver o incipiente, mas constante crescimento do parado, saíram de seus antigos povoados e foram habitar em Areia Branca.  Assim, o lugar foi aos poucos crescendo e tendo que dar respostas às pretenções de seus habitantes, fato que nos corrobora o fragmento seguinte:

Joca Soares trazia os recursos indispensáveis para realizar e financiar a obra a que se devotara.  Impulsionando as atividades do nascentes povoado, adquiriu embarcações para a pesca organizada, tresmalhos e outras armadilhas e explorou o comércio de peixe salgado e seco que exportava enfardado “20 léguas em derredor” para o interior do nosso estado e para os sertões da Paraíba e Ceará.  Estabeleceu a primeira casa comercial de secos e molhados.  E o núcleo de povoamento se desenvolvia e reclamava outras fontes de abastecimento. (MEDEIROS, 1978, p. 20/21)

  De fato, Joca Soares teve um espírito empreendedor e de liderança, visto que, enfrentou e veio morar nesta localidade quando ainda ninguém a habitava no stricto sensu da palavra, cogitando que o local pudesse se desenvolver, devido a instalação neste local, do armazém do Governo Provincial.  Sua cogitação passo a concretizar-se, graças a sua coragem para dar o primeiro passo.  Acompanhando-o vieram alguns comerciantes mossoroenses instalar suas casas comerciais; João Menino, bem como, pescadores de Barra, Grossos e Upanema.  Mulatis mutandis, o desabitado povoado começara a se organizar e, de modo incipiente, as suas primeiras marcas de crescimento iam surgindo.

De passagem, é bom lembrar que este crescimento, que a partir de então passou a ser progressivo, começou, também, a causar impactos ambientais, que foram se avolumando tornando-se difíceis a sua diminuição.  Embora no final do século XIX, não se discutisse a questão ambiental começava a aparecer, pois inaugurando o processo de crescimento, ao seu lado, também, inicia-se a degradação ambiental.

... no processo de povoamento e ocupação do território, o português procedeu à derrubada impiedosa dessas florestas, [...], e muita árvore foi destruída para produzir o combustível necessário a alimentar as fornalhas dos engenhos bangüês.  A ação devastadora era feita com o jogo, com a chamada “caivara” – atribuída ao indígena -, para diminuir o trabalho do homem, do agricultor.  E da floresta, além da lenha, tirava-se a madeira para as construções, para a confecção de móveis, [...]; não se preocupava o colonizador em poupar reservas de matas ou deixar áreas em reflorestamento, despindo os solos de vegetação de grande parte (ANDRADE, 1994, p. 37)

O texto em epígrafe retrata um costume antigo dos colonizadores, desde os portugueses até os locais, ao chegar em um território ainda desabitado ou pouco habitado.  Foi o que aconteceu com os primeiros habitantes da povoação da ilha das Areias Brancas, que, via de regra, para construir suas habitações, casas comerciais, capela, salinas, dentre outras, destruíram áreas de matas, e, conseqüentemente, de manguezais, sem se preocupar em deixar qualquer reserva.  É o incalculável preço que se paga para se instalar uma vila, uma cidade.  Vejamos o que diz a citação a seguir sobre o papel da cidade:

A cidade tanto cria a expansão como é criada por ela.  Mas o certo é que, mesmo quando não é a cidade a fabricá-la com todas as suas peças, é ela a ditar as leis do jogo.  E na cidade esse jogo revela-se melhor do que em qualquer outro posto de observação.

........................................................................................................................................................

Enfim, não há cidades sem poder simultaneamente protetor e coercivo, seja qual for a forma deste poder, seja qual for o grupo social que o encarna.  E se o poder existe fora da cidade, adquire nela uma dimensão suplementar, um campo de ação de outra natureza.  Enfim, não há abertura ao mundo, não há trocas a distância sem cidades (BRAUDEL, 1997, p. 439/441).

De fato, no dizer de Fernand Braudel, a cidade cria e é criada pelo processo de expansão.  Essa reciprocidade dessa expansão ou crescimento, a rigor, gera também poder, que será condição sine que non, para a diferenciação dos grupos sociais que começam a florescer.  Esta é uma necessidade antropológica: seja como for, os homens sempre precisam distinguir-se uns dos outros.  Não há forma melhor de distinção que as relações de poder.

Diferentemente do que diz o citado autor – “Todos os grandes momentos do crescimento se exprimem por uma explosão urbana (BRAUDE 1997, p. 439). – não acreditamos ser a explosão urbana a solução para boa parte dos problemas humanos; com isto não estamos fazendo apologia à barbárie e contra a civilização, até porque isto daria um grande debate filosófico; queremos dizer que a complexidade da vida nas cidades (especialmente nos grandes) gera muitos conflitos: luta por mercado de trabalho, fome, violência e insegurança, dentre outros.  Numa época em que se fala em pós-modernidade, não se consegue encontrar respostas plausíveis pelos problemas criados pela modernidade.  Eis porque não compactuamos com as idéias de ser o crescimento (“explosão urbana”) um momento magnífico do crescimento humano.

As cidades são muito importantes, sem dúvida: é lá onde as pessoas se encontram, onde as manifestações culturais são mais evidentes, é lá o local de desenvolvimento do comércio, dentre outras atividades.  É mister dizer que ela será um lugar melhor ainda, quando se combinarem um bom gerenciamento administrativo, com um ambiental.

Retornando ao nascimento da povoação da Ilha das Areias Brancas – também conhecida como Ilha da Maritacaca – é importante mencionar que além da transferência do armazém provincial do porto de Jurema para a já citada ilha, que fez com que pouco a pouco, ela fosse sendo habitada, ainda houve outro motivo impulsionador da habitação de Areia Branca: em decorrência  da Guerra do Paraguai12 (1864-1870), os rapazes temendo serem obrigados pelo recrutamento militar a irem guerrear contra o Paraguai, adentravam na mata existente na ilha, sendo protegidos por Francisco Gomes da Silva e Feliciano Gomes da Silva, fato que nos comprova o fragmento em destaque:

Em 1865, quando foi do recrutamento forçado para a guerra do Paraguay, era ali o refúgio dos rapazes que se furtavam ao dever de sangue aos quais [sic] dava acolhida Francisco Gomes da Silva, conhecido por Chiquinho Gomes da Barra e Feliciano Gomes da Silva, descendentes do commandante Felix Antonio de Souza, e appelados13 [!] – os Lopes [sic] do Paraguay.

Aquelle cidadão fundara, no anno de 1864, uma casa de palha para uso de suas pescarias e ahi [sic] ficará [sic] residindo, do que se deduz que foi o fundador da localidade, a que deu, pouco a pouco, o nome de Areia Branca em vez de Maritacaca (LIMA, 1990, p. 94).

Estas informações de Nestor Lima são de suma importância, a medida que relata ter sido em 1864 construída uma casa de palha para uso de pescarias, como também para servir de residência aos irmãos Francisco Gomes da Silva e Feliciano Gomes da Silva, passando assim, a ser um ou outro, ou ambos, o(s) primeiro(s) habitante(s) da ilha das Areias Brancas, contrariando relatos anteriores que dizem ter sido este lugar habitado a partir de 1870, e que nele existiam apenas 4 (quatro) ou 5 (cinco) ranchos de pesca, onde os pescadores se abrigavam na espera maré.

Apesar da riqueza dos detalhes elencados é imperioso dizer que o importante é a relação processual existente: a fuga dos rapazes para este lugar vai indicar, implicitamente, que ele poderia ser perfeitamente transformado em povoação.  O fato é que o povoado só irá vingar e entrar em pleno desenvolvimento a partir de 1870, com Joca Soares e os comerciantes que aqui se instalaram.

Novamente, no que tange a Guerra do Paraguai, é imperioso dizer que Francisco Gomes e Feliciano Gomes, além de refugiar rapazes que seriam lutadores na citada guerra, ainda lutavam com os responsáveis pelo recrutamento, chegando a tomar de suas mãos aqueles que iriam lutar contra o Paraguai, como nos afirma a citação a seguir:

Afirma uma tradição do logar, [sic] que por ocasião da guerra do Paraguai, sendo aberto recrutamento em todas as províncias do Império, a ilha de Areia Branca que então era constituída de uma mata e deserta serviu de refúgio [sic] para  muitos moços moradores na Barra do Mossoró, Paneminha e outros logares aproximados, para se livrarem dessa caçada humana.  Francisco Gomes da Silva, conhecido pelo14 Velho Xico Gomes da Barra, Feliciano Gomes e outros seus parentes, moradores na referida Barra, muito se celebrisaram [sic] na tomada de recrutas das mãos de autoridades legais.  Logo desvencilhados, eram enviados para a mata da ilha de Areia Branca, onde se consideravam salvos do recrutamento (SOUZA, 1995, p. 161-2).

A atuação destes dois cidadãos foi deveras importante a medida que protegiam jovens rapazes, sem qualquer experiência, de morrerem gratuitamente em defesa de interesses que não eram os seus.  Contrariamente ao que citou Lima, os referidos cidadãos moravam na Barra e não em Areia Branca.

Após esse período, como já mencionamos, Areia Branca passou a viver momentos áureos de desenvolvimento: passou a ser habitada por pessoas que vinham da Barra, de Grossos, de Paneminha (Praia de Upanema); comerciantes mossoroenses passaram a investir os seus negócios para esta região, que ia crescendo e dando provas de seu incipiente, porém constante, desenvolvimento.

Eis aqui alguns relatos que mostram que o povoado estava caminhando em busca de maior ascensão: em 18 de junho de 1872 foi instalada a Agência dos Correios; em 5 de dezembro do mesmo ano pela lei nº 656, Areia Branca passou a ser Distrito de Paz, tendo Joca Soares como o seu primeiro presidente; pela lei nº 692 de 5 de março de 1873, é instituída em Areia Branca, município de Mossoró, uma cadeira de instrução primária, do sexo masculino; o Decreto Imperial nº 5223, de 16 de fevereiro do mesmo ano houvera criado uma Mesa de Rendas Gerais para o povoado, todavia, ela só foi instalada em 1º de junho de 1873.

Estes informes confirmam que o povoado estava crescendo, “caminhando de vento em popa”, porém a onda positiva teve uma pequena interrupção: pela lei nº 797, de 19 de dezembro de 1876, o Distrito de Paz de Areia Branca foi extinto.  Esta ato foi considerado negativo, um retrocesso no desenvolvimento da povoação.  Outra grande hecatombe foi a seca ocorrida entre 1877 e 1879 – que detalharemos em particular, em outro momento -, no entanto, em meio a isto tudo, em 1878, João Francisco de Borja (Joca Soares) em parceria com o seu cunhado Joaquim Nogueira da Costa, construiu em Serra Vermelha a primeira salina15, por sinal com o mesmo nome, com o fito principal de impulsionar a economia, visto que, em períodos de seca a produção de sal é abundante.  Em 1882, foi instalada uma cadeira de instrução primária do sexo feminino, depois de 9 (nove) anos que os meninos já estavam sendo alfabetizados.  Daí pode-se concluir quão grande era a diferença, o preconceito açambarcado por uma sociedade senhorial que defenda ser o papel da mulher, apenas cuidar das tarefas do lar.

Apesar de alguns ranços o povoado caminhava bem, pouco a pouco, o progresso ia aparecendo e se instalando na terra do sal, como nos corrobora a seguinte citação:

E o núcleo de povoamento se desenvolvia e reclamava outras fontes de abastecimento.  Mas Joca Soares sempre atento e animado, estabeleceu a primeira padaria e ainda de sociedade com seu velho amigo Joaquim Bernardo da Costa, montou um açougue para a venda de carne verde e sêca.  Ao seu entusiasmo, à sua operosidade e ao seu admirável tino comercial, não escapou a exploração da indústria salineira.  De sociedade com o seu cunhado Joaquim Nogueira da Costa,..., construiu a primeira salina em 1878 no atual território do município de Areia Branca, no lugar Serra Vermelha (MEDEIROS, 1978, p. 21)

O povoado ia se transformando, ganhando características que lhe trariam o título de vida, quiçá, de cidade já que os empreendimentos que existiam justificavam essa aspiração, e, acreditamos, que ela já existia.  O porto de Areia Branca, tinha grande movimento: exportava sal e importava mercadorias, inclusive gêneros alimentícios, além de servir também para embarque e desembarque de passageiros.  É bom lembrar que, embora existisse esse desenvolvimento econômico, Areia Branca ainda era município de Mossoró, logo, era para lá que partia o montante maior dos lucros.  Daí a necessidade de uma emancipação política para este núcleo de povoamento.

De passagem, é essencial lembrar que, esse desejo de emancipar-se passava por esferas burocráticas do poder.  Ou seja, era necessário justificar ao Governo Provincial a vontade de transformar Areia Branca numa entidade independente e de poder, já que:

O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como algo que só funciona em cadeia. [...].  O poder funciona e se exerce em rede.  Nas suas malhas os indivíduos não só circulam mas estão sempre em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca o alvo inerte ou consentido do poder são sempre centros de transmissão. [...], o poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles.  Não se trata de conceber o indivíduo como uma espécie de núcleo elementar, [...] e inerte que o poder golpearia e sobre o qual se aplicaria, submetendo os indivíduos ou estraçalhando-os (FOUCAULT, 1996, p. 183).

Segundo Michel Foucault o poder é algo que se aplica na esfera coletiva, todavia, não é aplicável a indivíduos em particular.  Dito de outro modo o poder ergue-se como uma instancia que só se torna perceptível quando aplicado a muitos, em rede.  Grosso modo, é imperioso afirmar que Areia Branca precisava libertar-se da situação de dependência em que vivia para ter acesso total ao seu sucesso econômico.  Para tal, o desejo de emancipação tinha que ecoar em uníssono para ganhar corpo e tornar-se concreto.  E foi assim que o povoado passou a vila e depois a cidade.  Sendo assim o conceito de poder em seu sentido estrito foi aplicado.

Porém, acreditamos que o poder não se aplique apenas na esfera política e tão pouco que só tenha sentido quando aplicado a grupos em rede; cremos numa outra esfera de poder, a saber, a esfera simbólica que, contrariamente, ao outro poder, pode ser aplicado também a pequenos grupos.  O poder simbólico diz respeito a condição dos indivíduos no grupo, bem como a sua posição de classe.  A título de esclarecimento vejamos o presente texto:

As diferentes classes e frações de classes estão envolvidas numa luta propriamente simbólica para imporem a definição de mundo social mais conforme aos seus interesses, e imporem o campo das tomadas de posições ideológicas reproduzindo em forma transfigurada o campo das posições sociais.  Elas podem conduzir essa luta quer diretamente, nos conflitos simbólicos da vida quotidiana, quer por procuração por meio da luta travada pelos especialistas da produção simbólica (BOURDIEU, 1998, p. 11)

De fato, as classes sociais e/ou grupos, travam uma luta para se distinguirem, sendo esta a condição primeira para expressarem as relações de poder, que ligam-se, intrinsecamente, a sua posição econômica, embora o fator econômico não seja o único e o mais importante, mas ele influi bastante nas relações sócio-culturais, sendo o poder simbólico, parte constitutiva destas relações.

3.1.2  A seca de 1877-1879 e seus reflexos para os habitantes de Areia Branca
Desde seus primeiros passos, os moradores de Areia Branca passaram por certas dificuldades, porém, talvez nenhuma delas tenha tido resultado negativo, até então, quanto a seca do período de 1877 a 1879.  O referido fenômeno encampou toda a Região Nordeste, como usualmente ocorre em períodos prolongados de seca, o que fez com que a população sertaneja próxima a Areia Branca, viesse para cá tentar a sobrevivência, fato que nos corrobora a presente citação:

Areia Branca, povoação florescente, abrigou elevado número de flagelados vindos do sertão do oeste potiguar que procuravam alimentos encontrados nas piscosas águas da maré e do mar.  E mais ainda emprego nos trabalhos portuários como excelente meio de subsistência.  Muitas famílias procedentes do alto sertão fixaram-se no povoado e completaram o desmatamento da ilha construindo casas de palha e de taipa.  Ocorreu assim, inesperada explosão demográfica que teve a grande vantagem de ampliar os quadrantes do nascente povoado (MEDEIROS, 1978, p. 28).

A seca vai trazer a população sertaneja a Areia Branca, como condição sine qua non de sobrevivência, onde estes sertanejos irão procurar se adaptar a uma nova vida em um outro lugar.  Essa readaptação provocou um impacto ambiental, visto que, com o fito de aqui se fixarem, estes flagelados desmataram por completo a região para construírem abrigos para si.

Esse processo migratório, além de desmatar, provocou as primeiras convulsões sociais existentes no povoado: em 1879 o Veterano da Guerra do Paraguai, alferes Francisco Moreira de Carvalho, residente em São Miguel de Pau dos Ferros, estava em Areia Branca como migrante, travou luta contra o poder público local devido a lentidão da entrega dos alimentos, por estarem os responsáveis por tal atividade desviando o que lhes fora confiado.  Liderando um grupo de retirantes, o citado alferes provocou uma verdadeira celeuma na povoação, sendo necessário vir agrupamento policial de Mossoró.  Diga-se de passagem que o delegado de Mossoró Manuel Rodrigues Pessoa foi morto, além dele alguns soldados, como também morreram muitos do lado dos migrantes.  Isso aconteceu em 27 de Janeiro de 1876.16
A rigor, o processo de migração é completo e sócio-antropologicamente interativo, qual seja, há uma troca mútua entre aqueles que chegam com os que são oriundos à localidade.  Grosso modo, tais trocas vão pouco a pouco modificando a vida de ambos: novos costumes alimentares passam a vigorar tanto na mesa daquele que chega, quanto na da daquele que o “acolhe”; a adaptação ao trabalho; costumes folclóricos são trocados, enfim, um cabedal de trocas são efetuadas.  A inferência a seguir corrobora o nosso pensamento, além de trazer mais detalhes sobre migração:

Migrar, portanto,t em sempre um sentido ambíguo – como uma imposição das condições econômicas e sociais u ambientais – e, neste caso, ela aparece no mais das vezes como um dos mais fortes elementos que explicariam uma destinação do ser nordestino, mas também como uma escolha contra a miséria e a pobreza da vida no sertão.  Migrar, é em última instância, dizer não à situação em que se vive, é pegar o destino com as próprias mãos resgatar ou mesmo diferente.  O problema está no fato de que uma vasta produção discursiva, retirou-se do migrante a sua condição de sujeito, como se migrar não fosse uma escolha, como se ele não tivesse vontade própria.  Migrar pode ser entendido como estratégia não para minimizar as penúrias do cotidiano, mas também para buscar um lugar social onde se possa driblar a exclusão pretendida pelas elites brasileiras  através de seus projetos modernizantes. (GUILLEN, 2002, p. 2-8)

Migrar, antes de tudo, é envolver-se numa rede complexa de significados, visto que, migra-se por diversos motivos.  Todavia, torna-se pertinente que nos detamos, neste momento nas condições ambientais, que por seu turno, ligam-se, intrinsecamente, às condições econômicas.  O migrante – também chamado de retirante e flagelado – perde a sua identidade de sujeito, quando obrigado pelas condições climáticas desfavoráveis (seca) se compelido a migrar, especialmente para as capitais de seus Estados, em busca de alimentos, empregos (biscates), enfim, sobrevivência.

A seca de 1877-1879, causou impactos também aos habitantes de Areia Branca, no que concerne a invasão dos sertanejos àquela localidade em  busca de melhores condições de vida.  Em busca da vida que a seca17 lhes tinha roubado.  Porém, sua presença chegou a causar mudanças na vida, digamos, pacata e sem tanta novidade, vivida por aquele povo.

Foi a partir da seca de 1877-1879 que as autoridades começaram a efetivar uma política de águas para a Região Nordeste.  Esta preocupação em implantar um programa mitigador se deu devido aos efeitos deletérios da referida seca na região, visto que, por causa dela, boa parte das cidades nordestinas viviam exclusivamente da agricultura e da pecuária sofreram os seus maléficos efeitos.  Para fins de confirmação, vejamos o que diz o presente texto:

O total arrazamento da região por esta seca terrível chegou ao conhecimento do Imperador através dos representantes do Nordeste na corte.  Após ouvir o relato da tragédia a que fora submetida a região, D. Pedro II, emocionado, inaugurou a retórica governamental em relação ao Nordeste: <<Não restará uma única jóia na Coroa, mas nenhum nordestino morrerá de fome>>. (SOUZA e MEDEIROS FILHO, 1983, p. 66)

Esse discurso inflamado do imperador inaugura uma prática (melhor dizendo, desculpa) que se tornará bastante conhecida das política da Região Nordeste, especialmente do semi-árido, em épocas de campanhas eleitorais.  Destarte, nem D. Pedro II, tão pouco os políticos atuais fizeram/fazem alguma ação concreta que possa amenizar de fato os resultados negativos dos períodos de estiagem.  A seca do Nordeste transformou-se, antes de tudo, numa indústria que tem o fito principal de elevar o nome dos políticos que nela habitam.

Como mencionamos anteriormente,a partir da seca de 1877-1879, começou-se a pensar nos mecanismos de contenção da seca, que, a rigor, seriam o represamento dos rios nas províncias18 afetadas, bem como, a construção de açudes visando ao abastecimento de água; no que tange a ocupação e trabalho para à população que estava nos grandes centros, seriam tomadas as seguintes medidas: construção de vias férreas, obras de melhoramento dos portos marítimos e fluviais, construção de linhas telegráficas gerais, dentre outras atividades que pudessem ocupar e trazer fonte de renda para os flagelados.

Todavia, estes benefícios atingiam muito mais os grandes centros, as capitais de Províncias, especialmente, das mais afetadas pela seca.  As cidades cearenses foram assistidas em grande medida, por aquela Província ter apresentado um elevado número de mortalidade.  Na cidade de Mossoró, pertencente à Província do Rio Grande do Norte, também evidenciou-se uma grande hecatombe populacional, como nos corrobora o fragmento seguinte:

Segundo relação de óbitos organizada pelo vigário de Mossoró, de 1877 a 79 foram sepultados 31 mil mortos, só no cemitério, estimando-se em mais de 40 mil o total.  Em Outubro de 1878, o obituário diário era superior a 100, [sic] e quem se aproximava do perímetro urbano “tinha o olfato vivamente impressionado pelo mau cheiro que da população pesteada e imunda se exalava”. (GUERRA, 1981, p. 29)

De fato, o número de mortos naquela cidade era exorbitante, chegando até a ser questionável, visto que, numa terra constantemente assoladas por períodos de estiagem, que compromete o desenvolvimento de plantas e animais, com reduzida assistência médica, altos índices de mortalidade infantil é difícil ter um índice populacional tão grande, que comporte tão elevado índice de mortalidade. 

Foi só a partir das grandes desgraças deflagradas pela mencionada seca, que se atentou em procurar minimizar os seus efeitos.  Uma das formas de tornar esta “preocupação” com a Região Nordeste em uma realidade concreta era criar um órgão que tivesse como responsabilidade primeira manter a região livre de tanta morte e de tanta migração causadas pela seca.  A rigor, um órgão foi criado para agir contra as secas, e diminuir o avanço da problemática regional.  Esta organização recebeu o nome de IOCS – Inspetoria de Obras Contra as Secas – e foi criada pelo Decreto nº 7.619, de 21 de Outubro de 1909.  Porém, este órgão só funciona de fato em época de  seca, tendo, grosso modo, um caráter emergencial.  Foi por isso que em 28 de Dezembro de 1911, sob o Decreto nº 9.256 a IOCS passou a ser permanente para poder contribuir em grande medida com o desenvolvimento de ações de combate à seca.

Foi só depois de mais dois períodos de seca (1888-1889 e 1898) que algo de concreto foi feito para atingir os hediondos efeitos causados pelas estiagens, o que prova que verdadeiramente não havia intenção por parte do Imperador ou dos políticos (deputados e senadores) de procurar melhorar a situação dos habitantes da Região Nordeste, que já de muitos séculos convivia com aquela situação de hostilidade, sem que ninguém se compadecesse da sua situação.  Inúmeras mortes tanto de animais como de pessoas, a terra seca sem produzir nada: este era o cenário do nordestino, especialmente daquele que habitava o semi-árido.  A única saída que lhes restava era a migração como forma de fuga da morte e busca da sobrevivência.

A IOCS, embora atrasada, chegava como promessa de melhorias para a Região Nordeste.  Sob a liderança do engenheiro Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa, a Inspetoria de Obras Contra as Secas realizou um amplo estudo sobre o Nordeste: engenheiros agrônomos, pedologistas, botânicos, geólogos, hidrólogos reuniram-se em equipe com o fito principal de estudar as características físicas e biológicas da região, de forma que, do resultado deste estudo, fossem tomadas medidas governamentais de apoio à Região Nordeste.  Todavia, o Governo Federal não foi tão solidário com o Nordeste como tinha obrigação de ser, tão pouco respeito Miguel Arrojado e sua equipe.  Sobre o descaso governamental veja-se a seguinte citação:

Entretanto, por melhores que fossem as intenções dos técnicos da IOCS, os recursos liberados para executar os planos ficavam muito aquém das necessidades.  Isto era o reflexo da estrutura de poder nacional cuja hegemonia estava nas mãos dos políticos do Centro-Sul.  A “república do café com leite”, como foi designada a República Velha,..., não via com prioridade a problemática do Nordeste. (SOUZA e MEDEIROS FILHO, 1983, p. 70).

Na verdade, os políticos do Centro-Sul ignoravam a real situação do Nordeste.  Para eles o importante era o sucesso da “política do café com leite”; pouco importava o esforço feito pela equipe de Migual Arrojado Lisboa em estudar as características físicas, biológicas e climatológicas, visto que, os recursos levantados para execução dos projetos daqueles cientistas eram insuficientes, chegando assim a frustrar a equipe que via o seu trabalho desvalorizado em nome dos interesses dos políticos do Centro-Sul.  A rigor, como já foi mencionado, o Brasil vivia a política do café com leite19 e o mais interessante para os políticos envolvidos neste jogo era preocupar-se apenas com os problemas da sua região – o Centro-Sul – sem envolver-se com os problemas de outras regiões, especialmente com o Nordeste.

Para que se possa ter noção da importância de um órgão como a IOCS é imperioso que se conheça o seu raio de ação: estudar as condições metereológicas, geológicas, topográficas e hidrológicas das zonas semi-áridas; estudar os regimes pluviométricos; construir ferrovias e estradas de rodagens; conservar as florestas; perfurar poços tubulares e artesanais; incentivar a proliferação da pequena açudagem bem como desenvolver a piscicultura na região, dentre outras ações20.

Em 9 de Julho de 1919, a IOCS transforma-se em IFOCS – Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas – pelo Decreto nº 13.687.  Neste período a Inspetoria vivia uma fase áurea, visto que, o Presidente da República, Epitácio Pessoa, era nordestino.  Conhecedor dos dramas de sua região, Epitácio Pessoa deu apoio à Inspetoria, ou seja, passou a fomentar de forma mais expansiva que os outros presidentes, as ações relativas ao desenvolvimento do Nordeste.

Criada para combater os efeitos nocivos deixados pela seca, órgãos como a IFOCS e depois o DNOCS – Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – serviram muito ais aos interesses oligárquicos que as populações mais necessitadas de sua atuação.  Sobre este aspecto é essencial que se veja o fragmento seguinte:

Uma descrição, ainda que sumária -...- pode servir aos propósitos de concretizar essa captura, essa imbriação Estado + “Nordeste” algodoeiro – pecuário.  Criados para combater os efeitos das secas, a IFOCS, primeiro, e o DNOCS, depois circunscreveram-se ao chamado Polígono das Secas, uma demarcação no interior do próprio Nordeste geográfico mais amplo, que apresentava as condições climático-ecológicas propícias ao fenômeno da falta e irregularidades das chuvas.  Essa própria demarcação era em si mesma econômica e política, pois foi concebida precisamente na época em que se expandia o “Nordeste” algodoeiro-pecuário, em detrimento do “Nordeste”açucareiro.  É também por esta razão que se tornou o DNOCS um paradigma da ação do Estado. (OLIVEIRA, 1993, p. 53)

A rigor, tanto a IFOCS como o DNOCS foram órgãos do Estado que foram capturados pelo poder, pela força das oligarquias nordestinas.  Logo, instituições que foram criadas em caráter nacional ficavam a disposição dos “coronéis” do Nordeste, fazendo benefícios em suas propriedades21, enquanto quem realmente precisava da ação destes órgãos ficava à mercê, sem usufruir, ou usufruindo menos do que devia.  Logo quando a IOCS foi transformada em IFOCS, deu a entender que a camada desfavorecida da Região Nordeste seria melhor assistida, pelo fato de ter sido responsável por esta transformação, um Presidente nordestino.  Todavia, os representantes da oligarquia algodoeiro-pecuária foram mais “espertos”22 e capturaram o Estado, isto é, conseguiram colocar as instituições estatais a seu serviço através de justificativas esdrúxulas, que na verdade, não conseguiriam convencer ninguém.  Mais uma vez é a força conjunta da política e do capital que agem em detrimento dos mais fracos.

A IOFCS e mais tarde o DNOCS23 transformaram-se em órgãos capitaneados pela oligarquia algodoeiro-pecuária.  Estas organizações foram criadas para atender as necessidades do país como um todo, porém, só beneficiavam os fazendeiros do Nordeste.  Isto prova que, de fato, o planejamento estava longe de existir como uma realidade concreta24, visto que, embora tais instituições fossem formadas por uma equipe técnica competente, na época ainda não se falava em planejamento no sentido lato.  Corroborando com este pensamento, é imperioso que se veja o fragmento seguinte:

A Constituição Federal de 1946 restaurou o dispositivo constitucional da Carta Magna de 1934, isto é, assegurar a dotação de 3% da renda tributária da União para as obras de combate as secas.  Mesmo assim, o atraso no planejamento das obras do DNOCS continuou como anteriormente.  José Américo de Almeida afirmou que <<as secas sempre foram responsáveis por tradição de impontualidade nos pagamentos>>.  Conta-se mesmo que, encontrando-se Arrojado Lisboa em inspeção ao Oras, perguntou-lhe um caipira: <<Dr., e esse açudão também vai ser no fiado?>>.  Só no 1º Distrito, no ano passado, houve um atraso de 11 meses. (SOUZA e MEDEIROS FILHO, 1983, p. 76)

Este descomunal atraso no pagamento dos trabalhadores, esta desorganização, só confirmam a ausência de planejamento tanto na IFOCS, como no DNOCS.  A noção de planejamento só irá surgir anos mais tarde, com o movimento que deu origem a criação da SUDENE.

A associação à região Nordeste apenas como uma terra árida tornou-se um estigma, de modo que todo problema da região parecia se resolver quando se procurava aplicar os efeitos da seca.  Todavia isto não era procedente.  Foi reagindo contra isso que parte da sociedade civil nordestina passou a reivindicar uma política de desenvolvimento, que fosse ampla, para o Nordeste.  Dessa luta em 14 de dezembro de 1956, o Presidente Juscelino Kubitschek baixa o Decreto nº 40.554, pelo qual cria o GTDN – Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste -.  Este grupo foi liderado pelo economista Celso Furtado; setores da CNBB – Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil -, bem como outros cientistas sociais também participaram desta investida.

As discussões do referido grupo, e também as suas ações, convenceram as autoridades a criarem um órgão de desenvolvimento para o Nordeste.  Eis que pela lei nº 3.692, de 15 de dezembro de 1959 foi instituída a criação da SUDENE – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -.  Tal instituição foi bem planejada e assessorada, grosso modo, pode-se dizer que ela foi uma filha notória de Celso Furtado e também de Francisco Oliveira, dentre outros que contribuíram para o seu nascimento.

Porém, embora tenha sido muito bem organizada, a SUDENE foi capturada pelos fazendeiros e industriais da região25, vindo a transformar-se em um Estado dentro de outro Estado, como afirma Francisco de Oliveira (1993, p. 115).  De um órgão que nasceu com o ideal de melhorar, de transformar a situação de miséria absoluta e descrédito por que passara o Nordeste de longa data, a SUDENE passou a ser um órgão desmoralizada, envolvido em fraudes de toda a espécie, o que fez com que recentemente as superintendências de desenvolvimento fossem extintas e dentre elas a SUDENE.

Como se evidencia, a preocupação com as condições climáticas só começaram a partir da mencionada seca.  Naquele período (1877-1879), a seca assolou quase todo o Nordeste, sendo que, como já foi mencionado, os moradores dos sertões mais próximos a Areia Branca-RN, migraram de lá para cá com o fito principal de escaparem da morte.  Sendo Areia Branca-RN uma região litorânea e portuária, os sertanejos vinham para estes lados por encontrarem trabalho e alimento á vontade.

De acordo com Medeiros (1978, p. 56) e Lima (1990, p. 99-100), o porto de Areia Branca-RN era bastante promissor, freqüentado desde muito tempo por embarcações nacionais e estrangeiras para exportação de sal e importação de gêneros alimentícios e de outras utilidades.  O movimento interno do porto de Areia Branca-RN era bastante intenso, sendo assim, o período de seca não ofertava negativamente a economia areiabranquense, pelo contrario, era positiva, visto que a referida região é extremamente rica na produção de sal, e para o sal, quanto maior a incidência de raios solares maior é a sua produção.

Os retirantes encontraram em Areia Branca-RN um bom abrigo com alimento garantido e trabalho.  O porto de Areia Branca-RN era bastante movimentado: havia exportação de sal, importação de gêneros alimentícios e outros produtos de igual importância (couros, algodão, tecidos etc.).  Para aqueles flagelados fugidos da seca, Areia Branca-RN fora a salvação, visto que, aqui eles encontraram as mencionadas condições de sobrevivência (alimento, abrigo e trabalho).  Atrelada as atividades portuárias, a pesca constituía também outra importante ocupação, que, grosso modo, além de servir para consumo próprio do pescadora era também uma forma de conseguir divisas para aqueles envolvidos com a pesca.

Os fugidos do flagelo da seca que passaram a viver em Areia Branca-RN, trouxeram para cá muitos dos seus costumes alimentares, que com o tempo e a convivência começaram a mesclar-se com os da mencionada localidade.  O homem do semi-árido, apesar da hostilidade do seu meio ambiente, apresenta uma relativa quantidade de costumes alimentares: gado bovino – em menor quantidade para a população em geral -, ovinos (carneiros), caprino (bodes), além de um bom número de caças, tais como: mocó (Kerondon rupestris Wied), avoante (Zenaide auriculata Noronha Chublo), cutia (Dasyprocta aganti) e ema (Phea amaricana americana) dentre outros.

Essa gama de hábitos alimentares misturam-se com a dieta alimentar dos habitantes do litoral, a base de peixes, crustáceos e moluscos, combinados com farinha de mandioca e feijão, aliás, estes dos últimos são sagrados, tanto na mesa do homem do litoral, quanto na do sertão.  O que se quer dizer é que existe uma troca, um intercâmbio cultural que se expressa através da alimentação.  A cultura, grosso modo, é parte integrante e essencial da vida em sociedade; é ela que permite que haja essa diversidade de hábitos alimentares, visto que, a noção de necessidades só é expressa e sentida porque o ser humano é um produtor, consumidor e transmissor de cultura.  Corroborando com este pensamento, vejamos o que diz o fragmento seguinte: “Cultura não é apenas raiz é galho, também é fruto.  Antiguidade – como ainda pretendem alguns – não pode ser o seu fraco mais forte.  Cultura é trânsito: seu passado, na realidade, é um passando.  Seu tempo verbal é o gerúndio.”  (MARQUES apud BASTOS FILHO, et. al.)
De fato, a cultura ergue-se como o fulcro do gênero humano.  Foi por possuí-la que os mais primitivos homens deixaram de migrar em busca de regiões que fossem ricas em caça e que tivessem água em abundância, para fixarem-se em um só lugar e passar a produzir o seu próprio alimento, dando origem a pecuária e a agricultura, como também a vida em sociedade.

3.2.  Aspectos sócio-econômicos do município de Areia Branca-RN
É imprescindível se dizer que os fatos sociais ligam-se direta e/ou indiretamente aos econômicos.  O povoamento de Areia Branca-RN não foi diferente: João Francisco de Borja (Joca Soares) procurou ativar a economia local quando, além de construir sua residência, construiu um armazém para estabelecimento comercial, convencendo moradores da Barra, Grossos e Upanema a se transferirem para o novo povoado que acenava novas perspectivas de vida (cf. MEDEIROS, 1978, p. 20).  Porém, as principais atividades econômicas do povoado era a extração de sal marinho, a pesca, a agricultura, e a caça.

É imperioso que se veja a importância de cada uma delas para o desenvolvimento sócio-econômico da mencionada localidade, isto é, mostrar de que forma tais ofícios foram influindo (e/ou influem) na vida social, econômica e cultural de Areia Branca-RN.

3.2.1.  Agricultura
De acordo com os dados do IBGE (1999), os produtos que fazem parte da lavoura temporária são o algodão herbáceo, o feijão, a mandioca e o milho; os produtos da lavoura permanente são o caju (dando-se ênfase à castanha) e o coco-da-baía.

É necessário mencionar que o feijão plantado em Areia Branca-RN, é o feijão macássar (ou macassar) e que a produção de milho é bastante irrisória se considerarmos a quantidade de hectares destinada ao seu plantio (368 hectares) com a área plantada.  Para efeito comprobatório, vejamos o quadro 1.

QUADRO 01 – DEMONSTRATIVO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA DE AREIA BRANCA-RN, SEGUNDO O IBGE – 1970 A 2000 (T)

	Produtos
	70
	80
	90
	2000

	Algodão Hertáceo – em caroço
	64
	7
	14
	1

	Castanha de caju
	4.400
	5.400
	561
	561

	Coco–da-baía
	270
	90
	315
	342

	Feijão (em grão)
	30
	5
	117
	3

	Mandioca
	400
	8
	35
	30

	Milho (em grão)
	28
	- 
	20
	-


FONTE: IBGE
O quadro em evidência mostra os produtos agrícolas encontrados em Areia Branca e sua situação de oscilação ou estabilidade ao longo das décadas em destaque.  A castanha de caju e o coco-da-baía, nas décadas de 1970 e 1980, são contabilizados em mil frutos.  No caso do caju a contagem é feita pelo fruto sem dar ênfase à castanha; já em 1990 e 2000 a contagem das castanhas é feita em toneladas, verificando-se uma estabilidade na produção, enquanto que nos demais produtos há uma oscilação, ora para mais ora para menos.

3.2.2  Pesca
Atrelada ao sal marinho, a pesca está intrinsecamente ligada às origens desta cidade.  É uma atividade cuja expansão é freqüente, no que tange tanto à pesca de pequena escala, quanto a de grande escala em que cujos profissionais são analfabetos ou semi-analfabetos que vêem na pesca uma forma de sobrevivência.

Além da forte influência do fator econômico e da baixa escolaridade, nota-se também que tal ofício é passado de pai para filho, tio para sobrinho..., donde se evidencia uma relação antropológica na passagem da profissão entre familiares, dito de outro modo, pode-se dizer que há uma continuidade do costume “ser pescador” como forma de manter a tradição que ergue-se, grosso modo, como uma característica familiar, caso não queira estudar para mudar de vida, de “seguir o exemplo do pai”.

3.2.3  Caça
Segundo informação obtida de um ex-caçador, as caças que ele sempre costumava abater eram aves como avoante (ou avoete), marreca, nambu; além delas se pegava também peba, preá, tatu e veado.

De acordo com ele, as caças tanto serviam para “matar a forme” imediata, quanto para serem vendidas para “comprar o que estava faltando.”

3.2.4  Sal
Produto ligado às origens do município, o sal sumariamente importante para a economia do município.  O sal de Areia Branca-RN é vendido tanto internamente quanto externamente.  Internamente em várias cidades do Estado do Rio Grande do Norte e da Região Nordeste e externamente o sal é vendido a países tais como: Argentina, Chile, Estados Unidos, Bélgica, Venezuela e Nigéria.

Vejamos agora um pouco da produção salineira: em 1999 – 2.224.741,5 toneladas; 2000 – 2.417.789,0 toneladas; 2001 – 2.410.495,1  toneladas.  Isto mostra que há sempre uma evolução na produção salineira que é escoada tanto dentro do país como fora dele.

3.3. Cultura alimentária areiabranquense x sustentabilidade
A cultura alimentária areiabranquense é baseada em produtos que existem na sua culinária local (peixes, crustáceos diversos, moluscos) em menor escala, se comparado aos peixes e crustáceos, temos também a presença de aves, caprinos, ovinos e bovinos.

Fora os produtos cárneos, há grande consumo de farinha de trigo, farinha de mandioca, arroz, farinha de milho, macarrão e especialmente o feijão mulatinho.

Os mencionados produtos não são produzidos no município, o que significa dizer que não há sustentabilidade nas práticas alimentares locais, visto que, a maioria do que é consumido não é produzido no município26, ou quando é produzido, não é em quantidade suficiente para toda população, fato que nos confirma a citação em destaque:

Considerando que o conceito de desenvolvimento sustentável sugere um legado permanente de uma geração a outra, para que todas possam prover suas necessidades, a sustentabilidade, ou seja, a qualidade daquilo que é sustentável, passa a incorporar o significado de manutenção e conservação ab aeterno dos recursos naturais27.  Isso exige avanços científicos e tecnológicos que ampliem permanentemente a capacidade de utilizar, recuperar e conservar esses recursos, bem como novos conceitos de necessidades humanas para aliviar as pressões da sociedade sobre eles. (BARBIERI, 1998, p. 31)

A rigor, de acordo com o que diz a presente citação para um costume alimentar ter sustentabilidade, é mister que os alimentos consumidos sejam produzidos no local onde são consumidos e em quantidade suficiente para o consumo de uma dada região.

Para que um costume alimentar seja sustentável, é preciso que o alimento consumido seja produzido localmente, de modo a configurar, isto é, confirmar a existência de um consumo freqüente da população ao alimento produzido, de modo a corroborar a continuidade dos hábitos alimentares endógenos (evidenciando-se, assim, a presença do aspecto cultural), bem como o fortalecimento das relações produção-mercado-consumo (que, a rigor, refletem diretamente a importância da dimensão econômica nas relações sociais).  Baseadas nestas considerações vemos que a:

Sustentabilidade é um relacionamento entre sistemas econômicos dinâmicos e sistemas ecológicos maiores e também dinâmicos, embora de mudança mais lenta, em que: a) a vida humana pode continuar indefinidadmente; b) os indivíduos podem prosperar; c) as culturas humanas, podem desenvolver-se; mas em que d) os resultados das atividades obedecem a limites para não destruir a diversidade, a complexidade e a função do sistema ecológico de apoio à vida (CONSTANZA, 1991, p. 85 apud SACHS, 1993, p. 24)

Sendo assim, a sustentabilidade supõe uma relação de equilíbrio entre homem e meio ambiente, onde o homem se caracteriza, de modo sui generis, por ser parte e parcela do meio ambiente.  Este equilíbrio entre as dimensões econômica e cultural, faz com que haja parcimônia e a vida continue a existir “indefinidamente”.

De acordo com Sachs (1993, p. 25-27), a sustentabilidade se subdivide em cinco aspectos ou dimensões, quais sejam: a) Sustentabilidade social – maior eqüidade entre entre o “ser” e o “ter”.  Valorização do indivíduo e maior controle na distribuição da renda (“ter”); b) Sustentabilidade econômica – alocação e gestão eficiente dos recursos público e privado; c) Sustentabilidade ecológica – deve ser incrementada pelo aumento da capacidade de carga da Espaçonave Terra; limitação do consumo de combustíveis fósseis e autolimitação do consumo material pelos países ricos, dentre outros; d) Sustentabilidade espacial – voltada a uma configuração rural-urbana mais equilibrada e uma melhor distribuição territorial de assentamento humanos; e, finalmente, e) Sustentabilidade cultural – em busca das raízes endógenas dos modelos de modernização, privilegiando mudanças no seio da continuidade cultural.

O termo sustentabilidade teve seu uso mais freqüente após a publicação do relatório Nosso Futuro Comum pela CMMAD (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) em 1987 e após a Rio-92 (ou Eco-92) promovida pela Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – CNUMAD em junho de 1992.  O uso desse conceito popularizou-se atrelado ao de desenvolvimento sustentável, onde passou-se a analisar as práticas que eram dignas de sustentabilidade e as que feriam este princípio.

3.4  Produção alimentícia de Areia Branca x consumo

Atualmente, uma das grandes questões mundiais é como se produzir cada vez mais alimentos para conter as crises de fome dos países que tem fortes carências alimentares.  Com relação à Areia Branca, essa situação não se evidencia, porém, verifica-se que a maioria do que é consumido não é produzido na citada cidade.  Referente a agricultura só existem cinco tipos de culturas, sendo três temporárias (feijão, mandioca e milho) e duas permanentes (caju – destacando-se a castanha – e coco-da-baía).  Quanto ao pescado, nota-se uma grande variedade produzida localmente.  Já no que tange à caça, pode-se dizer que há uma irrisória produção consubstanciada por um consumo pouco evidenciado.  A produção de sal, produto de muitas utilidades – importante nas indústrias química e farmacêutica e em especial na conservação e como condimento para os alimentos – é bastante satisfatória, no que condiz com o seu consumo.

Para se ter uma dimensão da relação produção/consumo torna-se essencial observarmos o quadro 02.

QUADRO 02 – DEMONSTRATIVO DA PRODUÇÃO X CONSUMO

	Fontes de Produção
	Tipos de Produtos
	Situação Evidenciada

	
	
	Quantidade Produzida (t)
	Evidência de Consumo

	1.  Agricultura
	Abacate
	-
	Evidenciado

	
	Abacaxi
	-
	Evidenciado

	
	Alface
	-
	Evidenciado

	
	Alho
	-
	Evidenciado

	
	Banana
	-
	Evidenciada

	
	Batata-doce
	-
	Evidenciada

	
	Batatinha
	-
	Evidenciada

	
	Beterraba
	-
	Evidenciada

	
	Cenoura
	-
	Evidenciada

	
	Castanha de caju
	561
	Evidenciada

	
	Coco-da-baía
	315 mil frutas
	Evidenciado

	
	Feijão
	3
	Evidenciado

	
	Mandioca
	30
	Evidenciada

	
	milho
	20
	Evidenciado

	2.  Pescado
	
	572
	

	
	Agulha
	-
	Evidenciada

	
	Agulhão
	-
	Evidenciada

	
	Albacora
	-
	Evidenciada

	
	Ariacó
	-
	Evidenciado

	
	Arraia
	-
	Evidenciado

	
	Bagre
	-
	Evidenciado

	
	Camarão
	-
	Evidenciado

	
	Cangulo
	-
	Evidenciado

	
	Cavala
	-
	Evidenciada

	
	Cioba
	-
	Evidenciada

	
	Garajuba
	-
	Evidenciada

	
	Lagosta
	-
	Evidenciada

	
	Pescada
	-
	Pouco Evidenciada

	
	Polvo
	-
	Evidenciado

	
	Serra
	-
	Evidenciado

	
	Xareu
	-
	Evidenciado

	3.  Caça
	
	
	

	
	Avoante
	-
	Pouco Evidenciada

	
	Marreca
	-
	Pouco Evidenciada

	
	Nambu
	-
	Pouco Evidenciada

	
	Peba
	-
	Pouco Evidenciado

	
	Preá
	-
	Pouco Evidenciada

	
	Tatu
	-
	Pouco Evidenciado

	
	veado
	-
	Pouco Evidenciado

	
	
	
	

	4.  Sal
	
	
	

	
	Sal de Cozinha
	2.475.783,5
	


FONTES: IBGE/IBAMA in: Anuário Estatístico do Rio Grande do Norte 1999/2000. Agência Marítima de Areia Branca-RN LTDA.

De acordo com os dados apresentados no presente quadro, associados a ele o número de habitantes de Areia Branca que são 22.350, existe uma grande disparidade, ou seja, insustentabilidade na relação produção/consumo.

Embora não tenha sido mencionada no quadro, a pecuária também aparece como uma das fontes de produção de alimentos em Areia Branca0RN.  Segundo dados do IBGE, a pecuária areiabranquense é formada por rebanhos bovinos (1.200 cabeças), porcinos (510 cabeças), caprinos (2.500 cabeças), ovinos (2.660 cabeças) e galinhas (5.100 cabeças).

Os mencionados dados do IBGE, são confirmados pelas entrevistas feitas aos comerciantes.  Segundo suas informações eles compram e revendem os seguintes produtos pecuários produzidos em Areia Branca-RN: galinha e ovos caipira, carne de bode e de carneiro e em menor quantidade a carne bovina.  Além desses, comprova-se também a produção e revenda de produtos como o sal, feijão macássar, verde e seco, bem como, peixes diversos.

É comprovado também a existência de gêneros alimentícios vindos de outras localidades, tais como: feijão mulatinho e feijão preto, vindos do Estado da Bahia; macarrão (Paraíba e Ceará); farinha de mandioca (Brejinho-RN e Bahia); batata-doce (Mossoró-RN); batatinha (Bahia e São Paulo); coentro, beterraba e cenoura (Mossoró); frutas (Mossoró-RN, Fortaleza-CE e Bahia) e açúcar (Estado de Pernambuco).

De fato evidencia-se que a relação produção/consumo fica comprometida, devido ser a maioria do que é consumido oriundo a outras localidades.

4. METODOLOGIA
Caminhos percorridos na investigação

A atividade de pesquisar nos conduzem a momentos de alegrias, dúvidas e especialmente, de reflexão: há momentos em que o pesquisador sente-se dominando a situação, tendo todas as certezas.  Noutras à dúvida permeia e perde-se a noção da relação pesquisador – pesquisado, onde este último parece assumir o lugar do primeiro.  A título de esclarecimento vejamos o que diz o fragmento em destaque:

Alternativamente, a pesquisa pode e deve ser o momento em que se reflete sobre essas variadas possibilidades de relacionamento entre pesquisador e pesquisado, sobre os diferentes impactos que qualquer pesquisa sempre provoca no grupo pesquisado, tomando-se com pano de fundo uma alteridade nunca resolvida nem dissolvida nos encontros e desencontros que a pesquisa traz (ZALUAR in CARDOSO, 1997, p. 115).

O olhar do outro nos faz refletir sobre sua situação social, de modo a tratarmos a questão da alteridade com uma visão mais reflexiva, mais humana de forma a pensar que os papéis poderiam estar invertidos, isto é, a posição dos atores sociais poderiam estar invertidas, de onde se conclui que deve-se ter todo cuidado na interpretação do que se vê e ouve. 

No que tange à tipologia da pesquisa, é mister dizer que ela é do tipo exploratória, ou seja, a partir do que já se sabia procurou-se descobrir mais informações sobre o tema.  Quanto aos procedimentos de coleta dados usamos o levantamento, através de questionários e entrevistas aplicados ao público-alvo.  Foi usada também a pesquisa bibliográfica, onde utilizamos material bibliográfico com informações sobre o assunto.  De acordo com as fontes de informação utilizamos o campo, de onde colhemos informações primárias e a bibliografia, de onde colhemos informações secundárias e terciárias.

5.  RESULTADO E DISCUSSÃO
Com as pesquisas efetuadas conseguimos os seguintes resultados: no café da manhã se utiliza com maior freqüência pão, café, leite e bolacha e com menor freqüência temos o pastel, o cuscuz, os bolos, a tapioca, os sucos e ovos, conforme se observa o gráfico 1.

GRÁFICO 01 – ALIMENTOS DO DESJEJUM
[image: image1.png]



Desde o século XIV, na Europa, o pão assume um importante papel para aqueles que o consomem: representa o sofrimento, a fome; é comida que suscita grande respeito, sendo “quase sagrado”, constituindo um sacrilégio jogá-lo no chão (cf. Mayol in Certeau, Giard e Mayol, p. 133-4).  Além disso significa uma forma de distinção de classes sociais, ou seja, o pão branco, feito de trigo é destinado às classes abastardas devido o alto preço do trigo; já o pão de centeio, o pão negro, é destinado às classes menos favorecidas, por ser o centeio mais barato e acessível a todos (cf. Braudel, 1997 e Montanari, 1993).

Hoje em dia, apesar das flutuações do mercado ante aos preços dos diversos produtos alimentares, existe maior acessibilidade do pão, do café, do leite, etc., aos membros das classes sociais abastadas, como aqueles das classes sociais menos favorecidas.

GRÁFICO 02 – ALIMENTOS DO ALMOÇO
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De acordo com Cascudo (1983, p. 506/510), a farinha é o complemento principal do feijão, sendo ele puro ou escoteiro ou na forma de feijoada (com carne seca e/ou fresca, toucinho e outros miúdos), a farinha é sempre atrelada ao feijão (ou feijoada); seja na mais modesta residência ou na mais abastarda mansão. O arroz é outro alimento suplementar que combina de modo perfeito na junção do feijão com a farinha, constituindo, assim, três alimentos que não podem faltar na mesa do brasileiro, por ser parte integral do cardápio nacional.

No jantar evidencia-se o costume de se comer pão, sopa, leite, café, por serem alimentos de mais fácil digestão. Mas há ainda aqueles que costumam comer carne, macarrão, peixe, cuscuz e outros tipos de alimentos como mortadela, salsicha, sardinha; de forma que, para eles, no almoço e na janta, deve-se com a mesma intensidade, que nos elucidar o gráfico 3.

GRÁFICO 03 – ALIMENTOS DO JANTAR
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Fazendo um balanço sobre as comidas mais consumidas, obteve-se o seguinte resultado: arroz, outros que é a junção de vários alimentos que aparecem aqui e ali, feijão, carne, mortadela e frango. O consumo do macarrão e do peixe, mostram-se em menor escala, como nos corrobora o gráfico 4.

GRÁFICO 04 – ALIMENTOS QUE MAIS CONSOME
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Apesar de o peixe ser um alimento gostoso e autócne à Areia Branca, não é “rendoso”, segundo opinião de alguns entrevistados, visto que, depois de tiradas as suas vísceras, o que sobra não rende; além disso, o seu preço é relativamente alto em relação à carne e ao frango, que são alimentos que tem maiores chances de serem multiplicados, isto é , podem tornar-se mais rendosos que os alimentos já mencionados.

Quando indagados se existia algum alimento que era consumido no passado, e que agora, no presente, não era encontrado, a maioria respondeu que alguns alimentos consumido antes e ano encontrados agora eram um doce chamado alfinin, um crustáceo por nome taiobar e outro por nome lagostim, fato que nos elucida o gráfico 5.

GRÁFICO 05 – ALIMENTOS QUE NÃO SÃO ENCONTRADOS AGORA 

[image: image5.png]



No que tange a não-existência dos crustáceos, pode-se atribuir isto, em grande medida, à degradação feita aos manguezais, que a rigor, têm grande importância no desenvolvimento da vida marinha. Segundo Lima (1990, p. 117), existia alguns tipos de mangues tais como, mangue sapateiro, ratim, manso e canoé, que eram utilizados com freqüência na construção civil; fato este que deve ter contribuído em grande medida para a sua progressiva extinção, trazendo como conseqüência uma gradual diminuição de alguns tipos de crustáceos, até chagar a completa extinção.

Quanto às refeições de festa-aniversários, casamentos, festas juninas, semana santa – o bolo bateu o recorde, acompanhado da categoria outros, que nada mais é do que os alimentos que aparecem esporadicamente, a cangica e a pamonha  - especialmente nas festas juninas - , também o milho verde. Os alimentos de festas que menos apareceram foram o pastel, o munguzar (ou mucuzar), o algodão doce e a coxinha, como é possível se observar no gráfico 6.

GRÁFICO 06 – TIPOS DE ALIMENTOS CONSUMIDOS EM FESTAS
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Embora tenham aparecido em menor escala, principalmente a coxinha, o pastel e o canudinho, são vistos com freqüência nos aniversários e festas de casamento.

Quando indagados cerca da refeição que mais gostavam obtivemos o seguinte quadro: a categoria outros – formada por alimentos como carne, pão, frango, que aparecem esporadicamente e juntaram-se para formar uma só opinião - , macarronada e feijão. A sopa e o bolo aparecem como aqueles que não estão entre aqueles que a população mais aprecia, conforme nos mostra o gráfico 7.

GRÁFICO 07 – TIPOS DE ALIMENTOS QUE MAIS GOSTA

[image: image7.png]



Nota-se que o gosto desses entrevistados está muito limitado ao trivial.  E este por sua vez caracteriza-se por ser composto de alimentos que não são produzidos em Areia Branca-RN. 

Em entrevista realizada com donas de casa obtivemos o seguinte resultado: quando indagamos a fazer um paralelo sobre a alimentação consumida há 30 anos e a que se consome atualmente, computou-se a seguinte situação: a maioria mencionou que no passado, os pratos mais consumidos eram o feijão, o arroz, a farinha e a carne, isto na semana; nos finais de semana era comum se comer galinha caipira, carne de criação ou fígado bovino. Atualmente, além de se consumir o que já foi citado há grande consumo de enlatados e embutidos, saladas, massas (pizzas, lasagnas, macarronada), por uma questão de praticidade, isto é, frisarão que a correria da atualidade obriga que cada vez mais se invista na “alimentação rápida”. Este fato nos é confirmado através da citação a seguir:

E não estamos tratando, [...], da maioria absoluta da população, que se envenena com o que a industria alimentar produz – impondo hábitos de consumo que, pela necessidade de praticidade na sociedade moderna, acabam sendo absorvidas através da propaganda.  No entanto, é bom não nos esquecermos de que a gravidade está só nisso: está principalmente no que nem ao menos comem (CHIAVENATO, 1991, p. 31)

A rigor, além de existir a necessidade de se comer uma alimentação rápida, observa-se a ideologia plantada pela indústria alimentar, especialmente, nos programas televisivos, espalhados pelos diversos canais.

A maioria dos entrevistados afirmaram que a alimentação degustada no passado era mais saudável que a de hoje; de acordo com elas o teor protéico era maior e não se corria o risco de se ingerir agrotóxicos, substância comum nos almentos que se consome hoje.

Quando perguntou-se a cerca dos costumes alimentares apresentados pela televisão, algumas acharam importante, porque iria incrementar as receitas que já utilizavam, vendo como negativo o fato de não conseguir encontrar todos os ingredientes repassados pela televisão.  Algumas, porém, são da opinião elencada no fragmento a seguir: “prefiro as receitas regionais, que já estou mais acostumada.  Além de ser difícil se encontrar os ingredientes, as receitas passadas pela televisão, nem sempre gostamos, pois o nosso paladar é diferente do paladar das pessoas do Sul do país” (Relato de Conceição Batista, colhido em 18/09/02).

Além de ser patente a imposiçao de costumes alimentares mostrados pela televisão, é imprescindível dizer que nem sempre a indústria alimentar se preocupa em garantir a saída de seus consumidores; todavia, a garantia da saúde é condição primeira para que se ingira alimentos com segurança.

...existe um domínio onde os produtores devem respeitar os regulamentos estabelecidos pelos poderes públicos: o da inoguidade dos alimentos (ou seja, a ausência de compostos tóxicos), das qualidades higiênicas e nutritivas dos produtos alimentícios.  Ao adquirir um alimento, o comprador deve assegurar-se de que não exerce nenhum efeito desfavorável para a saúde [...], mas que apresenta as características desejados (FRANÇOIS, 1984 apud SASSON, 1993, p. 94)

A rigor, o alimento só deve ser consumido mediante garantias de que foi feito obedecendo os padrões de higiene, bem como, o consumidor deve ser informado das qualidades nutricionais do que está consumido.    

6. CONCLUSÕES  (considerações finais)
De acordo com o que foi discutido e analisado não há sustentabilidade nas práticas alimentares de Areia Branca-RN, no que tange à cereais, orti-fruti-granjeiros e carne bovina que são consumidos pela maioria da população, visto que, os alimentos consumidos pelos areia-branquenses não são produzidos no município e sim em Assu, Mossoró, etc.  O frango, as farinhas de trigo e de milho também englobam o rol dessa insustentabilidade.

Sobre a produção pesqueira, pode-se dizer que: 1º) “Os peixes mais caros são vendidos aos marchantes” (relato da maioria dos pescadores).  Nesse grupo estão a cavala, a sioba, o agulhão de vela, dentre outros e os crustáceos lagosta e camarão;  2º) Mesmo sendo pescado em quantidade suficiente, o peixe não é o alimento principal da população de Areia Branca-RN.  Esta afirmativa encontra respaldo no fato de que o peixe ocupa o último lugar dentre os alimentos mais consumidos pelos areiabranquenses.  

Logo, mesmo sendo fácil de se conseguir em boa quantidade, o peixe não está entre os alimentos mais consumidos pela população local.  Portanto, apesar de sua produção ser suficiente, não há sustentabilidade cultural-relativa ao gosto e consumo das pessoas pelo citado produto – nem sustentabilidade na forma de captura do pescado; nem respeito ao seu período de defesa, ocasionando assim uma pesca predatória.

Mesmo reconhecendo que pesquisas dessa natureza podem ser realizadas com mais facilidade se for escolhido um ou dois produtos alimentares a seres pesquisados, os resultados ora expostos têm significativa contribuição para impulsionar o debate em torno das práticas produtivas e de consumos, no tange à alimentação no cenário investigado.

Porém, para haver um melhor entendimento da realidade recomenda-se:

a)  Novas pesquisas sobre:

a.1)  Os padrões culturais passados de pais para filhos;

a.2)  As práticas alternativas de alimentação que possam contribuir para a melhoria dos padrões nutricionais.

b)  Aplicação dos resultados desta dissertação:

b.1)  Utilização dos resultados desta pesquisa pelos gestores das políticas públicas de Areia Branca-RN;

b.2)  Que a população em geral busque práticas alimentares em consonância com os padrões de qualidade calórico-protéico dos produtos, ora expostos têm significativa contribuição para impulsionar o debate em torno das práticas produtivas e de consumos no que tange á alimentação no cenário investigativo.
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ANEXO 1: Manguezal em estado evolutivo de degradação
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ANEXO 2: Sal passando pelo lavador
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ANEXO 3: Sal após ter passado pelo lavador
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ANEXO 4: Palha de caranguejo.  Esse crustáceo está ficando difícil de ser encontrado devido à degradação dos manguezais
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ANEXO 7: Banca de feijão verde no Mercado Público 
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1 Diz-se que a erva-cidreira, o capim-santo e a camomila, bem como, a maioria das ervas tranqüilizantes, causam impotência sexual.


2 LOBATO op. cit., p. 14-17


3 Crença primitiva na existência de uma relação de afinidade com um totem e conjunto dos atos, ritos e interdições que dela resultam. (GARCIA e NASCENTES, 1970, p. 3611)


4 Cf. Alimentando o mundo de amanhã, de Albert Sasson ás pp. 23,77/78, 90. e ss.





5 Ver capítulo 3 do livro O massacre de natureza de Júlio José Chiavenato


6 Hecateu de Mileto depois de ter contato com outras civilizações, ao voltar do Egito, decide escrever o que considera como verdade, visto que, as lendas gregas, no seu entendimento parecem  risíveis.  Heródoto, seguindo o caminho iniciado por Hecateu, passa a fazer investigações, procuram a verdade e eis que surge a História, no sentido de investigação e pesquisa.  (Cf. Borges, 1993, p. 18/19)





8 Historiador e filósofo (nasceu em Tunis em 1332 e morreu  no Cairo em 1406) oriental que deu grande contribuição à maneira de interpretar e escrever a História a partir de sua obra Muqaddima.


9 Negrito nosso.


10 Cf. Revista USP (set/out/nov-1994); Peter Burke (1992); Vavy Pacheco Borges (1993); Jacques Le Goff (1996); Ciro Flamarion Cardoso (1994).


1 Negrito nosso


1 Palavra de origem espanhola [cachaza] que significa vinho inferior (Cf. CASCUDO, op. cit,, p. 809)


2 Boa parte da fauna local encontra-se hoje, em processo de extinção (ou extintos) devido a grande depreciação do homem para com ela. Ver (Mendes, 1987)


1 Em 1580 o rei de Portugal, D. Henrique morre pondo fim a dinastia de Avis, e iniciando a partir daí a disputa pelo trono entre D. Antonio e Felipe II, rei da Espanha, sendo este último vencedor da disputa.  Felipe II passou a ter dois tronos um na Espanha e outro em Portugal (União Itálica).  Aproveitando este novo momento, a Holanda, que vivia sob o jugo espanhol, libertou-se em 1581.  Em 1621 a Holanda já havia se estruturado economicamente e criou a Companhia das Índias Ocidentais, entrando tardiamente no comércio marítimo; e, estando forte economicamente, a Holanda resolveu invadir o Nordeste do Brasil (1637-1644), forma de dar o troco por ter ficado tanto tempo sob o domínio da Espanha.  Logo, sendo o Brasil colônia de Portugal e Espanha, a Holanda se sentiu vingada ao invadi-lo.  Cf. Raymundo Campos (1999, p. 61) e Gilberto Cotrim (1999, p. 187/9).


2 O historiador em questão é Ferreira Nobre.


3 “Baseando-se no fato de que os portugueses não ocupavam efetivamente a terra, a monarquia francesa autorizou seus comerciantes e piratas a realizarem contínuas incursões na costa brasileira, onde fundaram feitorias e fizeram alianças com povos indígenas, tendo o pau-brasil como principal interesse”.  CAMPOS,Raymundo (1999, p. 38)


4 Mercantilismo foi a doutrina e prática econômica que vigorou de meados do século XV a meados do século XVIII, cujo objetivo era fortalecer o Estado e a burguesia, no período de transição do feudalismo para o capitalismo.  Na fase dos descobrimentos o princípio mercantilista que vigorava era o metalismo, que dizia que a riqueza de um país dependia quase exclusivamente da quantidade de ouro e prata que ele possuísse.  Cf. Cotrim (1999, p. 165) e Campos (1999, p. 14).


5 Hoje, Grossos já é emancipado e a Barra é um dos seus povoados.


6 Foi o último Capitão-Mor da Capitania do Rio Grande, governou de 1695 a 1701.  Cf. SUASSUNA e MARIZ.  História do Rio Grande do Norte Colonial (1597/1822).  Natal:RN: Natal Editren, 1997.  pp. 116-117. 


7 Nome antigo da cidade de Mossoró.


8 Entre 1869 e 1870, Joca Soares constrói armazém comercial e residência, vindo habitar este lugar no último ano. 


9 “Em 1867 o presidente da província, dr. Luís Barbosa da Silva, mandou transferir um armazém que havia no lugar ‘jurema’ para a ilha de Areias-Brancas.  Sete anos antes não havia um só morador” (CASCUDO, 1998, p. 8)


10 Mossoró passou a categoria de município pela lei provincial nº 246, de 15 de março de 1852, tendo como sede a Vila Mossoró.


11 Nomes pelos quais Areia Branca era conhecida no seu passado remoto.


12 Desde a sua independência, em 1811, o Paraguai tornara-se uma potencia, a única da América Latina; visando ampliar mais ainda o seu poder econômico o presidente Solano López objetivara criar o “Paraguai Maior”, para tanto desejava anexar regiões da Argentina, Uruguai e Brasil (Rio Grande do Sul e Mato Grosso), para ter acesso ao Atlântico.  Capitaneados pela Inglaterra, visto que o Paraguai ameaçava o seu monopólio comercial, Argentina, Brasil e Uruguai declaram guerra ao Paraguai que em 1870, no final da guerra ficou arrasado economicamente. Cf. VICENTINO e RODRIGO (1998, p. 247-253).


13 Leia-se apelidados.


14 Leia-se “por”.


15 Sobre estes fatos cf. Medeiros (1978); Soares (988); Lima (1990); Souza (1995) e Cascudo (1998).


16 A esse respeito conferir Medeiros (1978:28); Lima (1990, p. 96-98) e Cascudo (1996, p. 10-11)


17 Existem dois tipos de seca: a estacional, que ocorre todo ano, no segundo semestre (que compreende inverno e primavera) e faz parte do regime hidrológico da região; e a periódica, que ocorre de tempos em tempos e que impede a produção agrícola e prejudica a pecuária.  A seca é também um processo social gerado pela escassez de água que faz com que os sertanejos migrem para as cidades que possam lhes oferecer melhores condições de vida.  Cf. Mendes (1997, p. 29) e Souza e Medeiros (983:7)


18 Neste período, ainda vivíamos no Império, e, hoje o que conhecemos como Estados eram chamados de Províncias. 


19 Por meio de alianças as oligarquias agrárias controlavam o poder na República Velha.  Essas oligarquias estavam ligados ao PRP (Partido Republicano Paulista) e ao PRM (Partido Republicano Mineiro), de forma que São Paulo e Minas Gerais dominavam o cenário político brasileiro através de coligações com as oligarquias dos outros Estados.  Assim, os políticos paulistas e mineiros se revezavam no poder.  Ver COTRIM (1999, p. 370).


20 Ver SOUZA e MEDEIROS FILHO (1983, p. 69)


21 De acordo com a literatura sobre planejamento regional, era bastante comum os coronéis usarem estes órgãos para construírem em suas propriedades açudes e barragens, dentre outros benefícios, justificando que seria para o seu uso e para os agregados. 


22 Leia-se corruptos


23 O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas foi criado pelo Decreto –Lei nº 8.486, de 28 de Dezembro de 1945.


24 Ver OLIVEIRA (1993, p. 51).


25 A capturação ocorrida com a SUDENE é semelhante a que ocorreu com IFOCS e DNOCS.  O poderio regional usava argumentos falsos para conseguir os favores da referida instituição.


26 A exceção é o milho, porém, ele só é produzido em quantidade suficiente em épocas de bons invernos.


27 Grifo meu





